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POLITICA  AÇUCAREIRA 


O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  fíêz 
divulgar  recentemente  na  imprensa  uma 
nota  explicativa  da  sua  orientação,  quer  no 
trato  que  dispensa  aos  industriais  açucarei- 
ros de  todo  o  País,  quer  no  que  respeita  aos 
gastos  que  mantém  com  sua  administração 
de  âmbito  nacional  e  quanto  à  política  eco- 
nómica e  financeira  que  segue  desde  sua 
fundação.  Aquela  explicação  guarda  espe- 
cial importância  diante  de  notícias  veicula- 
das em  jornais  de  São  Paulo  e  do  Rio  de 
Janeiro,  onde  se  argumentava  que  as  dire- 
trizes  do  Instituto  caracterizavam-se  por 
serem  discriminativas  entre  áreas  geo-eco- 
nômicas  nacionais.  Pôde  o  Instituto,  entre- 
tanto, provar  que  o  critério  tradicional  de 
sua  política  jamais  se  evidenciou  como  pre- 
judicial de  quaisquer  zonas  de  produção  de 
açúcar  no  Brasil.  Ao  contrário,  criado  para 
proteger  a  economia  açucareira  nacional, 
seguindo,  portanto,  uma  orientação  su- 
perior de  política  asseguradora  dos  interes- 
ses do  mercado  produtor  e  consumidor  in- 
ternos, pautou  sempre  suas  resoluções  por 
uma  norma  de  expansão  de  nossa  capaci- 
dade supridora  de  produtos  da  cana,  segun- 
do as  necessidades  do  consumo.  Neste  pro- 
pósito de  equilibrar  o  mercado  brasileiro 
sentiu,  muitas  vezes,  necessidade  de  ado- 
tar  providências  que  mais  favoreceram, 
em  suas  consequências  imediatas,  os  produ- 
tores do  Sul,  pôsto  que  importava  nessas 
ocasiões  garantir  ao  Norte  e-  ao  Nordeste  re- 
munerações compensadoras  dé  sua  produ- 
ção, sempre  onerada  pelos  acréscimos  dos 
custos  de  transporte  da  mercadoria  para  os 
centros  urbanos  do  Sul.  A  diferença  de  tra- 
tamento aludida  nunca  foi,  contudo,  objeti- 
vada  nessas  providências,  constituindo  mero 
resultado  de  minuciosos  cálculos  sobre  a 


conjuntura  do  mercado  e  a  necessidade  du 
manter  ativas  as  fontes  açucareiraa  do  Paia 
Dados  que  ilustram  o  acerto  da  tradi- 
cional' política  do  I.A.A.  são  os  que  damos 
aqui  Sabe-se,  por  exemplo,  que  o  volume 
físico  da  produção  nacional,  a  partir  de  1943 
—  computados  os  principais  Estados  <l<> 
Norte  e,  ainda,  particularmente  os  de  São 
Paulo,  Alagoas,  Bahia.  Paraíba.  Pernambu- 
co e  Sergipe  — ,  foi  de  21.890,615  sacos,  pas- 
sando, na  safra  de  1955/56,  a  38.158.561  sa- 
cos. Equivale  a  um  acréscimo  de  quase  '.10 
por  cento,  só  para  as  regiões  aqui  conside- 
radas. 

Naturalmente,  o  crescimento  da  produ- 
ção no  País  não  podia  ser  uniforme,  exceta 
se  o  critério  do  I.A.A.  fôsse  o  de  proteger 
aquelas  zonas  que,  à  sua  fundação,  apresen- 
tassem já  maior  responsabilidade  no  merca 
do  nacional,  isto  é,  o  Norte  e  o  Nordeste. 
Equivaleria,  então,  a  dizer  qw  o  Norte  e  o 
Nordeste,  dentro  de  tal  critério,  apresenta 
riam  ao  fim  do  período  aqui  considerado 
uma  taxa  de  evolução  (pie  absorveria  todo 
o  plano  da  produção  açucareira.  Para  se- 
melhante orientação,  os  índices  do  inicio  do 
período  teriam  de  ser  respeitados  no  curso 
dos  anos  (pie  se  seguiram,  resultando  numa 
conjuntura  que  evidenciaria  estar  a  total 
produção,  praticamente,  a  cargo  do  Nor- 
deste è  do  Norte.  Mas  seria  isto.  é  óbvio, 
contrariar  o  espírito  da  legislação  que  ins- 
tituiu o  I.A.A. 

Muito,  ao  contrário,  porém,  a  expansão 
das  atividades  teve  como  alvo  o  equilíbrio 
dos  mercados,  produtores  c  consumidores, 
numa  lihhi  política  de  harmonizarão  dos 
interesse:;  da  iniciativa  industrial  e  dos  eon 
sumidores.  Para  taido.  foi  necessário  pio 
mover  ao  mesmo  tempo  o  amparo  da  situa- 
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ção  norte-nordestina  e  facilitar  o  aumento 
da.  produção  sulina,  na  medida  em  que  a 
densidade  demográfica  e  os  hábitos  dos  con- 
sumidores ofereciam  perspectivas  crescen- 
tes para  a  produção.  Deste  modo,  por  exem- 
plo, São  Paulo  e  Pernambuco,  dois  para- 
digmas da  fabricação  do  açúcar,  apresenta- 
ram índices  que  parecem  desfavorecer  o  se- 
gundo, em  proveito  do  primeiro,  pôs tò  .que 
a  diferença  de  produção  entre  ambos,  no 
período,  determinou  uma  percentagem  de 
345%  para  São  Paulo  e  de  apenas  76%  para 
Pernambuco.  O  tratamento  dispensado  ao 
Sul  revela-se,  sem  dúvida,  notoriamente  be- 
neficiado, não  havendo  que  discutir,  portan- 
to, o  caráter  da  política  do  LA. A.,  nos  têr- 
mos  dos  interêsses  nacionais.  Estas  obser- 
vações se  tornam,  aliás,  ainda  mais  sensí- 
veis se  confrontarmos  as  percentuais  pau- 
listas com  os  de  outròs  Estados  do  Nordes- 
te, como  Alagoas,  Paraíba  (72%  e  15%,  res- 
pectivamente), ou  do  Leste  brasileiro,  como 
a  Bahia,  que  apresenta  uma  taxa  de  28% 
somente.  Nenhum  artifício  de  cálculo  po- 
derá inverter  a  situação  aqui  descrita. 

Mas,  juntamente,  cumpre  assinalar  que 
o  Instituto  aplicou  sempre  critèriosamente 
suas  dotações  orçamentárias.  Basta  lembrar 
que  dos  Cr$  294.194.725,00  destinados  a  fi- 
nanciamentos ordinários  em  1955  o  Nordeste 
inteiro  participou  com  apenas  45%  da 
verba  aludida,  enquanto  São  Paulo  sozinho 
entrou  nestas  cifras  com  30%,  cabendo  os 
restantes  25%  aos  demais  Estados  produ- 
tores. Sabendo-se  que  na  pior  das  hipóteses, 
para  fim  de  cálculo,  o  Estado  líder  do  Sul 
absorveu  23%  dos  empréstimos  de  emergên- 
cia, que  são  concedidos  para  liquidação  no 
ato  de  assinatura,  pelas  usinas,  dos  seus  con- 
tratos de  financiamento  com  o  Banco  do 
Brasil,  ainda  assim  é  claro  que  a  quota  do 
Sul  na  participação  global  desses  adianta- 
mentos em  1955  foi  notavelmente  elevada 
em  proporção  ao  resto  do  País,  onde  se  con- 
tam outros  Estados  do  Sul  e  todos  os  pro- 
dutores de  Leste,  do  Norte  e  do  Nordeste. 

Todavia,  se  as  diretrizes  do  I.A.A.,  aci- 
ma apontadas,  tinham  o  propósito,  primei- 
ro, de  auxiliar  a  expansão  das  atividades 
industriais  do  açúcar  no  País  e,  depois,  evi- 
tar desvantagens  para  qualquer  região  pro 
dutora,  vinham  elas  ocasionando,  até  1951, 
uma  verdadeira  proteção  a  certas  zonas  pro- 
dutoras e  que  era  necessária  Btté  então,  mas 


já  a  partir  daí  se  mostrava  injustificável, 
pois  os  produtores  do  Sul  não  arcavam  com 
os  ónus  do  frete  marítimo,  no  tabelamento 
dos  preços  pelo  Instituto.  A  solução  para 
tal  estado  de  coisas  foi  encontrada  na  polí- 
tica de  cobrança  de  sobretaxa  e  contribui- 
ções e  de  financiamentos,  bem  como  no  es- 
tabelecimento de  um  regime  novo  de  quo- 
tas de  produção  das  usinas.  Isto  importava, 
de  um  lado,  na  fixação  de  um  sistema  de 
preço  único  com  base  .  na  apuração  dos 
custos  médios  de  produção  que,  mediante 
contribuição  uniforme  no  território  nacio- 
nal, permitisse  a  aferição  de  receitas  capa- 
zes de  propiciar  a  todos  os  produtores  igual 
remuneração,  sem  distinções  que  a  própria 
Constituição  Federal  hão  permite;  e,  de  ou- 
tro lado,  na  decisão  tomada  pela  Besolução 
n-  501,  de  l9  de  fevereiro  de  1951,  com  o 
intuito,  entre  outras  coisas,  de  realizar  uma 
política  de  separação  das  atividades  indus- 
triais e  agrícolas,  para  fins  estatutários,  pois 
era  pensamento  quase  unânime  dos  produ- 
tores que  o  sistema  anterior  dava  margem 
às  discrepâncias  de  tratamento  e  prejuízos 
individuais  que  se  tinha  de  evitar.  Esta  Be- 
solução, como  ficou  esclarecido  no  debate 
aberto  pelo  I.A.A.  aos  interessados  tem  o 
mérito,  ainda,  de  atender  aos  interêsses  dos 
consumidores,  que  afinal  residem  sempre  na 
melhor  forma  de  organização  e  distribuição 
da  produção,  único  meio  de  impedir  as  di- 
ferenças de  tratamento  dentro  de  um  único 
mercado,  como  o  brasileiro. 

Os  debates  abertos  naquelas  publica- 
ções ensejaram,  ainda  mais,  uma  resposta 
altamente  esclarecedora  do  Instituto,  na 
parte  que  se  refere  ao  dispêndio  de  dinheiro 
com  seus  servidores.  O  I.A.A.  pôde  tornar 
público  que  seus  gastos  com  pessoal  são  dos 
mais  modestos  no  País.  Na  realidade,  des- 
pende hoje  apenas  7%  da  sua  receita  com 
os  serviços  complexíssimos  de  uma  econo- 
mia delicada  como  a  açucareira. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  ten- 
do agora  encontrado  da  parte  do  Judiciário 
a  cobertura  integral  para  os  atos  de  natu- 
reza legal  que  houve  por  bem  adotar,  na 
defesa  de  produtores  e  consumidores,  sen- 
te-se  à  vontade  para  registrar  que  sua  polí- 
tica se  realiza,  hoje  como  ontem,  no  senti- 
do do  desenvolvimento  de  uma  indústria  es- 
sencial como  a  açucareira,  e  da  defesa  de 
preços  justos  para  o  consumidor  brasileiro. 
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DIVERSAS  NOTAS 


VICE-PRESIDÊNCIA  DO  I.A.A. 

Em  sessão  realizada  em  4  de  abril  últi- 
mo, a  Comissão  Executiva  tomou  conheci- 
mento da  seguinte  carta,  dirigida  pelo  Sr. 
Acióli  de  Sá  ao  presidente  Amaro  Gomes 
Pedrosa: 

«Havendo  sido  nomeado  pelo  Exmo.  Sr. 
Presidente  da  República  para  o  cargo  de  vi- 
ce-presidente do  Instituto  de  Resseguros  do 
Brasil,  venho  renunciar  à  Vice-Presidência 
deste  Instituto  para  a  qual  fui  eleito  pela 
confiança  dos  meus  colegas  da  Comissão 
Executiva. 

Lamentando  que  a  incompatibilidade 
do  exercício  das  duas  funções  me  leve  a 
esta  resolução,  solicito  a  V.  Excia.  subme- 
tê-la ao  conhecimento  da  Comissão  Executi- 
va, para  a  escolha  de  meu  substituto. 

Aproveito  a  oportunidade  para  agra- 
decer a  V.  Excia.  e  dos  meus  companheiros 
da  Comissão  Executiva  tôdas  as  provas  de 
confiança'  e  de  amizade  com  que  sempre  me 
cumularam.» 

Após  ligeiros  debates,  a  Comissão  Exe- 
cutiva aprovou,  por  aclamação,  a  proposta 
do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  no  sentido  de 
ser  consignado  em  ata  um  voto  de  louvor 
ao  Sr.  Acióli  de  Sá  pela  sua  criteriosa  e  efi- 
ciente atuação  no  I.A.A. 

Em  seguida,  procedeu-se  à  eleição  do 
novo  vice-presidente,  recaindo  a  escolha  no 
nome  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
delegado  do  Ministério  da  Fazenda,  que  re- 
cebeu a  totalidade  dos  sufrágios  dos  mem- 
bros da  C.  E. 


AUMENTO  DE  LIMITE 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves: 

«  A  interessada,  com  base  no  art.  24  da 
Res  -n»  501/51,  solicita  a  revisão  do  limite 
de  Í8.600  sacos  de  açúcar  que  lhe  foi  atri- 
buído à  vista  daquela  Resolução,  por  nao 
estar  a  mesma  em  correspondência  com  a 
capacidade  efetiva  de  moagem  das  instala- 
ções que  possui. 
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Devidamente  instruído,  foi  <»  processo 
à  Comissão  incumbida  de  revisão  dos  limi- 
tes fixados  com  base  na  Res.  n"  501/51  que, 
em  parecer  de  6/12/55,  tendo  ego  vista  <>s 
vários  fatôres  admitidos  na  mesma  Resolu- 
ção e  constantes  do  presente  processo,  apr 
senta  os  seguintes  elementos  de  cálculo: 

«24  alqueires  (área  do  canavial  erra- 
dicado por  causa  do  «carvão»)  X  1X0  (ren- 
dimento agrícola  admitido  no  processo  an- 
terior de  revisão  da  Usina  Nova  América) 
X  68.24  quilos  (rendimento  industrial  da 
Usina  Maraeaí  alcançado  na  safra  150/51).» 

Nessa  conformidade,  conclui  o  relen- 
do parecer,  a  Usina  Maraeaí  deverá  ter  sua 

tjuota  de  18. 600  sacos  acrescida  de  mais 
4.936  sacos,  totalizando  23.536  sacos. 

Isto  pôsto,  voto  pelo  provimento,  em 
parte,  do  recurso  de  f ls.  2.  para  o  fim  dc 
conceder  um  aumento  de  4.936  sacos  ao  li- 
mite da  Usina  Maraeaí,  nos  termos  do  pare- 
cer da  Comissão  encarregada  de  rever  os 
processos  decorrentes  da  Res.  n*  501/51,  aci- 
ma citada.  » 


BANCO  COOPERATIVO  DOS  FORNE- 
CEDORES DE  PERNAMBUCO 

Pela  Comissão  Executiva,  foi  aprovado 
o  seguinte  parecer  do  Sr.  Joio  Soares  Pal- 
meira : 

«Da  arrecadação  da  taxa  de  Cr*  1,00 
por  tonelada  de  cana.  nos  termos  do  art.  X 
da  Resolução  n«  58  tf,  50$  serão  entre- 
gue», no  final  de  cada  safra,  ás  Coopera  ti- 
vas  de  Plantadores  de  Cana  do  Kstado.  con- 
forme salientei  no  relatório  oral. 

O  Banco  Cooperativo  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Pernambuco,  no  requerimento 
de  fls.  1,  solicita  lhe  seja  entregue  o  adian- 
tamento de  Cr*  1.000.000.00  (um  milhão  de 
cruzeiros),  como  reversão  antecipada  da  sa- 
fra 55/56. 

Esclarece  o  Serviço  Social  e  Financeiro 
da  D.A.P.  que  adiantamentos  idênticos.  Da 
mesma  importância,  foram  feitos  nas  safras 
53/54  e  54/55  e  que  a  quota-parte  dc  MV , . 
destinada  aos  fornecedores  pernambucanos 
tem  excedido  sempre  os  adiantamentos  an- 
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tcriores,  quando  feita  a  reversão,  nos  têr- 
mos  do  citado  art.  89. 

O  meu  voto  é  pelo  atendimento  do  pe- 
dido do  Banco  Cooperativo.  Cabe-me,  en- 
tretanto, ressaltar  que,  de  acordo  com  a  le- 
gislação que  regula  a  hipótese,  observada 
nos  estatutos  de  cada  Sociedade  Cooperati- 
va, os  adiantamentos  concedidos  pelo  LA. A., 
por  conta  dos  50%  da  taxa  de  Cr$  1,00,  de- 
verão ser  creditados  em  Conta  de  Capital 
a  distribuir,  até  que  com  a  integralização 
das  quotas-capital  e  posterior  identificação 
feita  pelo  I.A.A.  através  de  relações  nomi- 
nais, sejam  escriturados  em  definitivo  como 
quotas-partes  que  são  dos  associados  do 
Banco. 

Outra  não  poderia  ser  a  orientação  a 
seguir,  porquanto  as  quotas-parte  consti- 
tuem base  para  um  crédito  pessoal  e  respon- 
dem subsidiariamente  pelas  obrigações  dos 
cooperados  para  com  a  Cooperativa  e  desta 
para  com  terceiros. 

Nestas  condições,  o  Instituto  deverá  de- 
terminar sejam  rigorosamente  observadas 
pelas  Cooperativas  de  Crédito  de  Plantado- 
res de  Cana  a  diretriz  acima  indicada  de 
conformidade  com  a  legislação  cooperativis- 
ta em  vigor.» 


EXPORTAÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Em  ofício  dirigido  ao  Sr.  presidente,  o 
superintendente  do  Plano  do  Álcool  mostra 


que  se  vem  verificando,  desde  algum  tem- 
po, acentuada  escassez  de  álcool  industrial 
no  Estado  de  São  Paulo,  salientando  ainda 
que  o  estoque  do  produto  em  fins  de  feverei- 
ro último  naquela  praça  era  de  pouco  mais 
de  12  milhões  dè  litros  contra  34  milhões 
na  mesma  época  do  ano  anterior. 

O  superintendente  do  Plano  do  Álcool 
sugeriu  fôsse  estendido  o  tratamento  espe- 
cial, isto  é,  a  devolução  de  Cr$  0,70  por  li- 
tro de  álcool  exportado  por  via  marítima 
dos  Estados  do  Norte  para  São  Paulo  até  o 
fim  do  mês  de  maio. 

A  proposta  foi  examinada  pela  Comis- 
são Executiva  em  sessão  de  4  de  abril  últi- 
mo, sendo  aprovada. 


INSTALAÇÃO  DE  NOVAS  USINAS 

A  Comissão  Executiva  apreciou  vários 
pedidos  de  instalação  de  novas  usinas  de  in- 
teresse de  Milton  de  Souza  Carvalho,  Go- 
vêrno  do  Estado  do  Rio,  Sebastião  de  Al- 
meida Prado,  J.  O.  Machado  S.  A.,  Pedro 
Murrieta  dos  Santos,  Paulo  Afonso  de  Al- 
meida e  José  Pereira  de  Castro. 

Resolveu  a  C.  E.,  depois  de  ouvir  o  pa- 
recer do  Sr.  João  Soares  Palmeira  e  as  in- 
formações do  diretor  da  D.E.P.,  que  os  pro- 
cessos fossem  encaminhados  aos  órgãos 
técnicos  do  I.A.A.  para  os  necessários  es- 
tudos. 


PRODUÇÃO  ARGENTINA  DE  ÁLCOOL 

"La  Industria  Azucarera" ,  de  Buenos  Aires,  pu- 
blicou, em  seu  número  de  fevereiro  p.p.,  os  volumes 
de  cana  moída  na  Argentina,  durante  o  último  quin- 
quénio, o  que  permite  calcular  a  produção  de  me- 
laços, tendo  cm  vista  que  cada  tonelada  de  cana 
iiioída  fornece  40  quilos  de  melaço.  Os  volumes  fo- 
ram os  seguintes: 


1951    8.210.541  tons. 

1952    8.625.451  " 

1953    9.389-993  " 

1954    9.641.767  " 

1955    9.320.869  " 


■  '^Durante  esses  cinco  anos  passados,  a  Argentin.i 
ttÕO  importou  nem  exportou  melaços. 

O  melaço  u  emprega,  principalmente,  na  fabri- 


cação de  álcoois  de  bom  e  mau  gosto,  e  depois  na 
preparação  de  forragens,  na  elaboração  de  leveduras, 
na  fundição  de  ferro  e  aço,  na  fabricação  de  cigar- 
ros, etc. 

Não  existem  estatísticas  sobre  as  percentagens 
de  emprego  de  melaço  para  cada  um  desses  fins;  mas 
a  que  se  emprega  na- fabricação  de  álcoois  pode-se  cal- 
cular levando  em  conta  que  de  cada  toneladas  de  me- 
laço se  obtém  um  rendimento  médio  de  250  litros  de 
álcool.  ■ 

A  fabricação  de  álcool  de  melaços  no  último 
qiiinquênio  foi  o  seguinte,  em  litros  e  por  ano  in- 
dustrial (l9  de  junho/31  de  maio): 

1950/51   . ..  59.636.982 

1951/52    82.443.772 

1952/53    \   78.588.731 

1953/54   83.185.453 

1954/55    95.698.470 
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GKW       CORRENTES       INDUSTRIAIS        L   T   D  A 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 

av.  Adolfo  Pinheiro,  5102   -  M  8-9265   -   Caixa  Postal,  1383    -    São  Paulo 
REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

ÍTORTE,  CENTRO  HSUL^  ^  MATEX  ^ 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  -  Av.  Rio  Bramo,  25  -  IV  e  18'  ando,  -  Caixa  Po.tal  7)9 

Recife:  1 75,  Rua  d.  Aurora  -  Bloco  "C"  ■  5.  501/505  ■  Caixa  Postal  440 

CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  '377  —  Campos 


ATAS  DA  COMISSÃO 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  dar 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  djbates'  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais 


22?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  8  DE  MARÇO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi),  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to, Manoel  Gomes  Maranhão,  João  Soares  Palmei- 
ra e  Luís  Dias  Rollemberg,  este  último,  por  ter 
processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Administração  —  Aprova-se  uma  indicação  do 
Sr.  Gil  Maranhão,  no  sentido  do  adiamento  do 
desconto .  do  empréstimo  concedido  pelo  I.A.A.  a 
seus  funcionários. 

—  AC.  E.  toma  conhecimento  do  relatório  do 
diretor  da  D.A.F.  sobre  o  abastecimento  de  açúcar 
no  País. 

—  É  deferido  o  requerimento  do  funcionário 
Henrique  Afonso  Vera. 

Destilarias  centrais  —  Aprova-se  o  parecer  do 
Sr.  Moacir  Pereira  sobre  o  relatório  do  Sr.  Aníbal 
Matos,  referente  ao  aumento  da  capacidade  das  ins- 
talações da  D.C.P.V. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Válter  de  An- 
drade no  processo  relacionado  com  a  compra  de 
uma  balança  e  um  trator  para  a  Desidratadora  de 
Volta  Grande.-  >   |    Á.  V»  o   *   a   y  n 

Financiamentos  —  De  acordo  com  o  parecer 
do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  resolve-se  conce- 
der prorrogação  do  prazo  de  pagamento  do  emprés- 
timo concedido  à  Usina  Vargem  Alegre. 

Fornecimento  de  cana  —  Luís  de  Andrade  Lima 
e  Antônio  Moura  Belém,  deferido. 

—  Espólio  de  Francisco  Pereira  das  Chagas, 
deferido. 
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EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Produção  de  açúcar  —  Aprova-se  o  parecer  do 
Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves  para  o  fim  de  se 
conceder  o  aumento  de  4.936  sacos  à  Usina  Ma- 
caraí. 

—  É  indeferido  o  requerimento  da  Usina  Novo 
Horizonte. 


23*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  14  DE  MARÇO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Acióli  de  Sá,  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Re- 
zende Chaves,  Manoel  Gomes  Maranhão,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi). 

Compareceram,  ainda,  por  terem  processos  em 
pauta  para  relatar,  os  Srs.  Luís  Dias  Rollemberg  e 
Licurgo  Portocarrero  Velloso,  suplentes  de  represen- 
tantes de  usineiros  junto  à  Comissão  Executiva. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Expediente  —  A  C.  E.  toma  conhecimento  de  . 
um  telegrama  dos  presidentes  do  Sindicato  da  In- 
dústria do  Açúcar  de  São  Paulo  e  da  Associação  dos 
Usineiros  do  mesmo  Estado,  referente  ao  plano  de 
antecipação  da  safra  56/57. 

Administração  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr. 
Licurgo  Veloso,  no  expediente  relacionado  com  a 
fixação  de  diárias  para  funcionários  em  período  de 
trânsito  e  de  funcionários  em  serviço  na  Fazenda 
Vitória  do  Paraguaçú. 

Álcool  e  aguardente  —  De  acordo  com  os  pa- 
receres, autoriza-se  a  Usina  São  Francisco,  R.  G.  do 
Norte,  a  fabricar  aguardente  na  safra  55/56. 

—  É  indeferido  o  pedido  da  firma  Sanson  Vas- 
concelos. 

Financiamento  —  Nos  têrmos  do  parecer  do 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  é  deferido  o  pedido  da 
Usina  Perdigão  Ltda. 

Fornecimento  de  cana  —  De  acordo  com  os 
pareceres,  é  indeferido  o  requerimento  de  Beneve- 
nuto Nunes. 
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Taxas  —  No  processo  de  interesse  da  firma 
Irmãos  Moll  &  Cia.,  aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Gil 
Maranhão,  no  sentido  de  uma  consulta  à  D.  J. 

Julgamento  de  processo  —  Aprova-se  o  voto 
do  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg  para  o  fim  de  ser  fi- 
xado em  28.887  sacos  o  limite  de  produção  da 
Usina  Sant'Anna,  em  São  Paulo. 


24?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  15  DE  MARÇO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gemes  Pedrosa,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
João  Soares  Palmeira  e  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 
•    Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Expediente  —  Por  proposta  do  Sr.  Jcão  Soares 
lmeira,  aprova-se  um  voto  de  pesar  pelo  faleci- 
ento  do  Sr.  Benedito  Silveira  Coutinho. 

Administração  —  É  indeferido  o  requerimento 
funcionário  Ronald  Frederico  dos  Santos  Mon- 
iro. 

Álcool  e  aguardente  —  De  acordo  com  os  pa-, 
ceres,  autoriza-se  a  Usina  Costa  Pinto  a  fabricar 
cool  hidratado  na  safra  56/57. 

Fornecimento  de  cana  —  Mário  do  Amaral 
ontenegro,  transferência  de  quota  de  fornecimen- 
junto  à  Usina  Mussurepe,  deferido. 

—  Evaristo  José  de  Almeida,  fixação  de  quota 
fornecimento  junto  à  Usina  Santo  Amaro,  de- 
lido. 

—  Jurandir  de  Souza  Pinto,  transferência  Js 
quota  de  fornecimento  junto  à  Usina  Barcelos,  de- 
ferido. 

—  Fernando  Abreu,  fixação  de  quota  de  for- 
necimento junto  à  Usina  Santa  Inez,  manda-se  te- 
tificar  a  quota  para  5.345.200  quilos. 

—  Usina  Catende,  fixação  de  quota  de  forne- 
cimento para  Olegário  Esteves,  deferido. 

—  José  Pagotto  Sobrinho,  transferência  de  quo- 
ta  de  fornecimento  junto  à  Usina  Rafard,  deferido. 
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Taxas  —  Marcos  Malucelli  Sc  Irmãos,  prorro- 
gação de  prazo  para  pagamento  da  contribuição  dc 
Cr$  4,00  por  saco  de  açúcar,  deferido. 

—  João  Franco  Silveira,  pagamento  de  débito 
à  base  de  10  centavos  por  litro  de  aguardente,  in- 
deferido. 

Julgamento  de  processos  —  Dadiv  Damasceno 
Veras,  cancelamento  de  inscrição  de  engenho  Jc 
aguardente,  deferido. 


25'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  21  DE  MARÇO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  Jose 
Acióli  dé  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Re- 
zende Chaves,  Manoel  Gomes  Maranhão,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi). 

Presidente  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Expediente  —  O  Sr.  Válter  de  Andrade  faz 
uma  declaração,  solicitando  demissão  de  membro  da 
Comissão  de  Fretes  e  da  Comissão  de  Exportaçlo. 

—  O  Sr.  presidente  declara  que  será  encami- 
nhada à  Procuradoria  Geral  a  reclamação  do  Sr.  Bri- 
to Pinto  sôbre  o  incêndio  do  canavial  de  um  forne- 
cedor em  Campos. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  dc  Re- 
solução que  abre  crédito  especial  de  Cr$  50.000,00 
à  rubrica  0303. 

Álcool  e  aguardente  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Vál- 
ter de  Andrade  do  processo  de  interesse  da  Usina 
Varjão. 

Destilarias  centrais  —  De  acordo  com  o  voto 
do  Sr.  Válter  de  Andrade,  resolve-se  relevar  a  mul- 
ta contratual  imposta  à  firma  Cia.  Brasileira  de 
Material  Ferroviário. 

—  Manda-se  encaminhar  ao  S.T.I.  o  processo 
referente  ao  fornecimento  dc  material  para  a  Desti- 
laria Central  de  Barrinhas. 

  De  acordo  com  o  voto  do  Sr.  Gomes  Mara- 
nhão, resolve-se  encaminhar  à  comissão  nomeada 
pelo  Sr.  presidente  o  processo  referente  à  concor- 
rência para  realização  de  obras  de  terraplenagem  na 
Destilaria  Central  dc  Alagoas. 
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Fornecimento  de  cana  —  Albano  de  Carvalho, 
transferência  de  quota  de  fornecimento  junto  us 
usinas  Schmidt  e  Santana,  manda-se  arquivar. 

Julgamento  de  processos  —  Demóstenes  Diniz 
de  Almeida,  incorporação  de  quota  de  engenho  tur- 
binador,  manda-se  arquivar. 


26-  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  22  DE  MARÇO  DE  1956,  ÀS  10  HORAS 

Presentes  cs  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Wamberto  Pinheiro'  de  Assunção,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  João  Soa- 
res Palmeira,  Manoel  Gomes  Maranhão,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  José  Augusto  de  Lima  Teixein 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Administração  —  De  acordo  com  os  pareceres, 
resolve-se  indeferir  o  requerimento  de  agrónomos, 
solicitando  reconsideração  do  despacho  que  suspen- 
deu o  pagamento  da  gratificação  de  40  por  cento. 

Produção  de  açúcar  —  Aprova-se  o  parecer  do 
Sr.  Válter  de  Andrade,  no  sentido  de  ser  paga  a 
bonificação  de  Cr$  2,00  por  saco,  sobre  15.000  sa- 
cos de  açúcar,  cenferme  requer  a  Usina  Ilha  Bela, 
no  Rio  Grande  do  Norte. 


27?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  22  DE  MARÇO  DE  1956 

Presentes  cs  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  Manoel  Gomes  Maranhão,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira  e 
Licurgo  Portccarrero  Veloso,  este  último  Suplente 
de  Representante  de  Usineiros,  por  ter  processo  em 
pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Administração  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira  para  o  fim  de  se  autorizar  o 
abono  da  falta,  conforme  requerimento  da  funcio- 
nária Carmen  Fonseca  de  Macedo. 


—  De  acordo  com  o  voto  do  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assunção  e  parecer  da  D.  J.,  resolve-se 
efetivar  no  cargo  de  tesoureiro  da  D.C.P.V.  o  fun- 
cionário Manuel  Firmino  Pereira. 

—  Resolve-se  deferir,  de  acordo  com  os  pare- 
ceres, o  requerimento  do  funcionário  Elias  Teles, 
solicitando  pagamento  de  diferença  de  vencimentos. 

Álcool  e  aguardente  —  Aprova-se  o  voto  do 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira  para  o  fim  de  ser  adiado 
o  julgamento  do  pedido  da  firma  Paulo  Storani  3c 
Irmãos  e  Graciano  R.  Afonso  e  referente  à  equipa- 
ração de  preços  de  álcool  direto  de  destilarias  au- 
tónomas ao  de  destilarias  anexas. 

Destilarias  centrais  —  De  acordo  com  o  voto 
do  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira  e  parecer  da  D. CF., 
autoriza-se  a  realização  de  obras  nc  terreno  da  Des- 
tilaria Central  dc  Alagoas,  conforme  proposta  do 
S.T.I. 

Financiamento  —  Aprova-se  uma  indicação  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  referente  ao  pedido  de 
financiamento  de  emergência  da  Usina  Santa  Amália. 

Liberação  de  depósito  de  açúcar  —  Resolve-se 
deferir  o  requerimento  da  firma  Valentim  &  Cia. 
Ltda.,  solicitando  levantamento  de  açúcar  apreendi- 
do, na  conformidade  do  parecer  da  D.A.F. 

Taxas  —  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Go- 
mes Maranhão,  resolve-se  adiar  o  julgamento  dos 
processos  de  interêsse  da  firma  Campos  &  Campos 
e  Benjamin  de  Oliveira. 


28?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  4  DE  ABRIL  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira  e  Luís  Dias  Rollemberg,  êste  último, 
por  ter  processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Administração  —  De  acordo  cem  os  parece- 
res, é  indeferido  o  requerimento  do  funcionário 
Ismael  Terra  Cruz. 

Açúcar  —  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão para  o  fim  de  se  autorizar  o  pagamento  dc 
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bonificação  sobre  açúcar  financiado  de  usinas  de 
São  Paulo,  safra  54/55. 

Álcool  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Valter  de  An- 
drade do  processo  de  interesse  da  Usina  Piracicaba. 

—  Autoriza-se  a  restituição  de  contribuição  ao 
Fundo  de  Álcool  Industrial,  conforme  requereu  a 
Usina  Carapebus. 

Aguardente  —  Usina  Santa  Teresinha,  Rio 
Grande  do  Norte,  autorização  para  fabricar  aguar- 
dente, deferido. 

—  Pelício  Antônio,  Minas  Gerais,  liberação  de 
aguardente,  deferido. 

Cia.  Usinas  Nacionais  —  Aprova-se  a  propos- 
ta do  procurador  geral,  no  sentido  de  serem  con- 
vertidas em  nominativas  as  ações  ao  portador  que  o 
I.A.A.  detém  na  Cia.  Usinas  Nacionais. 

Cooperativas  —  Aprova-se  o  veto  do  Sr.  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  no  sentido  de  serem  aceitos 
os  pareceres  da  D.  C.  e  D.  J.  no  processo  referente 


ao  desconto  de  duplicatas  dc  açúcar  de  interesse  da 
Cooperativa  Sergipana  de  Produtores  de  Açúcar. 

Financiamento  —  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira  para  o  fim  de  sc  mandar  pro- 
ceder verificação  na  Usina  Sant'Ana,  em  vista  do 
pedido  de  financiamento  apresentado  pela  mesma. 

Fornecimento  de  cana  —  Companhia  Usina 
Cambaíba,  Campos,  aumento  de  quota  do  fornece- 
dor Hcrval  Nogueira,  deferido. 

Plano  de  safra  —  O  Sr.  presidente  designa  os 
Srs.  Gil  Maranhão,  Válter  de  Andrade,  João  Soarc  > 
Palmeira,  Moacir  Soares  Pereira,  Manuel  Gomes 
Maranhão  e  Hélio  Cruz  de  Oliveira  para  constituí- 
rem a  sub-comissão  encarregada  de  estudar  o  plano 
da  safra  56/57. 

Quota  do  Distrito  Federal  —  A  C.  E.  toma 
conhecimento  de  uma  comunicação  do  Sr.  Luís  Dias 
Rollemberg,  referente  à  entrega  de  açúcar  da  quota 
do  Distrito  Federal  pelos  produtores  sergipanos. 


CARRETAS 


TODOS  OS  TIPOS 
E  CAPACIDADES, 
COM  RODAS 
PNEUMÁTICAS 


para  transporte  de  cana 


Basculantes  •  1.000  a  3.000  Kg. 


SAO  PAULO, 
PORTO  ALEGRE, 
BELO  HORIZONTE, 
JUIZ  DE  FORA 
E  CURITIBA 


Ck  Tãífúdtffos 


COMÉ  RC  I  O  E  INDUSTRIA 


Rio  de  Janeiro: 
Roa  Teófilo  Oloni,  81/83 
Caixa  Pc;tal  2031    Fone  43  4810 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

PRESIDÊNCIA  DA  REPÚBLICA 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Decretos  de  16  de  maio  de  1956 

O  Presidente  da  República  resolve: 
Conceder  dispensa: 

A  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Oficial  admi- 
nistrativo, classe  K,  do  Quadro  I  —  Parte 
Permanente  —  do  Ministério  da  Viação  c 
Obras  Públicas,  da  função  de  Delegado  do 
mesmo  Ministério  na  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Nomear: 

Nos  termos  do  art.  161  do  Decreto-lei 
rí>  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941, 

Ottolmy  Strauch,  Técnico  de  adminis- 
tração, classe  N,  do  Quadro  Permanente  do 
Departamento  Administrativo  do  Serviço 
Público  (D.A.S.P. )  para  exercer  a  função  de 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Públicas  na  Comissão  Executiva  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool,  vaga  em  virtude 
da  exoneração  de  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 


Decreto  de  21  de  maio  de  1956 

O  Presidente  da  República,  resolve: 

Conceder  exoneração: 

A  José  Accioly  de  Sá  das  funções  de 
Delegado  do  Ministério  do  Trabalho,  Indús- 
tria e  Comércio  na  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 


Decreto  de  24  de  maio  de  1956 

O  Presidente  da  República,  resolve: 
Nomear: 

Nos  termos  do  art.  16-1  do  Decreto-lei 
n'  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941, 

Elias  Nacle  para  exercer  as  funções  de 
Delegado  do  Ministério  do  Trabalho,  Indús- 
tria e  Comércio  na  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  vaga 
resultante  da  exoneração  concedida  a  José 
Acióly  de  Sá. 
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Acredite  ou  não... 


na  produção  do  melhor 
açúcar  —  entram  os 

lubrificantes  Atlantic! 

Sim,  porque  as  maiores  máquinas  e  as  mais 
modernas  exigem  sempre,  para  o  seu  perfeito 
funcionamento,  lubrificação  adequada.  E  os  lu- 
brificantes industriais  Atlantic,  cientificamente 
estudados  e  fabricados,  são  a  resposta  certa 
para  o  seu  problema  de  lubrificação. 

Para  maior,  rendimento  de  sua  usina  mo- 
derna, solicite  os  serviços  dos  técnicos  Atlantic 
em  lubrificação  industrial.  Mais  açúcar,  melhor 
açúcar  resultará  da  orientação  que  os  técnicos 
Atlantic  lhe  oferecem. 


ATLANTIC 


LUBRIFICANTES  INDUSTRIAIS 

MAIO,  1956  —  Pág.  i 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N*  1.168/56  —  De  7  de  março  de  19.56. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  49.860,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
0102  ( Fiscalisação  Tributária  -  Licença  Especial),  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  49.860,00  (quarenta  e  nove  mil  oitocentos  e  ses 
senta  cruzeiros),  para  atender  ao  pagamento  da  conversão  da 
licença-prêmio  de  seis  mêses,  concedida  ao  funcionário  Tar- 
ciso  Soares  Palmeira. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  cm  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  março  «lo  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente. 

("D.  O.",  em  24/4/56). 


DESTILARIA  EM  PALMITAL 


O  prefeito  de  Palm/tal,  Sr.  Manuel  Leão  Rego,  em  companhia  </<  $019*+ 
lidades  daquele  município  paulista,  esteve  na  iede  do  I.A.A.,  onde  ttiifermcioH 
com  o  presidente  desta  autarquia  a  propósito  da  instalação  de  uma  destilaria  W. 

O  Sr  Manuel  Leão  Rego  fez  sentir  ao  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa  a  con- 
veniência de  ser  mantido  o  plano  do  I.  A.  A.  d;  localizar  em  Palmiul  MM  ./«•■- 
dratadora,  salientando  que  a  zona  é  grande  produtora  de  aguardente. 

O  Sr  Amaro  Gomes  Pedrosa  declarou  ao  prefeito  Lia;  Rego  que  9  l.A-A. 
em  breve  dará  início  às  obras  de  instalação  da  fiferida  destilaria,  confutru  lor.i 
projetndo. 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Autuado  —  LÉLIO  TODESCHINI. 

Autuantes  —  ELSON  BRAGA  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  167/54  —  Estado  do  Paraná. 

A  não-apresentação,  por  parte  da  fir- 
ma, dos  livros  relativos  à  sua  escrita  fiscal 
e  comercial,  bem  como  o  recebimento  de 
açúcar  desacompanhado  de  neta  de  remes- 
sa, consticuem  infração  punível  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  *  2.722 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Lélio  Tedeschini,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Curitiba,  Estado  do  Para- 
ná, por  infração  aos  arts>  49,  59,  6Q, .  11  e  13  da 
Resolução  n9  807/53,  combinados  com  o  art.  1" 
do  Dec.-lei  n9  4.382,  de  15/6/42,  e  com  os  arti- 
gos l9  e  79  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/43, 
art.  40  e  parágrafo  único  do  art.  68  do  Decreto-lei 
n-  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto,  Elson  Braga  e  outros/  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

'  considerando  que  os  560  litros  de  aguardente 
apreendidos,  não  foram  liberados  pelo  Instituto  e  se 
encontravam  desacompanhados  dos  documentos  fis- 
cais exigidos; 

considerando  que  o  autuado  deixou  de  exibir 
os  competentes  livros  de  registro  de  compra  e  venda 
de  álcool  e  aguardente; 

considerando  ter  a  fiscalização  verificado  que 
o  autuado  recebera  duas  partidas  de  açúcar  desa- 
companhadas de  notas  de  remessa; 

considerando  que  na  defesa  apresentada,  o  au- 
tuado confessa  não  ter  apresentado  os  livros  de  re- 
gistro de  compra  e  venda  de  álcool  e  aguardente; 

considerando  ter  ficado  provado  que  o  autua- 
do recebeu  açúcar  desacompanhado  da  documenta- 
ção fiscal  exigida, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  firma  autuada  à  perda  da 
aguardente  apreendida,  mais  a  multa 
de  Cr$  5.000,00,  grau  mínimo  do  pa- 
rágrafo único  do  art.  68  do  Dec.-lei 


n9   1.831,   de  4/12/39,   e  ainda  a 
multa  de  Cr$  1.000,00  por  infração 
ao  art.  40  do  mesmo  Decreto-lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva;  30  de  novembro  de  1955. 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade. 
Fui  presente:  José  Mota  Maia,.  Procurador. 
("'Di.  O.",  16/2/56). 

* 

*  * 

Autuada  —  SOCIÉTÊ  DE  SUCRERIES  BRÉ- 
S1LIENNES  —  Usina  Piracicaba. 

Autuarite  —  LUÍS  DE  ARAÚJO  CAVAL- 
CANTI DUCA  NETO. 

Processo  —  A.  I.  33/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não-escrituração  do  Livro  de  Pro- 
dução Diária  constitui  infração  punível 
pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.729 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Société  de  Sucreries  Brési- 
liennes,  proprietária  da  Usina  Piracicaba,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  69,  parágrafo  único 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Luís  de  Araújo  Cavalcanti 
Duca  Neto,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 1  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  provada  e  confessada  a  infração; 

considerando  que  a  falta  de  escrituração  no  Li- 
vro de  Produção  Diária  constitui  infração  à  legislação 
em  vigor, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  Usina  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00,  grau 
mínimo  do  parágrafo  único  do  art.  69, 
do  Dec.-lei  n9  1,831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  7  de  dezembro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sã,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Presidente. 

("D.  O.",  20/2/56). 
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Autuado  —  J.  RIBEIRO  MAZZEI. 
Autuante  —  HAROLDO  GOMES  MEIRELES. 
Processo  —  A.  I.  129/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  venda  de  açúcar  sem  a  emissão  da 
competente  nota  de  entrega  constitui  in- 
f ração  punível  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  »  2.730 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  J.  Ribeiro  Mazzei,  comerciante,  do- 
miciliado no  município  de  Araçatuba,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  42,  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  Haroldo  Gomes  Meireles,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  infração  confessada  e  material- 
mente provada; 

considerando  a  condição  de  infração  primário, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  -o  auto,  no  sentido  de  se 
condenar  o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00  por  partida  de 
açúcar  vendida  sem  a  nota  de  entre- 
ga, no  total  de  110  partidas,  nos  ter- 
mos do  art.  42  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  dezembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  20/2/56). 

* 

Reclamante  —  AMÉRICO  DOS  SANTOS. 
Reclamado  —  ENÉAS  PINTO. 
Processo  —  P.  C.  55/55  —  Estado  do  Rio  áè 
Janeiro. 

Reclamação  do  colono  —  Impedimen- 
to dc  advogado  que  subscreve  a  inicial. 

ACÓRDÃO     N  «  2.731 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Américo  dos  Santos,  colono,  do- 
miciliado no  município  de  São  Fidélis,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamado  Enéas  Pinto,  resrdente 
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no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álccol, 

considerando  que  o  reclamante  delegou  pode 
res  a  outro  causídico,  face  o  impedimento  do  ad- 
vogado da  Associação  Fluminense  de  Plantador  3 
de  Cana; 

considerando   que  a   neva   reclamação   já  foi 
autuada  sob  n»  18/53  e  está  em  instrução, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
ds  ser  anexado  o  presente  processo  ao 
.  P.  C.  32/53,  que  passa  a  ser  o  prin- 
cipal. 

Comissão  Executiva,  7  de  dezembro  dc  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Váller  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Albert-)  Brito  Pií.t  >. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador. 
('T>.  O.",  23/2/56). 

*  * 

Reclamante  —  CARLOS  BARROS  DE  MEN- 
DONÇA. 

Reclamada  —  USINA  VASSOURAS  S.  A 
Usina  Vassouras. 

Processo  —  P.  C.  83/51  —  Estado  de  Sergipe. 

Comprovada  a  existência  de  prejuí- 
zos pelos  elementos  constantes  dos  autos, 
é  de  se  julgar  procedente  a  reclamação. 

ACÓRDÃO     N  *  2.732 

Vistes,  relatados  e  discutidos  éftes  autos  em 
aue  é  reclamante  Carlos  Barros  de  Mendonça,  for- 
necedor, domiciliado  no  município  de  Divina  Pas- 
tora, Estado  de  Sergipe,  e  reclamada  a  firma  Usina 
Vassouras,  S.  A.,  proprietária  da  Usina  Vassouras, 
sita  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  das  vistorias  procedidas  por 
este  Instituto"  ficou  constatado  existirem  prejuízos 
permanentes  aos  reclamantes; 

considerando  que  a  Usina  Vassouras,  por  oca- 
sião da  transferência  de  sua  fábrica,  ficou  na  obri- 
gação de  indenizar  os  prejuízos  por  ventura  causa- 
dos aos  seus  fornecedores; 

considerando  que  parte  da  reclamação  foi  obje- 
to  de  acordo  amigável  entre  as  partes, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  a  reclamação  na  parte  não 
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conciliada,  para  c  efeito  de  condenar 
a  Usina  Vassouras  ao  pagamento  da 
importância  de  Cr$  130.000,00  aos 
reclamantes,  a  título  de  indenização. 

Comissão  Executiva,  7  de  dezembro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Valter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  23/2/56).  . 

«  * 

Autuado  —  HASSAN  M.  ABDALLA. 
Autuante  —  GERSON  MARIZ  DA  SILVA. 

Processo  —  A.  f.  253/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Julga-se  improcedente  o  auto  em  que 
a  infração  capitulada  não  está  caracteri- 
zada. 

ACÓRDÃO     N  9  2.740 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Hassan  M.  Abdalla,  comerciante,  do- 
miciliado no  município  de  Colina,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei 
n"  1.831,  de  4/12/1239,  e.  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  Gerson  Mariz  da  Silva,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  dc  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  não  se 
encontrava  em  trânsito; 

considerando  que  a  caracterização  da  sacaria 
elimina  a  hipótese  da  clandestinidade; 

considerando  os  antecedentes  fiscais  do  autuado, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  impro- 
cedente o  auto,  para  o  fim  de  ser  de- 
volvido ao  autuado  o  açúcar  apreen- 
dido ou  o  seu  valor,  recôrrendo-se  ex- 
officio  para  a  "instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  dezembro  de  1955. 
Jo*é  Acióli  dc  Sá,  Presidente;  Valter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  1-  Subprocurador 
substituto. 

CD-  O.",  29/2/56). 


Reclamante  —  EDUARDO  DIAS  PEREIRA. 
Reclamada  h-  S.  A.  LAVOURA  E  INDUS- 
TRIAS REUNIDAS  —  Usinas  Aliança  e  S.  Carlos. 
Processo  —  P.  C.  157/45  —  Estado  da  Bahia. 

Arquiva-se  o  processo  que  perdeu  seu 
objetivo. 

ACÓRDÃO     N9  2.741 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Eduardo  Dias  Pereira,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Santo  Amaro,  Estado  da 
Bahia,  e  reclamada  a  firma  S.  A.  Lavoura  e  Indús- 
tria Reunidas,  firma  proprietária  das  Usinas  Aliança 
e  São  Carlos,  localizadas  no  mesmo  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  o  requerimento  de  fls.  8,  no  qual 
o  interessado  solicita  o  arquivamento  do  presente 
processo  visto  que,  com  a  atualização  da  quota  do 
requerente  junto  à  Usina  São  Carlos  foi  fixada  em 
2.500  toneladas  perdendo  assim  a  petição  inicial  o 
seu  objetivo, 

acorda,  per  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  de  ser 
arquivado  o  presente  processo,  nos  ter- 
mos dos  pareceres  da  Procuradoria  Re- 
gional e  da  Divisão  Jurídica. 

Comissão  Executiva,  21  de  dezembro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  l"  Subprocura- 
dor substituto. 

("D.  O.",  29/2/56). 


Segunda  Turma 

Reclamante  —  FRANCISCO  NOGUEIRA 
RANGEL. 

Reclamado  —  SÉRGIO  VIANA  BARROZO. 

Processo  —  P.  C.  8/53  —  Estado  do  Rio  k 
Janeiro. 

É  de  se  homologar  acordo  que  se  ba- 
seia em  documento  hábil. 

Em  se  tratando  do  âmbito  da  legisla- 
ção trabalhista  o  Instituto  não  deverá  to- 
mar conhecimento  da  dispensa  do  recla- 
mante, como  empregado. 

ACÓRDÃO     N  »  2.720 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Francisco  Nogueira  Rangel,  colono, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MAIO,  1956  —  Pág.  16 


residente  no  município  de  Campes,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamado  Sérgio  Viana  Barrozo,  pro- 
prietário de  fundo  agrícola,  localizado  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c 
do  Álcool, 

considerando  que  reclamante  e  reclamado  che- 
garam a  acordo,  pelo  qual  o  primeiro  deu  plena  e 
geral  quitação  ao  segundo; 

considerando  que  o  reclamante,  pelo  acordo  de 
fls.,  desistiu  de  quaisquer  reivindicações  cem  base  no 
pedido  da  inicial; 

considerando  que  o  reclamante,  pelo  acordo  e 
fls.,  desistiu  de  quaisquer  reivindicações  com  base 
no  pedido  da  inicial; 

considerando,  ainda,  que  o  I.A.A.  não  deve  to- 
mar conhecimento  da  parte  referente  à  dispensa  do 
reclamante,  como  empregado,  visto  ser  essa  matéria 
do  âmbito  da  legislação  trabalhista, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
ser    homologado    o    acorde  apenas 
quanto  à  questão  do  fornecimento  de- 
cana, arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de-1955. 
José  Wamberto,   Presidente  substituto;  Mcdcir 
Soares  Pereira,.  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  2°  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  16/2/56). 

* 
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Reclamante  —  JÚLIO  CALIXTO  DA  SILVA 
E  OUTROS. 

Reclamado  —  VICENTE  PAULO  RIBEIRO 
DE  MIRANDA. 

Processo  —  P.  C.  66/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se   acordo   que  se  funda- 
mente em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO     N  9  2.725 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autes  em 
que  são  reclamantes  Júlio  Calixto  da  Silva  e  outros, 
residentes  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  e  reclamado  Vicente  Paulo  Ribeiro  He 
Miranda,  domiciliados  no  mesmo  município  e  Esta- 
do, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  dc  Álcool, 
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Fábricas  de  Papel 


Oferecemos  conjuntos  completos  de  maquinismns 
para  fabricar  papel  dos  tipos  "Manilha",  "Mani- 
Ihinha",  "Maculatura",  "Embrulho  tipo  Carne 
Sêca",  "H.  D.",  etc.  empregando-se  as  seguintes 

matérias  primas: 

A  PA  RA  S  ( pajk  :is  vellu  s  de  qinlquer  cspá  ic ) 
PALHAS  DE  ARROZ 
CAPINS  (Jaraguá.  Eh/anU,  Cotomài) 
BAGAÇO  DE  CANA,  etc. 

★ 

Fazemos  estudos  c  apresentamos  ante-projetos  c 
orçamentos  sem  compromisso. 

IndúUrios  IMquina  d' Andréa  f.  Ti. 

RUA  DO  ROSÁRIO,  1 13,  3»  and.,  sala  307 
Telefone  43-9735  -  RIO  DE  JANEIRO 


considerando  que  pelo  termo  de  fls.  Í6,  recla- 
mantes e  reclamado  entraram  em  acordo  resolvendo 
extinguir  a  parceria  agrícola,  ressalvado  aos  recla- 
mantes o  direito  de  receberem  integralmente  o  pro- 
duto das  canas  entregues  na  safra; 

considerando  que  de  acorda  lom  a  diligencia 
de  fls.  22  ficou  provado  o  pagamento  da  indenisa- 
çãc  dos  reclamantes,  cenferme  documente  de  fls.  2 
do  precesso  anexo  P.  C.  7/53, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
prejudicada  a  reclamação,  em  virtude 
de  acordo  constante  dos  autos,  arqui- 
vando-se o  processo,  devendo  antes  ser 
desanexado  o  processo  P.  C.  7/53,  o 
qual  deverá  ter  andamento  indepen- 
dente. 

Comissão  Executiva,  V  de  dezembro  dc  1955. 

José  Wamberto,  P  esidente  substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  16/2/56). 
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Autuada  —  ORGANIZAÇÃO  DISTRIBUI- 
DORA DE  AÇÚCAR  LTDA. 

Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  364/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Provado  que  o  açúcar  se  achava  desa- 
companhado de  nota  de  entrega,  é  de  ser 
julgado  procedente  o  auto  de  inf ração. 

ACÓRDÃO     N  9  2.726 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  OrganÍ2ação  Distribuidora  de  Açú- 
car Ltda.,  estabelecida  no  Município  de  Recife,  Es-, 
tado  de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  42  e  60, 
letra  b  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes 
cs  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  do  Amaral  Gou- 
veia e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  em 
trânsito  desacompanhado  de  notas  de  entrega; 
considerando  que  a  infração  ficou  provada; 
considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
considerada  boa  a  apreensão,  devendo 
o  produto  obtido  na  venda  da  mer- 
cadoria apreendida  ser  incorporado  à 
receita  do  I.A.A. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  l9  de  dezembro  de  1955. 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira. 

Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador.' 

("D.  O.",  16/2/56). 

*  * 

Autuada  —  COMPANHIA  INDUSTRIAL  E 
AGRÍCOLA  OESTE  DE  MINAS  —  Usina  Ovídio 
de  Abreu. 

Autuantes  —  LUIS  GONZAGA  DOS  SAN- 
TOS MOUSINHO  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I,  258/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Provada  a  sonegação  da  taxa  de  de- 
fesa, com  referência  a  guia  de  recolhimen- 


to inexistente,  é  de  ser  condenada  a  au- 
tuada às  multas  estabelecidas  nos  arts.  1?, 
2',  39,  64  e  65  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

ACÓRDÃO     N  9  2.727 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Companhia  Industrial  e  Agrícola 
Oeste  de  Minas,  proprietária  da  Usina  Ovídio  de 
Abreu,  sita  no  Município  de  Lagoa  da  Prata,  Esta- 
do de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  §  2°  do  art.  2° 
combinado  com  o  art.  64,  sanções  do  art.  65,  e  ar- 
tigos 38,  39  e  36  e  seu  §  29,  todos  do  Decreto-lei 
n^-  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Luís  Gonzaga  dos  Santos  Mousinho  e  ou- 
tro, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  haver  ficado  provado,  de  modo 
inequívoco  que  a  Usina  autuada  deu  saída  a  28.456 
sacos  de  açúcar  de  sua  produção  na  safra  53/54,  sem 
o  pagamento  da  taxa  de  Cr$  3,10  na  importância 
de  Cr$  88.213,60; 

considerando  que  a  referida  Usina  incorreu  na 
multa  de  Cr$  10,00  por  haver  sonegado  à  tributa- 
ção a  mesma  quantidade  de  açúcar; 

considerando  que,  em  face  disso,  a  mencionada 
fábrica  infringiu  os  arts.  I9,  §  29,  e  29,  combinados 
com  os  arts.  64  e  65  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39; 

considerando  que  a  autuada  fez  referência  a 
guia  inexistente  de  pagamento  de  taxa; 

considerando  ainda  que  não  cabe  no  caso  a  im- 
posição das  multas  estabelecidas  nos  arts.  36  e  38 
do  mesmo  diploma  legal,  uma  vez  que  há  concor- 
rência de  penas,  devendo  assim  prevalecer  a  mais 
grave; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  voto,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  em  parte,  para  o 
fim  de  condenar  a  autuada  ao  paga- 
mento da  taxa  de  Cr$  3,10  corres- 
pondente a  28.450  sacos  de  açúcar 
saídos  irregularmente,  na  impor- 
tância global  de  Cr$  88.213,60,  bem 
como  a  multa  de  Cr$  10,00  por  ha- 
ver sonegado  à  tributação  a  mesma 
quantidade  de  açúcar,  no  total  de  Cr$ 
284.560,00,  tudo  nos  têrmos  do  dis- 
posto no  art.  I9,  §  29,  e  art.  29,  com- 
binado com  os  arts.  64  e  65  do  De- 
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creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  mais 
a  multa  prevista  no  art.  39  da  citada 
lei,  recorrendo-se  ex-ojficio  para  ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-so. 
Comissão  Executiva,  l9  de  dezembro  de  1955. 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira. 

Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  16/2/56). 


Reclamante  —  SINÉSIO  DE  ALMEIDA 
PAES. 

Reclamado  —  LEÔNCIO  FIGUEIRA  DE 
BARROS. 

Processo  —  P.  C.  66/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  ds  homologar-se  acordo  que  pôs 
termo  a  litígio  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO     N  9  2.728 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Sinésio  de  Almeida  Paes,  colono, 
residente  no  município  de  Campes,  Estado  do  Rio 
dt  Janeiro,  e  reclamado  Leôncio  Figueira  de  Bar- 
ros, domiciliado  no  mesmo  município  e  Estado,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  reclamante  e  reclamada  che- 
garam a  acordo  no  qual  foram  fixadas  as  condições 
pièviamente  estabelecidas  entre  ambos; 

considerando  que  é  de  se  homologar  acordo 
que  põe  têrmo  a  litígio  entre  as  partes, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  homologado  o  acordo  entre  as 
partes,  observadas  as  finalidades  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  l9  de  dezembro  de  1955. 

José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Meócir 
Us  Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira. 

Fui    presente:    Fernando    Oiticica  Lins 
Procurador. 

("D.  O.",  20/2/56). 
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Autuada  —  USINA  DE  AÇÚCAR  ADE- 
LAIDE S.  A. 

Autuante  —  LAUDELINO  CARDOSO. 
Processo  —  A.  I.  32/54  —  Estado  dc  Santa 
Catarina. 

Dar  saída  a  álcool  sem  a  emissão  i> 
competente  nota  de  entrega  constitui  infrv 
ção  a  dispositivo  claro  da  lei  em  vigor. 

ACÓRDÃO     N  »  2.733 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm 
que  c  autuada  a  firma  Usina  de  Açúcar  Adelaide 
S.  A.t  localizada  no  município  de  Itajaí,  Estado  de 
Santa  Catarina,  per  infração  ao  art.  89  da  Resolução 
n9  210/48  do  I.A.A.  combinado  com  o  art.  1»  e 
seus  §§  1»  c  29  do  Dec.-lei  n*  5.998  de  18/11/43, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Laudelino  Car- 
doso, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  devidamente  comprova- 
do ter  a  Usina  dado  saída  a  1.100  litros  dc  álcool 
sem  a  necessária  nota  de  entrega; 

considerando  que  a  Usina  na  sustentação  de  de- 
fesa, confessa  a  infração,  alegando  ignorância  da  lei, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  Adelaide  S.  A.  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  3.520.00,  nos  ter- 
mos do  art.  I9  do  Dec.-lei  n»  5.998. 
de  18/11/43,  e  à  indenização  corres- 
pondente, perfazendo  a  multa  total 
de  Cr$  7.040,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1955. 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soa- 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  20/2/56). 


Autuado  —  CIA.  AGRO  INDUSTRIAL  VALE 
DO  CAMARAGIBE  e  USINA  CAMARAGIBE,  c 
JOÃO  TORRES  DA  SILVA. 

Autuante  —  JACINTO  FIGUEIREDO  MAR- 
TINS . 

Processo  —  A.  I.  90/51  —  Estado  da  Bahia. 

Auto  de  injracão  —  Arts.  1»,  2»,  3* 
e  4V,  parágrafo  único  do  Dec.-lei  n»  5.998, 
de  18/11/43. 
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ACÓRDÃO     N  »  2.735 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  ern 
que  são  autuados  a  firma  Agro-Industrial  Vale  do 
Camaragibe,  proprietária  da  Usina  Camaragibe,  sita 
no  município  de  Camaragibe,  Alagoas,  e  João  Torres 
áa  Silva,  comerciante  ambulante,  do  Estado  da  Ba- 
hia, por  'inf ração  aos  arts.  1»,  2*,  3?  e  4?,  parágrafo 
único  do  Dec.-lei  n*  5.998,  de  18/11/43,  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Jacinto  Figueiredo  Martins, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  com  a  apreensão  de  6.000  litros  de  álcool 
acompanhada  de  uma  nota  de  expedição  relativa  a 
4.000  litros; 

considerando  que  as  condições  em  que  foi  en- 
contrado o  produto  não  deixa  dúvida  quanto  a  ser 
o  mesmo  de  uma  única  procedência; 

considerando  que  a  Companhia  Agro-Industrial 
Vila  de  Camaragibe  foi  a  expedidora  da  nota  que 
acompanhava  o  álcool, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  em  parte,  para  o 
efeito  de  se  considerar  legal  a  apreen- 
são de  2.000  litros  de  álcool  da  parti- 
da apreendida,  e  de  condenar  o  au- 
tuado João  Torres  da  Silva  à  multa  de 
Cr$  2.000,00  prevista  no  art.  49  do 
Dec.-lei  n*  5.998,  de  18/11/43,  grau 
mínimo,  por  ser  primário.  Quanto  à 
Usina  Camaragibe  foi  julgado  impro- 
cedente o  auto,  em  virtude  de  inexis- 
tir no  processo  prova  de  haver  saído 
da  referida  Usina  o  lote  de  2.000  li- 
tros de  álcool  desacompanhado  da  res- 
pectiva Nota  de  Expedição. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1955. 
José  W amberto,  Presidente  substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  23/2/56). 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 

Autuada  e  recorrente  —  USINA  TANGUA  — 
Empresa  Agrícola  e  Industrial  Fluminense. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 


iiiEmurmii  sugsb  joiírnu 

Desde  1889  o  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL  se  tem  dedicado  à 
tecnologia  da  produção  Je  açúcar,  passando 
cm  revista  todos  03  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e  enge- 
nharia da  indústria  açucareira  mundial.  Com 
o  seu  índice  anual  de  cerca  de  2300  entra- 
das, é  uma  obra  indispensável  de  consulta 
com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparece  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado,  exemplar  grá- 
tis de  amostra. 

Assinatura  anual  :  US  $4,00,  porte 
pago  (12  números). 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  &  8,  Iclol  Lane,  London,  E,  C.  3 
Inglaterra 


Processo  —  A.  I.  134/53  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

É  de  se  confirmar  a  decisão  que  está 
de  acordo  com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO     N  »  779 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso em  que  é  autuada  e  recorrente  a  Usina  Tan- 
guá,  de  propriedade  da  Emprêsa  Agrícola  e  Indus- 
trial, sita  no  município  de  Itaboraí,  Estado  do  Rio 
dc  Janeiro,  por  infração  ao  art.  60,  alíneas  b  e  c 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de.  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  clandestinidade  da  mercado- 
ria está  perfeitamente  caracterizada; 

considerando  que  a  nota  de  remessa  que  se  en- 
contra no  processo  não  se  refere  aos  sacos  de  açúcar 
apreendidos; 

considerando  que  a  recorrente  em  seu  recurso 
não  aduziu  razões  novas  que  pudessem  modificar  a 
decisão  recorrida, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao  recurso 
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da  Usina  Tanguá,  confirmando-se  a 
decisão  de  primeira  instância  que  con- 
denou a  autuada  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  ccnsiderando-se  boa  ?. 
apreensão  do  açúcar,  incorporando-se 
à  receita  do  I.A.A.  a  importância  ob- 
tida na  venda  do  mesmo,  nos  termos 
do  art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  7  de  dezembro  de  1955. 
Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente;  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  16/2/56). 


Autuada  e  recorrente  —  J.  C.  BELLO  LISBOA 
—  Usina  Lindcia. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  101/51  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Provado  que  a  decisão  recorrida  esta 
de  acordo  com  os  elementos  constantes  do 
processo,  é  de  se  negar  provimento  ao 
recurso. 

ACÓRDÃO     N  °  780 

Vistes,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  voluntário,  em  que  é  recorrente  a  Usina  Lm- 
doia,  de  propriedade  de  J.  C.  Belo  Lisboa,  situada 
no  Município  de  Rio  Casca,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  ao  art.  149,  do  Dec-lei  n*  3.S55, 
de  21/11/41,  combinado  com  o  art.  12,  paragiato 
único,  da  Res.  n*  154/48,  de  15/1/48,  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva dc  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  devidamente  compro- 
vado que  a  Usina  autuada  vendeu  1.239  sacos  de 
açúcar  sem  o  pagamento  da  sobretaxa  devida,  con- 
forme se  verifica  pelos  demonstrativos  constantes 
do  processo; 

considerando  que  a  firma  autuada  na  sustenta- 
ção de  seu  recurso  para  julgamento  pela  Comissão 
Executiva  alega  que  não  teve  conhecimento  da  Ia- 
vratura  do  auto  de  fls.  2,  mas  que,  no  entanto,  esta 
disposta  a  pagar  a  taxa  acrescida  dos  respectivos 
juros  de  mora,  confessando,  entretanto,  no  mesmo 
recurso  não  ter  pago  a  taxa  devida; 


considerando  que  além  da  notificação  inicial 
ter  sido  realizada  tendo  em  vista  todas  as  exigên- 
cias legais,  mais  duas  outras  que-  foram  efetivadas, 
respectivamente,  por  edital  e  por  via  postal; 

considerando,  no  entanto,  que  a  sobretaxa  a 
que  se  refere  a  autuação  foi  reduzida  de  C;$  3,00 
para  Cr$ .  2,00,  mediante  o  disposto  na  Rooluçao 
pj  149/48; 

considerando,  também,  tratar-sc  de  infrator  pri- 
mário, conforme  se  verifica  das  informações  presta- 
das pela  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso,  man- 
tendo-se  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, condenando  a  Usina  autuada 
ao  pagamento  de  Cr$  4.956,00  (qua- 
tro mil  nevecentes  e  cinquenta  e  seis 
(.ruzeiros),  correspondente  ao  valor  cm 
dôbro  da  sobretaxa  e  mais  a  impor- 
tância de  Cr$  2.478,00,  tudo  no  to- 
tal de  Cr$  7.434,00  (sete  mil  qua- 
trecentos  e  trinta  e  quatro  cru- 
zeiros), tendo  em  vista  o  disposto 
no  art.  149  do  Dec-lei  n»  3.855, 
de  21/11/41,  combinado  com  o  ar- 
tigo 12  da  Res.  n»  145/48,  de  15/ 
1/1948. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  dezembro  de  1955. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente;  Luis  Diu 
Rollemberg,  Relator. 

Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  16/2/56). 


Autuado  —  JOÃO  ANDRADE  REGO. 

Recorrente  ex-officto  -  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processe  —  A.  I.  200/*)  3  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Dá-se  provimento  em  parte  a  recurso 
quando  comprovada  a  infração  a  disposi- 
tivo legal 


ACÓRDÃO  N«  781 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  àutoi  em 
aue  é  autuado  João  Andrade-  Rego,  eonuruante,  re- 
sidente no  município  de  Goiana,  Estado  de  Per- 
nambuco por  infração  aos  arts.  41  e  42  do  Dec.-lci 
n'  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente  ex-offiao  a  Se- 
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gunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  efetivamente,  não  ficou  pro- 
vada a  saída  do  açúcar,  desacompanhado  de  nota 
de  entrega; 

considerando,  entretanto,  que  a  não-inutilização 
de  nota  de  remessa  está  plenamente  provada  e  con- 
fessada, de  vez  que  a  confissão  de  ausência  de  dolo 
ou  má  fé  não  exime  a  autuada  da  falta; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  const.i, 
acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  dado  provimento,  em  parto, 
ao  recurso  ex-officio  a  fim  de  ser  jul- 
gado procedente,  em  parte,  o  auto  de 
infração,  condenando-se  o  autuado  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  500,00; 
mínimo  do  art.  41   do  Dec.-lei  n' 
1.831,  de  4/12/39,  pela  falta  de  inu- 
tilização de  uma  nota  de  remessa. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  dezembro  de  1955. 
Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente;  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  Relator. 

Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  20/2/56). 

*  * 

Autuado  —  CAIRALLAS  ADOAS. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  f.  305/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Modifica-se  decisão  de  primeira  ins- 
tância quando  os  elementos  dos  autos  com- 
provam a  infração. 

ACÓRDÃO     N  »  782 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Cairallas  Addas,  comerciante,  domi- 
ciliado nc  município  de  Uchoa,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  infração  ao  art.  33,  combinado  com  a  alínea  b 
do  art.  60,  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39,  e  re- 
corrente ex-officio  a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  recebeu,  de 
fato,  o  lote  de  açúcar  desacompanhado  de  nota  de 
remessa; 


considerando  que,  de  acordo  com  o  conceito 
de  trânsito,  adotado  por  esta  Comissão  Executiva, 
— ■  trajeto  da  mercadoria  da  fábrica  ao  consumidor 
—  a  nota  de  remessa  deve  acompanhar  o  açúcar 
onde  quer  que  êle  se  encontre  até  ser  dado  a  con- 
sumo; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  maioria  de  votos,  de  acor- 
do com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  de 
ser  dado  provimento  ao  recurso  ex- 
officio,,  condenando-se  o  autuado  à 
perda  da  mercadoria  apreendida,  com 
fundamento  no  disposto  no  art.  60, 
letra  b,  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  dezembro  de  1955. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente;  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  20/2/56). 

* 

*  • 

Autuada  —  CIA.  USINA  DO  OUTEIRO  — 
Usina  do  Outeiro. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  154/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Reforma-se  decisão  de  primeira  ins- 
tância, quando  os  elementos  dos  autos  com- 
provam a  infração. 

ACÓRDÃO     N  »  783 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  a  firma  Cia.  Usina  do 
Outeiro,  proprietária  da  Usina  do  Outeiro,  sita  no 
município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  ao  §  39  do  art.  36,  e  arts.  37  e  65  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente  ex-of- 
ficio a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  quando  na  falta  de  capitu- 
laç3o  e  notificação  prévia,  para  evitar-se  o  cercea- 
mento de  defesa,  não  se  comprova  a  apreensão  do 
produto  saído  clandestinamente  da  usina,  prevale- 
ce a  figura  de  sonegação,  devendo  o  infrator  su- 
jeitar-se  à  condenação  correspondente; 

considerando  que  pelo  exame  feito  na  escrita 
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da  usina,  não  se  encontrou  nota  de  remessa  corres- 
pondente ao  açúcar  apreendido,  em  seu  depósito  de 
segunda  saída;  configurando-se  por  êsse  modo  a 
clandestinidade  do  produto,  na  forma  do  art.  60, 
letra  b  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39; 

considerando,  entretanto,  que  a  irregularidade 
não  foi  capitulada  nesse  inciso  e  sim  no  disposto 
nos  arts.  37  e  65  do  mesmo  decreto,  por  falta  de 
expedição  de  nota  de  remessa,  e  de  pagamento  da 
taxa  de  defesa; 

considerando  que,  nessas  condições,  não  pode 
deixar  de  prevalecer  a  figura  de  sonegação, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  con- 
tra o  veto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  dado  provimento  ao  recurso, 
reformando-se  a  decisão  de  primeira 
instância,  condenando-se  a  Usina  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  2.480,00 
e  mais  ao  pagamento  das  taxas  de- 
vidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  dezembro  de  1955. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente;  Gil  Mara- 
nhão, Relator  designado. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  20/2/56). 


Autuada  —  COMPANHIA  AÇUCAREIRA 
ALAGOANA  —  Usina  Uruba. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  91/52  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  se  dar  provimento,  em  parte, 
ao  recurso,  quando  a  decisão  proferida 
não  está  de  acordo  com  a  prova  dos  autos. 


ACÓRDÃO     N  «  784 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  Companhia  Açucarei- 
ra Alagoana,  proprietária  da  Usina  Uruba,  sita  no 
município  de  Atalaia,  Estado  de  Alagoas,  por  in- 
fração  ao  art.  1»,  §  2*j  do  Dec.-lei  n»  5.998,  de 
18/11/43,  e  arts.  6»,  10»,  U9  e  16»  da  Resolução 
n*  424/50,  de  26/7/50,  e  recorrida  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  realmente  destruído  o 
argumento  de  que  não  cabia  à  autuada  a  respondi 
bilidade  do  pagamento  da  taxa  de  Cr$  1,00; 

considerando  que  o  recurso  apresentado  não 
aduz,  de  fato,  qualquer  argumento  novo; 

considerando,  entretanto,  que  a  pena  maior 
(multa  correspondente  ao  valor  do  álcool  mais  in- 
denização),  deve  excluir  a  cobrança  da  taxa,  porque 
a  multa  e  indenização  corresponde  à  apreensão  e 
confisco, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
cem  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  senti- 
do de  ser  dado  provimento,  em  par- 
te, ao  recurso,  modificando-se  o  acór- 
dão recorrido,  para  se  excluir  o  pa- 
gamento da  taxa  de  Cr$  1,00  por 
litro,  sobre  os  21.100  litros  de  álcool, 
cobrando-se,  apenas,  a  multa  corres- 
pondente ao  dobro  do  valor  da  mer- 
cadoria. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  dezembro  de  1935, 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente;  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Relator. 

Fui  presente  —  P.  da  Roíu  Oiticica.  Procurador 
Geral. 

("D.  O",  20/2/56). 
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PROVIMENTOS 


PROVIMENTO     N  9  1/56 

Em  6  de  março  de  1956 

Introduz  modificações  ao  Provimento  n9  1/52, 
de  17  de  setembro  de  1952. 

0  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cocl,  no  uso  de  suas  atribuições,  tendo  em  vista  a 
indicação  aprovada  pala  Comissão  Executiva,  em 
sessão  realizada  no  dia  17  de  setembro  de  1952, 
e  considerando  as  sugestões  apresentadas  pela  Di- 
visão de  Arrecadação  e  Fiscalização  e  Divisão  Ju- 
rídica, quanto  à  execução  do  Provimento  n9  1/52, 
daquela  data, 

Resolve : 

Art.  I9  —  Ficam  introduzidos  os  seguintes 
acréscimos  e  modificações  na  redação  do  Provimen- 
to n9  1/52,  de  17  de  setembro  de  1952: 

1  —  A  intimação  aos  proprietários  de  fábricas 
df  açúcar  que  tenham  cessado  sua  atividade  indus- 
trial por  mais  de  duas  safras  consecutivas  ou  que 
não  tenham  dado  início,  em  igual  período,  ao  res- 
pectivo funcionamento,  inclusive  das  fábricas  de  que 
trata  a  Res.  n9  374/50,  de  15  de  março  de  1950, 
será  feita  pela  Delegacia  Regional  do  LA. A.,  sob 
cuja  .jurisdição  se  encontra  a  fábrica. 

II  —  Promovida  a  instauração  do  processo,  a 
Delegacia  Regional  remeterá  o  mesmo  à  Procurado- 
ria Regional  competente,  que  promoverá  as  diligên- 
cias que  se  fizerem  necessários  à  sua  completa  ins- 
trução, no  prazo  máximo  de  40  dias,  contados  da 
data  do  seu  recebimento,  depois  do  que  o  remeterá 
à  Divisão  Jurídica. 

III  - —  A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscaliza- 
ção transmitirá  instruções  aos  fiscais,  com  exercício 
nas  respectivas  zonas,  para  que  façam  cumprir,  com 
a  possível  urgência,  as  diligências  requeridas  pehs 
Delegacias  ou  procuradorias  Regionais  dando,  nos 
períodos  de  entre-safra,  preferência  na  execução  de 
tais  serviços. 

IV  —  Nas  Unidades  Federadas  em  que  haja 
maior  concentração  de  engenhos,  nas  condições  pre- 
vistas neste  Provimento,  designará  a  Divisão  de  Ar- 
recadação e  Fiscalização  um  ou  mais  fiscais  para 
trabalharem,  com  exclusividade  e  em  cooperação  com 
as  Delegacias  e  Procuradorias  Regionais,  na  execução 
das  medidas  decorrentes  .'a  aplicação  deste  Provi- 
mento e  do  Provimento  n9  1/52. 


Art.  29  —  Fica  revogado  o  parágrafo  único 
do  art.  39  do  Provimento  n9  1/52,  de  17  de  setem- 
bro de  1952,  devendo,  por  consequência,  os  editais 
de  intimação  serem  publicados  apenas  no  órgão  ofi- 
cial do  Estado,  onde  se  encontre  localizada  a  fá- 
brica. 

Art.  39  —  O  presente  Provimento  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação  no  '"Diário  Oficial", 
da  União,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente. 

("D.  O.",  13/3/56). 


PROVIMENTO     N  9.  3/56 

Em  9  de  maio  de  1956 

Dispõe  sobre  a  execução  de  decisões  da  Co- 
missão Executiva. 

0  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  os 
têrmos  da  indicação  aprovada  pela  Comissão  Exe- 
cutiva, em  sessão  realizada  no  dia  30  de  novembro 
de  1955, 

Resolve : 

Art.  I9  —  Sempre  que  venha  a  ser  levantada 
dúvida  quanto  a  execução  de  decisões  proferidas 
pela  Comissão  Executiva,  em  processos  ou  quais- 
quer outros  expediente,  serão  observadas  as  seguin- 
tes normas: 

1  —  O  órgão  ou  funcionário  suscitante  con- 
signará, mediante  representação  escrita  dirigida  ao 
seu  chefe  imediato,  os  fundamentos  da  dúvida  le- 
vantada. 

II  —  O  Diretor  da  Divisão  a  que  se  encontre 
subordinado  o  funcionário,  examinará  a  questão  sus- 
citada e,  caso  a  julgue  improcedente,  determinará 
sôbre  o  modo  e  a  forma  de  execução  da  decisão 
dn  Comissão  Executiva.  Em  caso  contrário,  encami- 
nhará a  representação,  com  o  seu  pronunciamento, 
à  Presidência,  para  fins  de  sua  remessa  à  Secretaria 
da  Comissão  Executiva. 

III  —  De  posse  do  documento  referido  no 
item  precedente,  a  Secretaria  da  Comissão  Executi- 
va fará  juntada  do  mesmo  ao  processo  ou  expedien- 
te respectivo,  encaminhando-o,  em  seguida,  à  Divi- 
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são  Jurídica,  para  exame  e  pronunciamento  sôbre  o 
assunto. 

IV  ■ —  No  caso  em  que  a  dúvida  suscitada  não 
tenha  procedência,  não  seja  relevante,  cu  nãc  v 
nha  a  importar  em  modificação  do  que  foi  decidi- 
do, a  Divisão  Jurídica  se  limitará  a  oferecer  os  escla- 
recimentos e  sugestões  que  julgue  convenientes,  à  vis- 
ta do  que  o  expediente  será  devolvido  à  Presidência 
para  o  seu  encaminhamento  à  Divisão  de  origem. 

V  —  Quando,  porém,  a  dúvida  envolver  as- 
sunto que  reclame  novo  pronunciamento  da  Comis- 
são Executiva,  cu  envolva  matéria  de  alta  indagação, 
a  Divisão  Jurídica  emitirá  parecer,  onde  examinará 
os  diversos  aspectos  suscitados  e  opinará,  remeten- 
do o  expediente,  assim  instruído,  à  Presidência. 
Esta  abrirá  vista  do  mesmo  ao  Relator  que  tenha 
funcionado  no  processo,  para  decisão  do  Plenário. 

Art.  2°  —  O  presente  Provimento  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1956. 

Amaro   Gomes  Pedrosa,  Presidente. 

("D.  O.",  21/5/56). 


O  AÇÚCAR  NO  BRASIL 

O  "Brazilian  Bulleliu" ,  publicado  em  Londres, 
pela  agência  governamental  brasileira  do  Ministério 
do  Trabalho,  Indústria  e  Comércio,  no  sen  volume 
VIU,  n9  44,  apresenta  interessante  trabalho  sôbre  a 
conjuntura  económica  do  açúcar  produzido  entre  nós 
e  a  politica  que  vem  adotando  o  Instituto  do  Álcool 
e  Açúcar,  a  fim  de  possibilitar  à  indústria  e  à  la- 
vou,  a  do  produto  um  maior  rendimento  de  sua  ca- 
pacidade de  atendimento  do  mercado  nacional. 
Aponta,  com  dados  estatísticos,  que  esta  produção  è 
crescente,  em  razão  do  aumento  de  demanda  veri- 
ficado entre  o  período  1939/1952,  a  cjue  correspon- 
dem os  levantamentos  estatísticos.  Assinala  também 
cjue  a  orientação  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
tem  sido  a  de  possibilitar  o  suprimento  do  mercado 
interno,  sem  perturbar  a  economia  das  áreas  produ- 
toras nordestina'  e  do  sul,  tendo  sempre  em  mira, 
porém,  que  as  exigências  do  consumo  por  áreas  geo- 
giáficas  sejam  preenchidas  mediante  racional  dis- 
tribuição de  quotas  de  produção,  segundo  o  acrésci- 
mo da  demanda  e  considerando  o  aumento  global  c 
proporcional  da  mesma. 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

59.440/55  —  Antônio  Honorato  da  Silva  —  Rio 
Largo  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Artur  de  Oliveira, 
Vasconcelos  —  Deferido,  em  19/ 

4/56. 

1  5  . 703/56  —  Moacir  Fragoso  de  Mendonça  —  Ma- 
ceió —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Carnaúba  —  De- 
ferido, em  20/4/56. 

ESTADO  DA  BAHIA: 


9. 165/56 
30.437/53 
40.748/55 

4.284/56 


Cezar  Queiroz  de  Oliveira  —  Gentio 
de  Ouro  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  —  Deferido,  em  4/4/56. 
José  Hipólito '  dos  Santos  Filho  — 
Esplanada  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  9/4/56. 
Palmira  da  Silva  Assis  —  Laje  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Mandado  arquivar,  em  19/4/56. 
Manoel  Ferreira  de  Araújo  —  Barra 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadu- 
Deferido,  em  19/4/56. 


ra 


ESTADO  DO  CEARÁ: 


59.280/55 
61 .279/55 
61 .597/55 


Raimundo  Inácio  Sobrinho  —  Uba- 
Inscrição  de  engenho  de  ra- 


iara 


padura  —  Deferido,  em  11/4/56. 
Francisco  Nogueira  Vasconcelos  — 
Tianguá  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  —  Deferido,  em  16/4/56. 
José  Gentil  Fernandes  —  Meruoea 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Vicente  Fernandes  Ro- 
drigues —  Deferido,  em  19/4/56. 

7.207/56  —  Francisco  Cândido  de  Sá  —  Tianguá 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura de  Cândido  Xavier  de  Sá  — 
Deferido,  em  23/4/56. 

7.208/56  —  João  Evangelista  de  Paula  Sampaio 

—  Tianguá  —  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  de  Antônio  Lucas 
de  Siqueira  —  Deferido,  em  24/4/56. 

11  .112/56  —  José  Gonçalves  Ferreira  —r-  São  Be- 
nedito —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  —  Mandado  arquivar,  em 
27/4/56. 


ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

59.766/55  —  A.  L.  Assad  —  Anchieta  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Joffre  Assad  —  Deferido,  em 

9/4/56. 

ESTADO  DO  MARANHÃO: 

48.217/55  —  Antônio  Alves  Viana  —  Coroatá  — 
Renovação  de  sua  inscrição  de  en- 
genho de  aguardente  —  Indeferido, 
em  11/4/56. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

1.184/56  —  Luís  José  de  Andrade  —  Governa- 
dor Valadares  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  —  Indeferido, 
em  9/4/56. 

1.772/56  —  Joaquim    Laurindo    Rodrigues  — 

—  Visconde  do  Rio  Branco  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  João  Vieira  Coelho  — 
Deferido,   em  9/4/56. 

55.133/55  —  Manoel  José  Machado  —  Guaracia- 
ba —  Inscrição  de  engenho  de 
de  aguardente  —  Mandado  ar- 
quivar, em  19/4/56. 

Deferidos,  em  19/4/56 

69.289/55  —  Augusto  Bastos  Chaves  —  Matias 
Barbosa  —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Luís  Amorim, 
3.212/56  —  Benvindo    Veríssimo    Ferreira  — 

—  Raul  Soares  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 


4T633/41  —  José  Goulart  de  Faria  —  Ipanema 
—  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para.  Saulo  Magalhães  — 
Mandado  Arquivar,  em  26/4/56. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

27 . 942/54  —  Manoel  Felix  Pereira  de  Melo  — 
Areiá  —  Retificação  de  inscrição  do 
engenhode  rapadura  —  Deferido, 
em  16/4/56. 
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8.633/56  —  Usina  Tanques  S.  A.  —  Alagôa 
Grande  —  Aumento  de  quota  para 
80.000  sacos  de  açúcar  —  Mandado 
arquivar,  em  24/4/56. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

40.902/55  —  Cia.  Açucareira  de  Goiana  —  Re- 
cife —  Averbação  da  modificação 
ocorrida  em  sua  razão  social  —  Cia. 

Usina  Açucareira  de  Goiana  S.  A.   

Mandado  arquivar,  em  16/4/56. 

27.093/55  —  José  Gouveia  Lima  —  També   

Transferência  de  engenho  de  açú- 
car e  aguardente  do  José  Inácio 
Gouveia  Lima  —  Deferido,  em  16/ 
4/56. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

24.951/55  —  Lindolfo  L.  da  Silva  —  Caí  e  Far- 
roupilha —  Inscrição  dos  engenhos 
de  aguardente  —  Deferido,  em  3/ 
4/56. 

48.768/55  —  Edgar  Arlindo  Sander  —  Taquara 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Indeferido,  em  19/4/56. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JAMEIRO: 

Deferidos,  em  3/4/56 

7.021/56  —  Luís  Pessanha  de  Souza  —  Campos 

—  Medida  assecuratória:  impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota  jun- 
to à  Usina  Santo  Amaro. 

Campos 

Medida  assecuratória:  impossibilidade  de  completarem 
suas  quotas  junto  à  Usina  Mineiros. 

7.014/56  —  Henrique  Toledo  de  Almeida. 
7.015/56  —  Antenor  José  Manhães. 
7.016/56  —  Domingos  Pinto  de  Carvalho. 
7.017/56  —  Bartolomeu  de  Assis  Mendes  da  Silva, 
7.018/56  —  Genaro  Augusto  Mendes  da  Silva. 
7.019/56  —  Amaro  Gomes  de  Azevedo. 
7.020/56  —  Ana  Maria  do  Espírito  Santo. 
7.023/56  —  Margareth  Maria  Mendes  da  Silva. 
7.024/56  —  Maria  Dionea  Mendes  da  Silva. 
7.026/56  ' —  Ruy  José  Ribeiro  Gomes. 
7.027/56  —  Luís  Barreto  Neto. 
7.028/56  —  Pedro  Mendes  da  Silva. 


7.029/56  —  Teresinha  Mendes  da  Silva. 

7.034/56  —  Waldcmiro  de  Souza  Nogueira. 

7.035/56  —  José  de  Souza  Nogueira. 

7.039/56  —  Nestor  Ferreira  de  Almeida. 

7.041/56  —  Wandick  Soares. 

7.040/56  —  José  Ribeiro  Gomes  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junto  A 
Usina  Santo  Antônio. 

Mandados  arquivar,  em  3/4/56 

50.608/55  —  Guilherme  Rocha  da  Cruz  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  quota  de  fornecimento 
de  cana  de  Benedito  Alves  de  Souza, 
junto  à  Usina  do  Outeiro. 

56.497/55  —  Aurelino  Pessanha  —  Campos  —  Fi- 
xação de  quota  de  fornecimento  de 
cana  junto  à  Usina  Santa  Cruz. 

56.504/56  —  Constantino  Chagas  —  Campos  — 
Fixação  de  quota  de  fornecimento  de 
cana  junto  à  Usina  Paraíso. 

Deferidos,  em  9/4/56 

Campos 

Medida  assecuratória:  impossibilidade  de  compbtarein 
suas  quotas  junto  às  Usinas  abaixo: 

Usina  Barcelos 

59.767/55  \—  Elça  Gomes  Paes. 
59.768/55  —  Tiago  Oliveira. 
62.622/55  —  Domingos  Pereira  Gama. 
7.043/56  —  Vicente  Gomes  Tavares. 

Usina  Paraíso 

62.621/55  —  Manuel  Martins  Pessanha. 
62.623/55  —  José  de  Azevedo. 
62.624/55  —  João  Pereira  de  Siqueira. 
62.625/55  —  Donato  Francisco  de  Siqueira. 
62.627/55  —  Antônio  Janes  de  Lima  Pessanha. 
62.632/55  —  Clóvis  Pacheco  Soares. 

Usina  São  João 

62.626/55  —  Antônio  Barreto  dos  Santos. 
62.628/55  —  Manuel  José  Barbosa. 

Usina  Mineiros 

7.032/56  —  José  de  Azevedo  Júnior. 
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9.178/56  —  Percy  Chaffin  da  Costa  —  Campos 

—  Desentranhamento  de  documentos 
do  processo  n:  SC.  23-984/49  —  De- 
ferido, em  16/4/56. 

Mandados  arquivar,  em  19/4/56 

59.771/55  —  Nilo  Soares  de  Souza  - —  Campos  — 
Medida  assecuratória :  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junto  à 
Usina  Paraíso. 

61.136/55  — ■  Maria  Rosa  Manhães  —  São  João 
da  Barra  —  Apuração  de  quota  de 
fornecimento,  na  forma  do  E.L.C., 
junto  à  Usina  Barcelos. 

Deferidos,  em  19/4/56 

19.434/54  —  Hemínio  Dias  da  Silva  —  Macaé  — 

Desentranhamento  de  documentos. 
24.865/55  —  Manoel  Rangel  Pereira  —  Campos 

—  Desentranhamento  de  documen- 
tos. 

59:764/55  — -Amaro  Teixeira  Rodrigues  dos  San- 
tos —  Campos  —  Medida  assecura- 
tória: impossibilidade  de  completar 
sua  quota  junto  à  Usina  Cambaíba. 

4.676/56  —  João  Cordeiro  de  Azevedo  —  Cam- 
pos — ■  Medida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota  jun- 
to à  Usina  Paraíso. 

7.033/56  —  Antônio  José  da  Silva  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junto  à 
Usina  Barcelos. 

7.036/56  —  José  de  Souza  Nogueira  —  Campos 

—  Medida  assecuratória:  impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota  junto 
à  Usina  Barcelos. 

7.037/56  —  Isabel  Fiúza  —  Campos  —  Medida 
assecuratória :  impossibilidade  de 
completar  sua  quota  junto  à  Usina 
São  João. 

7.044/56  —  Manoel  Gonçalves  dos  Santos  — 
Campos  —  Medida  assecuratória:  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  Barcelos. 

7.045/56  —  Benedito  Luiz  de  Almeida  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota  jun- 
to à  Usina  São  João. 


36.467/52  —  Serviço  de  Comunicações,  I.  A.  A. 

— -  Distrito  Federal  —  Cancelamento 
ex-officio  da  inscrição  da  Usina  Re- 
galia, em  virtude  de  paralisação  da 
usina.  (Art.  20,  do  Dec.-lei  n«  1.831, 
de  4/12/39).  —  Mandado  arqui- 
var, em  23/4/56. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

57.558/55  —  Jerônimo  Caetano  Ferro  —  Santana 
de  Parnaíba  —  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Deodoro 
Moraes  —  Indeferido,  em  3/4/56. 

31.649/55  —  Raul  Ceron  —  Piracicaba  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de 
cana  de  Sílvio  Nozella,  junto  à  Usi- 
na Modêlo  —  Deferido,  em  12/ 
4/56. 

31.650/55  < —  Gustavo  Carrano  . —  Piracicaba  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  Celso  Ayres  Mon- 
teiro, junto  à  Usina  Piracicaba  —  De- 
ferido, em  16/4/56. 

Deferidos,  em  19/4/56 

47.307/55  —  Felix  Castilho  Dias  —  Osvaldo  Cruz 
—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Walter  Schiller. 

57.560/55  —  Paulo  Furlan  —  Santa  Bárbara 
D'Oeste  —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Indústria  e  Co- 
mércio Parronchi  S.  A. 


60.696/55  —  Vitorino  Matiusso  —  Cândido  Mota 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te —  Indeferido,  em  24/4/56. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

41.929/54  —  Júlio  Acioly  do  Prado  —  Divina 
Pastora  —  Conversão  de  limite  de 
produção  em  quota  de  fornecimento 
de  cana  junto  à  Usina  Lourdes  —  In- 
deferido, em  16/4/56. 
5  .899/56  —  Francisco  Sobral  Garcês  (Herds.)  — 
Itaporanga  d'Ajuda  —  Comunica 
venda  de  uma  caldeira  desta  Usina 
ao  proprietário  da  Usina  Lajinha,  no 
Estado  de  Alagoas.  —  Mandado  ar- 
quivar, em  16/4/56. 
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NÃO  TEM  CARÁTER  DISCRIMINATÓRIO  A  POLITICA 
DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  fêz  divulgar 
pela  imprensa  a  seguinte  nota: 

«  A  imprensa  da  Capital  de  São  Paulo  e 
a  desta  cidade,  vem  dando  publicidade,  ul- 
timamente, a  entrevistas  e  artigos  sôbre  a 
orientação  adotada  pelo  Instituto  na  exe- 
cução da  política  açucareira  e  fatos  de  sua 
vida  administrativa. 

Entre  essas  publicações,  pelo  prestígio 
de  seus  signatários,  figuram  os  memoriais 
que  o  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  e  a 
Associação  dos  Usineiros  do  Estado  de  São 
Paulo,  teriam  encaminhado  à  Federação  das 
Indústrias  e  ao  Governador  do  Estado,  a  res- 
peito do  Projeto  de  lei  n9  979/56,  do  depu- 
tado Pontes  Vieira,  em  andamento  na  Câ- 
mara dos  Deputados. 

Nos  citados  documentos  são  feitas,  à 
margem  daquele  projeto,  críticas  que  não 
guardam  conformidade  com  a  verdade  dos 
fatos  e  destoam  da  serenidade,  da  prudência 
e  do  alto  espírito  de  justiça  e  de  compreen- 
são dos  ilustres  homens  que  dirigem  os  ór- 
gãos representativos  dos  produtores  de  açú- 
car do  Estado  de  São  Paulo. 

Acresce,  ainda,  que  em  artigos  publica- 
dos em  jornais  de  São  Paulo  e  transcritos 
nos  desta  cidade,  usa-se  do  anonimato,  para 
desfigurar  os  fatos  e  avançar  acusações,  fi- 
cando a  impressão  de  que  tudo  obedece  a 
campanha  sistemática,  com  intuito  de  detur- 
pação dos  fatos. 

Face  a  essas  manifestações,  não  podia 
se  furtar  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
ao  dever  de  esclarecer  a  opinião  pública,  a 
fim  de  que  não  fiquem  sem  resposta  as  crí- 
ticas injustas  ao  Instituto. 

Passamos,  assim,  a  examinar  aquelas 
acusações: 

1  —  «  Pretende-se  que  o  Instituto  adota, 
como  velha  norma,  orientação  sistematica- 
mente discriminatória  contra  a  produção 
açucareira  do  Sul,  especialmente  S.  Paulo.  » 


Nada  mais  falso  e  atentatório  às  tradi- 
ções e  aos  serviços  prestados  pelo  Instituto 
à  produção  açucareira  do  País,  especialmen- 
te à  produção  de  São  Paulo.  Nesse  sentido, 
basta  considerar  que  o  Estado  de  São  Paulo, 
de  pequeno  produtor  de  açúcar  em  1931,  com 
suas  usinas  envolvidas  na  crise  económica 
de  que  resultou  a  política  de  defesa  do  açú- 
car, ainda  em  vigor,  passou  a  ser  o  maior 
produtor.  Tal  desenvolvimento  se  fêz,  é  in- 
discutível, à  sombra  das  providências  ado- 
tadas  pelo  Instituto,  na  defesa  da  produção, 
sem  distinção  de  zona  ou  discriminação  de 
unidades  fabris. 

Para  não  recusar  tanto  no  tempo,  to- 
mamos por  base  a  safra  de  1943-44  e  verifi- 
caremos que  existiam,  então,  em  São  Pau- 
lo, 38  usinas,  enquanto  que  em  Pernambuco 
funcionavam  58,  produzindo  as  usinas  pau- 
listas 2.959.533  sacos  e  as  pernambucanas 
5.450.018.  Graças  ao  sistema  de  defesa,  São 
Paulo  aumentou  sua  capacidade  de  produ- 
ção de  ano  para  ano  e  suas  usinas,  de  38  uni- 
dades fabris  em  1943,  passaram  para  92  em 
1955,  o  que  significa  um  crescimento  do  par- 
que açucareiro  de  São  Paulo  da  ordem  de 
142%  em  apenas  13  anos. 

Enquanto  isso,  no  mesmo  período,  o 
parque  industrial  açucareiro  de  Pernambuco, 
até  há  pouco  tempo  o  maior  produtor  de 
açúcar  do  País,  diminuía  de  58  para  52  uni- 
dades fabris,  o  que  equivale  a  uma  redução 
de  cêrea  de  10%. 

Ao  lado  disso,  cresceu  igualmente  o  vo- 
lume físico  da  produção  de  açúcar  de  São 
Paulo,  visto  como  na  safra  54/55,  cuja  cole- 
ta  estatística  já  foi  concluída,  São  Paulo 
produziu  13.177.944  sacos,  e  Pernambuco 
apenas  9.617.079,  o  que  dá,  na  compa- 
ração das  safras  43/44  e  54/55,  os  seguin- 
tes índices  de  crescimento  na  fabricação  do 
açúcar: 

São  Paulo    345% 

Pernambuco    ....  76% 

Se  incluirmos  outros  Estados  do  Nor- 
deste, os  números  são  do  mesmo  modo  um 
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testemunho  indestrutível  da  falsidade  das 
acusações  de  que  o  Instituto  estaria  adotan- 
do  medidas  «  sistemàticamente  discriminató- 
rias »  contra  a  produção  açucareira  do  Sul. 
Assim  é  que  naquele  mesmo  período  de 
43/44-54/55,  são  os  seguintes  os  índices  de 
crescimento  da  produção  nos  demais  Esta- 
dos do  Nordeste: 

Alagoas    +72% 

Paraíba    +15% 

Bahia   +28% 

O  Estado  de  Sergipe,  por  sua  vez,  ao  in- 
vés de  aumentar,  teve  sua  produção  redu- 
zida em  29%.  Observa-se,  assim,  que  naqui- 
lo que  é  mais  representativo  do  desenvolvi- 
mento industrial  de  um  Estado,  ou  seja,  o 
volume  físico  de  sua  produção,  as  medidas 
adotadas  pelo  Instituto  possibilitaram  o  cres- 
cimento da  produção  paulista  no  índice  de 
345%,  enquanto  que  nos  Estados  do  Nor- 
deste o  maior  índice  representativo  desse  au- 
mento não  foi  além  de  76%,  como  é  o  caso 
de  Pernambuco,  o  que  vale  para  São  Paulo 
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um  volume  de  produção  correspondente  ;i 
quase  cinco  vêzes  ao  aumento  havido  no  Es- 
tado de  Pernambuco. 

O  quadro  abaixo  expressa  melhor  o  que 
significou,  no  citado  período,  a  expansão 
açucareira  no  Estado  de  São  Paulo: 


QUADRO   I   —   CRESCIMENTO   DA   PRODUÇÃO   DE   AÇÚCAR    191.}  44-1955/56  — 

EVOLUÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


SAFRAS 

N9  DE  USINAS  | 

ÍNDICES 

PRODUÇÃO 

ÍNDICES 

Ano 

» 

1943/44  ... 
1944/45    . . . 

38 

100 

2 . 959 . 533 

1 

10(1 

38 

100 

3.067.307 

101 

» 

1945/46    .  . . 

40 

105 

2.894.890 

98 

» 

1946/47    . . . 

42 

111 

4.410.048 

1  I!) 

:> 

1947/48    .  . . 

71 

187 

5.599.851 

180 

s> 

1948/49    .  . . 

76 

200 

5.802.286 

100 

;> 

1949/50    . . . 

78 

205 

5.945.91 l 

201 

» 

1950/51    .  . . 

79 

208 

6. 729. 78 1 

227 

1951/52  ... 

79 

208 

8.105.  101 

271 

» 

1952/53    . . . 

88 

232 

0. 123.203 

318 

» 

1953/54  ... 

92 

242 

11.693.757 

305 
1 15 
308 

» 
» 

1954/55    . . . 
1955/56    . . . 

92 
92 

242 
242 

1 

13.167.01  1 
11.765.587  (*) 

(*)  Posição  em  29/2/56  (S.E.C.) . 
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(CONTINUAÇÃO)  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


SAFRAS 

í 

j  N9  DE  USINAS 
| 

j 

ÍNDICES 

| 

PRODUÇÃO 

ÍNDICES 

Ano 

1943/44    . .  . 

! 

58 

■  i 

100 

5.450.018 

100 

» 

1944/45    . . . 

56 

97 

4.702.217 

86 

» 

1945/46    .  .  . 

55 

95 

4 . 822 . 834 

88 

» 

1946/47    .  .  . 

j     •  55 

95 

5.927.817 

109 

» 

1947/48    .  . . 

55 

95 

7.732.302 

142 

» 

1948/49    . . . 

54 

.    93  i 

7.895.984 

145 

» 

1949/50  ... 

52 

90 

6.466.586 

119 

» 

1950/51    . .  . 

•  i  54 

93 

8.017.551 

147 

» 

1951/52    .  i . 

54 

93 

7.903.501 

145 

» 

1952/53    . . . 

53 

91 

9.759.243 

179 

» 

1953/54    .  .  . 

|  .53 

91 

9.133.884 

!  166 

» 

1954/55    .  .  . 

53 

'  91 

9.617  079 

!  176 

» 

1955/56  ... 

1  52 

|  83 

8.531.902  (*) 

!  157 

ESTADO  DE  SERGIPE 


Ano 

1943/44    .  .  . 

69 

100 

978.098 

100 

» 

1944/45    .  .  . 

62 

90 

738.892 

76 

» 

1945/46    . . . 

63 

91 

626.873 

64 

» 

1946/47    . . . 

59 

86 

623.722 

64 

» 

1947/48    . . . 

55 

80 

744 . 836 

76 

» 

1948/49    . . . 

55 

80 

797.031 

81 

» 

1949/50    . . . 

51 

74 

503.268 

51 

» 

1950/51    . . . 

49 

71  | 

721.682 

74 

» 

1951/52  ... 

46 

67 

528.385 

54 

» 

1952/53    .  .  . 

42 

61 

569.526 

58 

» 

1953/54    . . . 

38 

55 

679.370 

69 

» 

1954/55    .  . . 
1955/56    .  . . 

36 

52 

787.628 

81 

» 

34 

49 

586.852  D 

60 

ESTADOS  PRINCIPAIS  PRODUTORES  DO  NORTE 


Ano 

1943/44  . 

•  • 

181 

100 

9.440.511 

100 

» 

1944/45  . 

168 

93 

8.103.351 

86 

» 

1945/46  . 

168 

93 

8.168.128 

87 

» 

1916/17  . 

165 

91 

9417.271 

104 

» 

1947/18  . 

162 

90 

11.958.604 

127 

» 

1918/19  . 

160 

88 

12.547.483 

133 

» 

1949/50  . 

151 

83  | 

9.901.154 

105 

» 

1950/51  . 

151 

83 

12.408.579 

131 

» 

1951/52  . 

117 

81 

11.625.995 

123 

» 

1952/53  . 

112 

78 

14.508.660 

151 

» 

1953/54  . 

137 

70 

13.887.59! 

147 

» 

1954/55  . 

133 

73 

14.954. 10! 

158 

» 

1955/56  . 

127  ' 

70 

13.196.482 

110 

(*)    Posição  cm  29/2/56  (S.E.C.). 
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SAFRAS 

j  N*  DE  USINAS 

Ano 

1943/44 

 i  "  

i  40 

» 

1944/45 

—  i 

» 

1945/46    . . '. 

» 

1946/47 

90 

» 

1947/48  ... 

í  28 

» 

1948/49    .  .  . 

!  27 

» 

1949/50  ... 

I  26 

» 

1950/51    . . . 

i  26 

» 

1951/52  ... 

|  27 

» 

1952/53  ... 

27 

» 

1953/54    . . . 

26 

» 

1954/55    . . . 

25 

» 

1955/56    .  . . 

1  26 

ÍNDICES 


100 

86 
89 
93 
100 
96 
93 
93 
96 
96 
93 
89 
93 


PRODUÇÃO 


1.707.10!) 
1.  127.1.-)!) 
1.  110.222 
1.969.328 
2.211.678 
2.268.  1  10 
1.581.20.". 
2.161 .017 
1.768.203 
2. 150.752 
2. 133.812 
2.933.011 
2.555.784  (*') 


ESTADO  DA  BAHIA 


ÍNDICES 


100 

8 1 

81 
115 
131 
133 

!)."{ 
127 
101 
11  I 
l  13 
172 
150 


Ano 

1943/44  ... 

19 

100 

875.158 

KM) 

» 

1944/45    . . . 

19 

100 

778.989 

89 

» 

1945/46  ... 

!  18 

95 

753.356 

80 

» 

1946/47    . . . 

!  18 

95 

781.  180 

!K> 

» 

1947/48    . . . 

!  16 

84 

810.018 

!)7 

» 

1948/49    . . . 

16 

84 

947. 101 

108 

» 

1949/50    . . . 

1  14 

74 

866.31.-) 

99 

» 

1950/51    .  .  . 

!  14 

74 

937.92!) 

107 

» 

1951/52    . . . 

12 

63 

913.5.-)  1 

108 

» 

1952/53    . . . 

I  12 

63 

1 

. 1 12.766 

131 

» 

1953/54    . . . 

!  12 

63 

1 

.203.22!) 

137 

» 

1954/55    . . . 

1  11 

58 

1 

122.701 

128 

» 

1955/56    . . . 

i  11 

58 

810.653  (*') 

93 

Ano 

1943/44 

» 

1944/45 

» 

1945/46 

» 

1946/47 

» 

1947/48 

» 

1948/49 

» 

1949/50 

» 

1950/51 

» 

1951/52 

» 

1952/53 

» 

1953/54 

» 

1954/55 

» 

1955/56 

ESTADO  DA  PARAÍBA 


7 

100 

130.158 

100 

7 

100 

156.106 

106 

7 

100 

521.813 

122 

7 

100 

511.918 

119 

8 

114 

390.710 

91 

8 

114 

628.638 

1  IS 

8 

114 

180.780 

!12 

8 

114 

570; 370 

133 

8 

111 

182.352 

112 

8 
8 

114 

580.373 

[35 

114 

437.269 

102 

8 

114 

493.115 

115 

8 

114 

711.291  C) 

10.") 

(**)    Posição  em  fevereiro  de  1956  (S.F.). 
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2  —  «  Outra  das  acusações  que  se  faz 
é  a  de  que  estaria  o  Instituto  malbaratan- 
do os  seus  recursos  financeiros  ». 

A  acusação  é  daquelas  que,  sua  própria 
natureza,  estaria  a  exigir  dados  concretos, 
principalmente  quando,  pela  organização  in- 
terna do  Instituto,  nenhuma  despesa  pode 
ser  feita  sem  aprovação  de  sua  Comissão 
Executiva  composta,  em  sua  maior  parte, 
de  representantes  indicados  pela  própria 
classe  dos  produtores  de  açúcar  e  dos  plan- 
tadores de  cana,  e  da  qual  fazem  parte  dois 
delegados  paulistas,  um  de  indicação  do  pró- 
prio Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  e  ou- 
tro das  Associações  de  Fornecedores  de  Ca- 
na do  Estado.  Além  do  mais  faz  o  Instituto 
anualmente,  sua  prestação  de  contas  ao  Tri- 
bunal de  Contas  da  União,  na  forma  da  lei. 

As  dotações  orçamentárias  do  Instituto 
são  aplicadas  na  manutenção  dos  seus  servi- 
ços e  nos  financiamentos  feitos  aos  produto- 
res de  açúcar  e  aos  plantadores  de  cana. 
Dos  Cr$  294.194.725,00  de  financiamentos 
ordinárias  concedidos  em  1955,  para  reequi- 
pamento  de  usinas,  montagem  de  destilarias 
e  outros  fins,  Cr$  162.783.050,10  foram  apli- 
cados nos  Estados  do  Sul,  restando  para  os 
Estados  do  Nordeste,  portanto,  menos  de  45 
por  cento  da  verba  total.  Desse  valor,  São 
Paulo  foi  beneficiado  com  a  parcela  de  Cr$ 
88.772.803,30  ou  seja  30%  da  aplicação  to- 
tal. Participaram  da  distribuição  daquela 
verba  os  Estados  do  Ceará,  Rio  Grande  do 
Norte,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Ba- 
hia, Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  Minas 
Gerais,  Santa  Catarina  e  São  Paulo. 

A  distribuição  da  verba  em  referência, 
por  Estado,  foi  a  seguinte,  no  exercício  de 
1955: 

ESTADOS  1955 

Alagoas    Cr$  37.143.641,00 

Bahia    »  6.289.170,00 

Espírito  Santo    »  633.200,00 

Minas  Gerais   »  8.441.653,40 

Paraíba    »  3.223.000,00 

Pernambuco    »  79.107.696,40 

Rio  de  Janeiro    »  64.936.388,40 

Rio  G.  do  Norte  (*)  »  1.698.170,40 

São  Paulo    »  88.772.808,30 

Sergipe    »  3.895.997,80 

Total   Cr$  294.141.725,70 


Se  a  esses  financiamentos  acrescêssemos 
os  adiantamentos  chamados  de  emergência, 
feitos  para  atender  às  necessidades  imediatas 
das  usinas  na  entre-safra,  até  a  concessão 
pelo  Banco  do  Brasil  dos  empréstimos  anual- 
mente deferidos  para  aquele  fim,  a  posição 
será  a  seguinte: 

ESTADOS  1955 

Alagoas    Cr$  71.740.450,10 

Bahia    »  6.289.170,00 

Espírito  Santo    »  633.200,00 

Minas  Gerais   »  8.441.653,40 

Paraíba    »  3.223.000,00 

Pernambuco    »  131.680.833,30 

Rio  de  Janeiro    »  64.936.388,40 

Rio  G.  do  Norte  ( * ) . .  »  1 . 698 . 170,40 

São  Paulo    »  88.772.808,30 

Sergipe    »  3.895.997,80 

Total   Cr$  381.311.801,70 


(  *  )    Inclusive  Ceará. 


(  *  )    Inclusive  Ceará. 

É  oportuno  observar  que,  normalmente, 
os  adiantamentos  de  emergência  são  con- 
cedidos para  liquidação  no  ato  de  assinatu- 
ra pelas  usinas,  dos  seus  contratos  de  finan- 
ciamentos com  o  Banco  do  Brasil. 

Mesmo  nessa  última  hipótese,  conside- 
rada a  verba  total  de  empréstimos,  inclusi- 
ve os  de  emergência,  São  Paulo  foi  contem- 
plado com  23%  da  inversão  total. 

3  —  «  Acusa-se,  também,  o  Instituto  de 
despender  excessivamente  com  a  verba  de 
pessoal  e  de  possuir  mais  de  2.000  servi- 
dores.» 

Improcede,  igualmente,  a  acusação 
formulada. 

O  Instituto,  possuía,  em  30  de  março 
de  1956,  1.595  servidores  e  a  sua  verba  or- 
çamentária de  pessoal  é  atualmente  a  se- 
guinte: 

Vencimentos    Cr$  130.625.692,00 

Salário  família    »  5.011.200,00 

Adicionais  por  tempo 

de  serviço    »  1.363.610,00 

Total   Cr$  137.000.5Ó6\ÕÕ 

Os  números  em  referência  representam 
a  despesa  orçamentária  com  base  nos  qua- 
dros funcionais,  onde  figuram  tôdas  as  car- 
reiras, cargos  em  comissão,  etc,  inclusive  os 
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cargos  vagos  constitutivos  dos  respectivos 
níveis  de  acesso.  A  despesa  real,  portanto, 
sofre  redução  efetiva  de  cêrca  de  Cr$ 
20.000.000,00. 

Êsses  números  são  a  demonstração  de 
que  o  Instituto  pode  se  orgulhar  de  apresen- 
tar os  mais  baixos  índices  percentuais  de 
gasto  com  o  funcionalismo,  pois  se  compa- 
rarmos essas  cifras  com  a  sua  receita  efeti- 
va total,  o  índice  de  despesa  com  o  pessoal, 
de  1947  para  1955,  sofreu  a  seguinte  va- 
riação: 

1947   13,78% 

1955    7,00% 

Êsses  dados  se  baseiam  na  receita  total 
inclusive  as  de  destinação  especial,  as  de  in- 
vestimentos e  as  dos  serviços  anexos. 

Os  elementos  relativos  ao  calculo  des- 
ses índices  estão  à  disposição  dos  produto- 
res e  de  terceiros  interessados  no  exame  da 
matéria. 

4  —  «  Acusa-se,  ainda,  o  Instituto  de 
estar  tirando  de  uns  para  dar  a  outros,  atra- 
vés de  cobranças  de  taxas,  sobretaxas  e  con- 
tribuições. » 

A  matéria,  para  melhor  compreensão, 
terá  que  ser  desdobrada  em  duas  questões: 

a)  cobrança  de  sobretaxas  e  contri- 
buições; 

b)  financiamentos. 
Examinemos  cada  uma  em  particular: 

a)    Cobrança  de  sobretaxas  e  contribuições 

A  intervenção  do  Estado  na  economia 
açucareira  não  poderia  representar  privile- 
gio para  determinados  centros  ou  zonas  pro- 
dutoras de  modo  que  uns  usufruíssem,  em 
detrimento  de  outros,  vantagens  extras,  re- 
presentativas de  parcelas  gratuitas,  nao  pre- 
vistas no  respectivo  tabelamento.  Quando  o 
Sul,  grande  consumidor  de  açúcar,  e  o  Nor- 
deste, grande  exportador  para  os  mercados 
sulinos,  tinham  seus  preços  fixados  pelo  Ins- 
tituto, os  produtores  de  algumas  regiões  do 
Sul  ficavam  em  situação  privilegiada  em 
matéria  de  preço,  uma  vez  que  para  estes  o 
tabelamento  do  açúcar  se  fazia  com  o  acrés- 
cimo da  verba  correspondente  ao  valor  <ic 
frete  do  açúcar  de  procedência  nordestino, 
que  se  acrescia,  para  efeito  de  mercado,  do 
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valor  correspondente  à  acumulação  de  <li 
pesas  que  oneravam  a  produção  do  Nordes- 
te na  sua  movimentação  em  busca  dos  mar- 
cados consumidores  do  Sul. 

Diante  de  tal  situação,  que  tendia  a  s< 
agravar  com  o  crescente  aumento  das  des- 
pesas de  frete  marítimo,  procurou  o  institu- 
to solução  que  não  só  atendesse  os  interes- 
ses dos  produtores  de  todas  as  regiões  do 
País,  como  também  da  grande  massa  de  con* 
sumi  dores. 

Constituindo  a  produção  açucareira  sis 
tema  de  economia   fechada,  a  exemplo  do 

que  ocorre  em  diversos  outros  países,  as  pro- 
vidências que  o  Estado  viesse  a  adotar,  na 

sua  política  intervencionista,  não  poderiam 
servir  de  locupietamento  de  vantagens  e\ 
tias  a  determinados  produtores,  em  detri- 
mento de  outros,  de  oiílras  regiões.  Gomo 
é  sabido,  ao  lado  do  contingen lamento  da 
produção,  o  Instituto  tem  poderes  para  fi- 
xação do  preço  de  venda  do  açúcar  cristal 
(Dec.-lei  n"  4.189,  de  17/3/12).  o  que  se  pro- 
cede através  da  realização  de  inquérito  dos 
custos  de  produção.  Até  dezembro  de  1951, 
pelas  tabelas  aprovadas  pelo  Instituto,  o  pre- 
ço do  açúcar  era  fixado  com  base  nos  pre- 
ços apurados  nas  usinas  do  Nordeste,  daí  se 
partindo  para  fixação  dos  preços  nos  cen- 
tros do  Sul  do  País,  acrescentando-se.  na  fi- 
xação dos  preços,  para  os  produtores  do  Sul, 
a  margem  representativa  das  despesas  de 
frete  do  açúcar  nordestino  aos  portos  do  Sul. 

Dêsse  modo,  a  vigência  dês»  sistema 
durante  anos  seguidos  pr  cionou.  aos 
produtores  do  Sul,  marg  m  extra  de  lucro 
porque  não  representativa  de  ónus  ou  encar- 
gos que  lhe  tivessem  sido  impostos  e  somen- 
te obtida  graças  ao  regime  do  tabelamento 
adotado.  tais  vantage  ns  estavam  sendo  per- 
cebidas ã  sombra  da  política  de  defesa  da 
produção  açucareira  nacional,  (pie  lura  Ins 
titUÍda,  juntamente,  para  dar  igualdade  de 
condições  e  de  possibilidade  a  todos  os  pro- 
dutores. 

A  revisão  dêsse  regime,  determinada  em 
1951  pelo  presidente  Vargas,  possibilitou  que 
fôsse  corrigida  a  desigualdade  de  tratamento 
então  em  vigor,  cuja  manutenção  estaria  em 
contradição*  com  os  próprios  fundamentos 
da  política  de  contingentamentos  da  produ- 
ção açucareira,  que  visou,  originariamente, 
a  sobrevivência  da  indústria  do  açúcar  do 
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Nordeste,  em  contrapartida  à  política  de  pro- 
teção alfandegária,  concedida,  desde  o  Impé- 
rio, aos  centros  industriais  do  Sul  do  País,  e 
à  política  económica  de  defesa  do  café,  base 
da  prosperidade  de  São  Paulo. 

A  execução,  portanto,  do  sistema  de  pre- 
ços vigentes  até  dezembro  de  1951,  além  de 
proporcionar  situações  incompatíveis  com  o 
próprio  princípio  constitucional  da  igualda- 
de de  todos  perante  a  lei,  estava  gerando  o 
abuso  do  poder  económico,  condenado  pela 
Constituição.  Não  seria  legítimo,  portanto, 
ao  Estado,  intervir  em  determinado  setor  da 
economia  nacional  para  o  efeito  de  propor- 
cionar que  determinados  centros  produtores 
de  açúcar  do  Sul  obtivessem,  com  o  apoio 
oficial,  margens  de  lucro  superiores  às  fixa- 
das para  os  de  outras  regiões  do  País. 

Procurando  dar  solução  a  tão  angustio- 
so problema,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, com  base  nos  poderes  que  a  lei  lhe  ou- 
torga, estabeleceu  o  sistema  do  preço  único, 
com  base  na  apuração  dos  custos  médios  de 
produção.  Para  a  execução  do  sistema  ins- 
tituiu a  cobrança  de  contribuição  uniforme 
para  tôda  a  produção  sem  distinção  de  zona 
ou  região. 

Através  dessa  receita  tem  sido  possível 
proporcionar  a  todos  os  produtores  igual  re- 
muneração para  o  seu  produto,  sem  que  uns 
se  locupletassem  com  vantagens  não  permi- 
tidas a  outros,  o  que  representaria,  afinal, 
verdadeiro  enriquecimento  ilícito. 

Ocorre,  ainda,  que  a  adoção  dêsse  siste- 
ma tem  merecido  a  sanção  do  Egrégio  Tri- 
bunal Federal  de  Recursos,  cuja  jurispru- 
dência, nesta  altura,  pela  legalidade  de  tais 
contribuições,  já  é  mansa  e  pacífica.  Pode- 
mos citar,  entre  outros,  os  seguintes  julga- 
dos: Agravo  em  mandado  de  segurança,  nú- 
meros 3.869  e  3.148. 

b)  Financiamentos 

Como  já  verificamos  no  item  2,  não  tem 
o  Instituto  adotado  orientação  preferencial, 
na  concessão  de  empréstimos  ou  financia- 
mentos, tanto  que  dos  Gr$  381.311.801,70  de 
financiamentos  concedidos  em  1955,  inclu- 
sivo os  chamados  de  emergência,  para  ree- 
cniipamento  de  usinas,  montagem  de  desti- 
larias c  outros  fins,  foram  aplicados  pelos 
produtores  paulistas  Cr$  88.772.803,30,  o  que 


representa  23%  daquele  valor,  ou  seja  cêrea 
de  um  quarto  da  inversão  total. 

Por  outro  lado,  no  exercício  de  1955, 
apurou-se  em  São  Paulo  remanescentes  de 
excesso  que  foram  exportados  pelo  Instituto, 
daí  Resultando  o  pagamento  aos  pro- 
dutores paulistas,  da  importância  de  Cr$ 
202.711.034,10,  correspondente  à  diferença 
de  preço,  importância  essa  indenizada  atra- 
vés dos  recursos  do  Fundo  de  Ajustamento 
de  Fretes  e  de  Exportação. 

Vê-se,  portanto,  que  as  contribuições  es- 
tabelecidas pelo  Instituto  se  destinam  à  de- 
fesa comum  da  produção,  e  sua  aplicação  se 
faz,  segundo  o  interêsse  da  economia  açuca- 
reira, sob  o  controle  dos  próprios  produto- 
res, através  de  sub-comissão  da  qual  fêz  par- 
te o  ilustre  representante  dos  usineiros  pau- 
listas na  Comissão  Executiva  desta  autar- 
quia. 

Vê-se,  assim,  que  todos  participam, 
igualmente,  dos  ónus  da  defesa  e  de  seus 
benefícios,  os  quais  são  usufruídos  igualmen- 
te pela  produção  em  geral  e  pelos  consumi- 
dores, quer  no  pagamento  aos  produtores  de 
São  Paulo  da  diferença  de  preço  para  a  mer- 
cadoria exportada,  quer  na  compensação  dos 
fretes  para  o  açúcar  do  Nordeste  ou  das  usi- 
nas fluminenses,  quer  ainda  pela  fixação  de 
um  preço  de  venda,  no  varejo,  inferior 
àquele  pelo  qual  o  produto  teria  que  ser 
vendido  caso  não  se  adotasse  aquêle  sis- 
tema. 

5  —  «  Declara-se,  ainda,  que  a  Resolu- 
ção n?  501,  de  1/2/51,  publicada  no  «  Diário 
Oficial  »,  do  dia  14  do  mesmo  mês,  dispondo 
sõbre  o  reajustamento  geral  das  quotas  de 
produção  das  usinas  do  País,  teria  sido  uma 
burla  imposta  aos  produtores  de  açúcar  de 
São  Paulo.  » 

Tal  acusação  foi  veiculada  por  articulis- 
tas anónimos,  em  publicação  transcrita  no 
dia  9  do  corrente,  em  «  O  Globo  »  desta  ca- 
pital. É  evidente  que  o  signatário  daquele  ar- 
tigo, não  conhece  os  estudos  que  antecede- 
ram à  aprovação  daquela  Resolução,  e  nem 
o  fato  de  que  a  mesma  fôra  examinada  pre- 
viamente, por  uma  sub-comissão  de  mem- 
bros da  Comissão  Executiva,  da  qual  fêz 
parte  o  Dr.  Antônio  Corrêa  Meyer,  delegado, 
na  época,  dos  usineiros  de  São  Paulo  naque- 
la Comissão,  e  um  dos  mais  ilustres,  dignos, 
e  competentes  técnicos  em  assuntos  relativos 
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à  economia  canavieira.  Após  a  aprovação 
da  matéria  pela  mesma  sub-comissão,  con- 
vocou o  Instituto  os  produtores  para  um  de- 
bate franco  sôbre  os  têrmos  de  sua  Resolu- 
ção, o  que  se  fêz  sem  qualquer  reserva  ou 
restrição  do  Instituto  ao  pensamento  e  de- 
sejo dos  produtores  em  geral,  inclusive  os 
de  São  Paulo. 

Façamos,  assim,  um  pouco  de  história 
para  reavivar  a  memória  daqueles  que  fo- 
ram participantes  dessas  reuniões  e  deram 
sua  contribuição  valiosa  àquela  Resolução, 
considerada  pelos  representantes  de  S.  Pau- 
lo, através  da  manifestação  do  Dr.  Otávio 
de  Lima  Castro,  «  altamente  sábia  ». 

Nas  reuniões  havidas  no  Instituto  para 
discussão  da  minuta  de  Resolução,  os  pro- 
dutores de  açúcar  do  Estado  de  São  Paulo 
se  fizeram  representar  pelos  Srs.  Fúlvio 
Morganti,  Otávio  de  Lima  Castro,  Hermínio 
Ometto,  José  Corona  e  Angelo  Filippini,  que 
na  época,  como  ainda  hoje,  são  elementos 
dos  mais  representativos  entre  os  produto- 
res daquele  Estado  e  do  próprio  País. 

As  notas  taquigráficas  dessas  reuniões 
e  as  próprias  atas,  que  se  acham  arquiva- 
das na  autarquia  açucareira  e  nas  associa- 
ções de  classe  dos  diversos  Estados  produ- 
tores, contêm  ampla  documentação  do  que 
então  se  discutiu  e  se  deliberou. 

O  Sr.  Otávio  Lima  Castro,  por  exemplo, 
que  teve  sempre  a  missão  de  falar  em  nome 
da  delegação  paulista,  conforme  se  pode  ve- 
rificar das  atas  das  sessões  realizadas  nos 
dias  25  e  26  de  janeiro  de  1951,  entre  outras 
e  oportunas  intervenções  assim  se  mani- 
festou: 

a)  «  que,  ao  chegar  ao  Rio  de  Janeiro, 
eu  e  meus  companheiros  desconhecíamos 
completamente  a  obra  que  estava  sendo  rea- 
lizada; achámo-la  ótima  e  achamos  que  e 
uma  árvore  a  cuja  sombra  todos  nós  pode- 
mos nos  abrigar»  (fls.  28,  da  ata  de  2o 
de  janeiro  de  1951); 

b)  que  «considerava  quase  um  mila- 
gre ter  o  Instituto  feito  uma  minuta  de  Re- 
solução que  congrega  a  classe  açucareira  de 
todo  o  Rrasil;  estamos  de  acordo  com  a  mi- 
nuta e  faço  um  apêlo  a  todos  para  que  apro- 
vem a  Resolução  como  está  ela  minutada, 
com  algumas  modificações  constantes  da  in- 
dicação que  fizemos  ontem,  em  que  o  Dr.  Wl 
Maranhão  colaborou»  (fls.  27,  da  ata  ae 
25/1/51); 
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c)  que  «o  Estatuto  da  Lavoura  C.a- 
navicira,  que  foi  tão  combatido  por  todos, 
inclusive  por  mim,  eu  o  considero  hoje  uma 
lei  de  grande  sabedoria,  porque  aquelas  dis- 
posições, entre  outras,  que  tanto  nos  chocou 
—  a  que  separava  a  parti"  industrial  c  agrí- 
cola nós  a  consideramos  altamente  sábia; 
nisto  também  eu  estou  com  o  Estatuto  (Jfô- 
lhas      da  ata  de  25  1/55); 

d)  que  «desejava  esclarecer  que  não 
temos  intenção  de  reabrir  o  debate  e  temos, 
justamente,  insistido  neste  ponto:  como  es- 
sa minuta  nos  congrega  a  todos,  devemos 
ater-nos  a  ela  »  (  Hs.  8  e  (.)  da  ala  de  21/1/51  ). 

Nada  mais  positivo,  mais  inequívoco, 
mais  afirmativo. 

Mas  não  é  só.  O  Si .  Fúlvio  Morganti, 
que  na  época  exercia  as  funções  de  vice-pre- 
sidente da  Associação  dos  l  sineiros  de  São 
Paulo,  em  entrevista  divulgada  no  «  Diário 
de  São  Paulo»,  edição  d,-  18/2/51,  ande 
estão  sendo,  aliás,  divulgados,  agora,  os  co- 
mentários subscritos  por  Jorge  dos  Brasmos, 
referindo-se  á  Resolução  n'  501,  disse  que 
sem  desfazer  da  orientação  de  outras  diivto- 
rias  do  I.A.A.  acentuava  que  a  citada  Re  so- 
lução era  a  que  melhor  vinha  atender  aos 
interêsses  da  economia  açucareira  do  País 
e  de  São  Paulo,  além  de  amparar  os  consu- 
midores. 

Além  dessa  adesão  formal,  quanto  ao 
critério  de  distribuição  de  quotas,  disse  mais 
o  Sr.  Fúlvio  Morganti  que  a  importância  da 
Resolução  n9  501  não  estava  simplesmente 
no  reajustamento  do  contingente  da  produ- 
ção nacional,  planejada  de  acordo  com  0 
consumo  previsto  até  ã  safra  1956  57,  mas, 
também,  em  outras  novas  medidas  lixadas 
relativamente  ao  aumento  da  produção  au- 
torizada bem  como  sõbre  alguns  aspectos 
particulares  do  problema. 

Vê-se,  dessa  forma,  que  se  o  articulisl  i 
Jorge  dos'  ErasmOS  tivesse  conversado  com 

os  Srs.  Fúlvio  Morganti  ou  Otávio  de  Lima 
Castro,  ou,  ainda,  com  qualquer  dos  demais 
membros  da  delegação  paulista,  não  teria 
avançado  as  afirmações  divulgadas  no  alu- 
dido comentário. 

Èstes  os  esclarecimentos  que,  a  res|H'ito 
das  publicações  que  vêm  sendo  feitas  em 
São  Paulo  e  no  Rio  de  Janeiro,  deve  a  opi- 
nião pública. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  abril  de  1!>.>I».  » 
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PRESTIGIAM  O  LA. A.  OS  FORNECEDORES 

DE  CANA 


Sob  a  Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes 
Pedrosa,  estiveram  reunidos,  no  dia  27  de 
abril,  na  sede  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  numerosas  delegações  de  fornecedo- 
res de  cana  de  todo  o  País,  com  o  objetivo 
de  tratar  de  assuntos  de  interêsse  da  classe 
e  prestigiar  a  política  açucareira  do  LA. A. 
Estiveram  presentes  os  Senadores  Lima  Tei- 
xeira e  Novais  Filho,  plantadores  de  cana 
em  seus  Estados  e  líderes,  no  Senado,  res- 
pectivamente, do  P.T.B.  e  do  P.L.;  Depu- 
tados federais  Arnaldo  Cerdeira,  Orozimbo 
Roxo  Loureiro,  Yukishigue  Tamura  e  Ar- 
lindo Maia  Leio;  e  os  Deputados  estaduais 
Roosevelt  Crisóstomo  de  Oliveira  e  Simão 
Mansur. 

OS  FORNECEDORES  SENTEM-SE 
AMPARADOS 

O  Senador  Lima  Teixeira,  que  fêz  parte 
da  Mesa,  pronunciou  um  discurso  pondo  em 
relêvo  a  importância  do  LA. A.  para  a  so- 
brevivência da  lavoura  cana  vieira,  lembran- 
do, a  propósito,  as  leis  inspiradas  na  melhor 
convivência  entre  usineiros  e  fornecedores. 
Os  fornecedores,  frizou,  sentem-se  ampara- 
dos à  sombra  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  que  dirime  seus  conflitos  com  os  usi- 
neiros, garantindo-lhes  o  preço  da  matéria- 
prima. 

O  PONTO  DE  VISTA  DOS  PAULISTAS 

O  orador  seguinte  foi  o  Deputado  Roo- 
sevelt de  Oliveira,  que,  em  seu  discurso,  fêz 
referência  ao  mercado  negro  praticado  por 
alguns  usineiros.  Afirmou  que  não  era  jus- 
to que  o  tabelamento  atingisse  os  fornecedo- 
res, enquanto  para  mais  ninguém  se  exi- 
giam preços  fixos.  Em  seguida,  falou  o 
Deputado  Arnaldo  Cerdeira  para  externar  o 
ponto  de  vista  dos  plantadores  de  São  Pau- 
lo. Disse  que,  como  representante  do  povo 
paulista,  podia  assegurar  não  existir  .nenhu- 
ma discordância  profunda  entre  os  interes- 
ses de  seu  Estado  e  os  do  resto  do  Brasil. 
Talvez,  alguma  incompreensão  —  nada  mais. 


Em  nenhum  ponto  as  diferenças  entre  São 
Paulo  e  o  Nordeste  poderiam  ser  considera- 
das irreconciliáveis.  E  em  nome  das  associa- 
ções representadas  pelos  plantadores  presen- 
tes —  quase  tôdas  as  existentes  em  São  Pau- 
lo —  convidava  o  Sr.  Amaro  Gomes  Pedro- 
sa a  visitar  São  Paulo,  a  fim  de  lá  se  deba- 
terem os  assuntos  canavieiros  dentro  do 
maior  espírito  de  cordialidade.  A  oração  do 
Deputado  Arnaldo  Cerdeira  foi  encerrada 
com  prolongada  salva  de  palmas. 

PRESTIGIAR  O  INSTITUTO 

Falando  à  reportagem  de  «  A  Notícia  », 
desta  capital,  o  Sr.  Nicoláu  Zullo,  planta- 
dor de  cana  no  Município  de  Macaé,  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro,  formulou  as  seguin- 
tes declarações: 

—  «  Temos  as  nossas  reivindicações  a 
fazer.  Queremos  vêr  se  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  pode  tomar  alguma  provi- 
dência no  que  se  refere  à  disparidade  entre 
o  preço  da  cana  e  o  preço  do  açúcar.  No  ano 
passado,  por  exemplo,  vendemos  o  carro  de 
cana  à  razão  de  Cr$  369,00.  Naquela  época, 
o  preço  do  saco  de  açúcar  era  de  Cr$  338,30. 
Pois  bem,  o  açúcar  produzido  com  a  nossa 
matéria-prima  está  sendo  vendido  até  seis- 
centos cruzeiros  no  câmbio  negro.» 

E,  concluindo: 

—  «  Ainda  não  quis  acreditar  na  hipó- 
tese da  extinção  do  Instituto.  O  I.A.A.  é  o 
único  órgão,  que  resolve  nossas  questões  com 
os  usineiros.  Sem  o  I.A.A.  não  teríamos  para 
quem  apelar.  » 

O  Sr.  Alcir  Nassif,  representante  da  As- 
sociação dos  Lavradores  de  Cana  de  Igara- 
pava,  ouvido  pelo  mesmo  jornal,  declarou: 

—  «  Nós  os  fornecedores  de  cana  de  Iga- 
rapava  conclamamos  todos  os  fornecedores 
de  cana  a  se  congregarem  em  tôrno  do  I.  A. 
A.,  no  sentido  de  preservarmos  sua  existên- 
cia como  órgão  técnico  e  defensor  da  eco- 
nomia canavieira  do  País,  dando  a  mais  am- 
pla autoridade  e  cobertura  para  que  êle  pos- 
sa resolver  de  forma  satisfatória  os  interes- 
ses da  economia  açucareira.  » 
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PARA  A  HISTORIA  DO  AÇÚCAR 


Com  o  lilulo  acima,  o  "Jornal  do  Comércio" ,  de 
Lisboa  de  8  de  abril  último,  publicou  o  artigo  a 
seguir  transcrito,  no  qual  se  refere  em  termos  elo- 
giosos ao  trabalho  de  pesquisa  histórica,  que  vem  rea- 
lizando o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool: 

Desde  há  muito  que,  no  Brasil,  as  au- 
tarquias de  natureza  económica  dedicam 
aos  problemas  puramente  culturais,  relacio- 
nados com  as  atividades  que  representam  e 
dirigem  uma  atenção  cuidadosa  e  esclare- 
cida. 

Grandes  exemplos  têm  sido  dados  pelos 
organismos  da  produção  e  do  comércio  do 
cate.  Agora  é  a  autarquia  do  açúcar  que 
realiza  uma  ação  digna  do  maior  aprêço  no 
âmbito  da  história  do  açúcar,  em  especial 
dos  capítulos  dessa  história  diretamente  li- 
gados à  História  do  Brasil. 

O  I.  A.  A.,  fomentando  a  publica- 
ção de  livros  de  divulgação  cultural 
juntamente  com  os  dos  assuntos  pura- 
mente técnicos  e  de  explanação  económica 
fêz  com  que  surgisse  a  edição  brasileira  da 
« História  do  açúcar »,  de  Edmundo  Von 
Lippmann,  obra  importantíssima  e  já  con- 
siderada clássica.  A  êle  se  seguiram  a  «  Me- 
mória sôbre  o  preço  do  açúcar  »,  de  Azeve- 
do Coutinho;  «  Os  holandeses  no  Brasil  », 
de  Jan  Moerbeeck;  os  «  Bela  tórios  sôbre  as 
Capitanias  conquistadas  no  Brasil  pelos  ho- 
landeses »,  de  Adrian  van  der  Dussem,  na 
série  de  obras  estrangeiras.  De  autores  bra- 
sileiros publicaram-se  já  «  Canaviais  e  en- 
genhos na  vida  política  do  Brasil »,  do 
Prof.  Fernando  de  Azevedo;  a  « História 
de  um  engenho  do  Becôncavo  »,  do  Prof. 
Vanderley  Pinho;  « O  Banguê  nas  Ala 
goás  »,  de  Manuel  Diegues  Júnior,  e  «  O  açú- 
car nos  primórdios  do  Brasil  Colonial  »,  de 
Basílio  de  Magalhães. 

O  êxito  da  iniciativa,  a  publicação  de 
trabalhos  históricos  no  órgão  oficial  do  Ins- 
tituto e  em  volumes  conduziu  à  criação  do 
serviço  especial  de  Documentação  Históri- 
ca, «  destinado  a  centralizar  a  preparação 
e  publicação  de  documentos  sôbre  a  histó- 
ria do  açúcar  »,  o  qual  com  a  colaboração 
do  padre  Serafim  Leite  e  do  historiador 
Gonçalves  de  Melo,  já  é  possuidor  de  mi- 


crofilmes de  manuscritos  dos  arquivos  da 
Companhia  de  Jesus  que  se  encontram  em 
arquivos  portugueses,  mais  de  oito  mil  fo- 
lhas de  documentos.  Entretanto,  procura- 
ram-se,  inventariam-se  e  estudam-se  do- 
cumentos existentes  nos  arquivos  brasi- 
leiros. 

O  material  assim  obtido  é  reunido  sob 
o  título  « Documentos  para  a  história  do 
açúcar  »,  cujo  primeiro  volume,  compreen- 
dendo a  legislação  do  período  1534/1596, 
foi  publicado  recentemente.  Abre  com  a 
instituição  do  regime  dos  donatários,  com 
a  primeira  carta  de  doação,  concedida  a 
Duarte  Coelho,  ali  considerada  documento 
típico.  Não  se  insere  no  volume  o  célebre 
alvará  de  1516,  que  determina  a  ida  ao  Bra- 
sil de  um  perito  para  fundar  um  engenho 
de  açúcar,  porque  a  tentativa  não  se  arti- 
cula com  a  colonização  definitiva  do  País; 
mas  reunem-se  documentos  que  dizem  res- 
peito a  outros  territórios  ultramarinos  por- 
tugueses e  à  própria  Metrópole,  por  se  li- 
garem intimamente  à  economia  açucareira 
O  volume  fecha  com  a  Lei  de  1596  sôbre  a 
liberdade  dos  gentios. 

Subsídios  menos  diretos  que  se  incluem 
na  documentação  selecionada,  tais  como  os 
regimentos  fiscais,  os  atos  sôbre  homizio, 
degredo,  cristãos-novos,  gentios  e,  ainda,  de 
leis  navais,  aparecem  pela  primeira  vez  reu- 
nidos em  volume  e  valorizados  por  um  ín- 
dice. 

O  trabalho  de  pesquisa,  seleção  e  pre- 
paração foi  exaustivo.  Procurou-se  sempre 
o  texto  completo  e  fidedigno.  Havia  la- 
cunas que  obrigaram  ao  recurso  a  biblio- 
tecas particulares.  Manteve-se  com  o  máxi- 
mo cuidado  a  ortografia  dos  originais  e  os 
documentos  são  reproduzidos  na  íntegra  o 
que  só  não  acontece  com  o  extenso  Begi- 
mento  da  Alfândega  de  Lisboa,  de  que  ape- 
nas foi  aproveitado  quanto  se  relacione  com 
o  açúcar. 

Uma  leitura  atenta  dêste  primeiro  vo- 
lume dos  «  Documentos  para  a  História  do 
Açúcar  »  permite  conclusões  interessantes: 

Os  textos  de  doação  e  confirmação  ré- 
gia de  sesmarias  dão  uma  idéia  variada  da 
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intervenção  do  poder  real,  em  benefício  de 
altos  apaniguados,  afastando  impedimentos 
interrompendo  por  tempo  indeterminado  a 
prescrição  trienária  das  sesmarias  sem  apro- 
veitamento e  ferindo  a  competência  da  sua 
concessão  outorgada  aos  governadores  e 
donatários. 

A  colonização  operou-se,  de  maneira  efe- 
tiva,  com  o  povoamento.  Assim  todos  os 
elementos  humanos  que  contribuíram  para 
a  ocupação  da  terra,  «  povoadores  »  propria- 
mente chamados,  cristãos-novos,  homizia- 
dos, degredados,  escravos,  aparecem-nos 
neste  volume  através  dos  atos  régios  que 
direta  ou  indiretamente  concorreram  para 
o  seu  ingresso  no  Brasil,  assim  como  os  in- 
dígenas, pasto  de  escravidão  ou  contra  ela 
protegidos  mediante  aldeamentos,  por  ve- 
zes prèviamente  localizados  junto  dos  en- 
genhos e  fazendas. 

Quanto  aos  cristãos-novos,  emigrados 
ou  fugitivos  tornaram-se,  na  sua  maioria, 
mercadores,  arrematadores  das  rendas  públi- 
cas, financiadores  de  indústria  açucareira  e 
donos  de  engenhos,  como  Bento  Dias  de  San- 
tiago e  João  Nunes,  para  referir  apenas  os 
mais  poderosos. 

Os  degredados  surgem  tanto  como  ele- 
mentos negativos  ou  perturbadores,  que  a 
história  não  deve  omitir,  como  construti- 
vos, que  também  os  houve.  Na  recepção  de 
Lisboa,  em  1581,  a  D.  Filipe,  o  Brasil  foi 
representado  por  uma  figura  feminina  que 
segurava  uma  cana  de  açúcar  com  uma  ins- 


PESQUISAS  SOBRE  AÇÚCAR 

Noticia  a  Sugar  Injormalioii  Inc.  que  Tale  rj 
Lyle  e  W.  R.  Grace  õ  Company,  realizaram  uma 
reunião  com  a  Sugar  Associatiou  Inc.,  através  i* 
representação  desta  última  pelo  seu  presidente,  Sr. 
Ernest  W.  Greene,  afim  de  examinar  questões  liga- 
das às  operações  das  d  um  primeiras  no  Peru.  As  duaf 
primeiras  entidades  forem  eleitas  para  participar  d: 
uma  reunião  conjunta  do  Conselho  dos  Direlores 
da  Sugar  Associatiou,  da  Sugar  Research  Founda- 
tion, Inc.,  e  da  Sugar  Information,  Inc.,  em  23  de 
novembro.  Incluem  essas  três  organizações  membros 
representativos  das  áreas  de  produção  de  açúcar  de 
cana  e  de  beterraba  no  mundo.  São  corporações  de 
fins  não  lucrativos. 

Esclareceu  o  Sr.  Henry  B.  Hass.  presidente  da 
Sugar  Research  que  todas  as  investigações  científi- 
cas endossadas  como  uma  contribuição  da  Tale  & 
Lyle,  serão  seguidas  na  área  do  esterlino.  Sob,  a  mes- 
ma orientação,  os  fundos  recebidos  dos  membros  do 
Canadá  têm  sido  empregados  em  pesquisas  naquele 
país. 


Ceição  que  dizia:  «  fui  já  desferro  para  os 
culpados  ».  O  senhor  de  engenho  Brandô- 
nio fala  dos  degredados  que  deram  cm  ser 
ricos  c  cujos  filhos  despiram  a  pele  velha. 
Um  manuscrito  de  1610,  «  in  Hakluvl  . 
classifica  João  País  como  o  mais  rico  se- 
nhor de  engenho  da  época,  axiled  oul  of 
Portugal  ». 


Dccumentcs  para  a  Histeria  de  Açúcar 

vol.  n 

ENGENHO  SERGIPE  DO  CONDE 

LIVRO    DE  CONTAS 

(1622-1653) 

IMPORTANTE   CONTRIBUIÇÃO  À   HISTÓRIA   DA  ECONOMIA  AÇUCAREIRA.    UM  VOLUME  Dl* 
CÊRCA  DE  600  PÁGINAS,  EDIÇÃO  DO  SERVIÇO  ESPECIAL  DE  DOCUMENTAÇÃO  HISTÓRICA  DO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO.  ÁLCOOL 

PREÇO    Cr$  200,00 

PEDIDOS:    PRAÇA   15   DE   NOVEMBRg,   12/9'        RM  DE  .IAM.  IMO 
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SILOS  PARA  AÇÚCAR 


O  problema  do  armazenamento  de  açú- 
car branco  em  grande  quantidade  vem  preo- 
cupando os  técnicos  de  açúcar  durante  vá- 
rios anos,  e  muitos  tipos  de  silos  já  se  cons- 
truíram nos  Estados  Unidos  e  na  Europa. 
A  construção  deles,  em  geral,  foi  feita  com 
ferro  e  madeira  ou  concreto.  Os  mais  re- 
centes são  comparativamente  menores,  em 
diâmetro,  com  paredes  de  concreto  bem  re- 
forçadas. 

Tornou-se  possível,  com  o  desenvolvi- 
mento dos  estudos  sôbre  a  tensão  do  con- 
creto, o  emprego  de  maiores  diâmetros  e 
paredes  mais  finas,  e  os  dois  silos  da  usina 
da  British  Sugar  Corporation  Ltd.,  de  Pop- 
pleton,  foram  dessa  forma  construídos. 

Os  silos,  que  têm  uma  capacidade  total 
de  15.000  toneladas,  podem  ser  descritos  bre- 
vemente como  dois  depósitos  em  forma  de 
tambores  de  trinta  metros  de  diâmetro  por 
trinta  de  altura,  do  piso  ao  tecto.  Os  pisos, 
cada  qual  com  94  perfurações  para  a  descar- 
ga do  açúcar,  são  montados  sôbre  colunas 
de  três  metros  de  comprimento,  para  servir 
de  base  ao  maquinismo  de  transporte,  per- 
fazendo a  altura  total,  da  laje-base  ao  nível 
do  chão  até  o  tecto,  de  trinta  e  seis  metros 


e  meio.  Uma  ponte  transportadora  de  qua- 
tro metros  e  meio  de  largura  por  cinco  me- 
tros e  meio  de  altura  corre  através  do  tecto 
dos  dois  silos,  e  o  equipamento  do  maqui- 
nismo se  completa  por  uma  torre  de  eleva- 
dor de  quatro  metros  quadrados  e  de  qua- 
renta e  quatro  metros  e  vinte  centímetros 
de  altura,  construída  no  eixo  dos  silos. 

Tôda  a  estrutura  é  feita  em  concreto, 
pintada  de  alumínio  e  recoberta  de  material 
leve  e  de  boa  propriedade  térmica. 

As  paredes  dos  depósitos  de  açúcar  são 
feitas  de  concreto  pró-tenso.  O  piso,  todo  o 
embasamento  e  a  tôrre  do  elevador,  são  dc 
concreto  reforçado. 

EMBASAMENTO 

As  fundações  compreendem  483  estacas 
Franki  de  7m,60  de  comprimento  médio,  re- 
matadas por  uma  laje  de  concreto  que  su- 
porta pilares  quadrados  de  0m,42  espaçados 
de  2m,44  de  centro  a  centro,  e  paredes  cir- 
culares de  0m,28  de  espessura.  Essas  pare- 
des foram  levantadas  sem  descontinuidade, 
usando-se  para  isso  formas  móveis  de  6m,10 
de  comprimento,  montada  em  trilhos. 
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PAREDES 

As  paredes  dos  silos  são  de  concreto 
pró-tenso  de  0m,20  de  espessura,  e,  devido 
áo  grande  diâmetro,  todo  o  pêso  dá  coluna 
do  açúcar  contribui  para  o  empuxo  hori- 
zontal das  paredes  da  base.  Empregou-se 
ferro  fino  para  combater  pressões:  a  dos 
movimentos  de  inclinação  vertical,  pelo  es- 
forço do  vento  durante  a  construção;  a  de 
temperatura  no  estado  final  das  paredes. 

Empregou-se  o  concreto  pró-tenso  pelo 
sistema  Gifford  Udall  com  ferros  de  0,276" 
de  diâmetro  nas  principais  paredes  exterio- 
res, protegidas  com  revestimento  de  con- 
creto «  Gunite  ».  Os  ferros  foram  distendi- 
dos em  pares,  desde  a  ancoragem,  nas  ex- 
tremidades de  um  diâmetro,  e  as  ancora- 
gens  alternadas  entre  dois  diâmetros  per- 
pendiculares, de  modo  a  dar  igual  distribui- 
ção de  esforço.  Pequenos  estribos  de  ferro 
separam  do  concreto  as  armaduras  para  re- 
duzir os  atritos  durante  a  tensão.  Verifi- 
caram-se  o  atrito  e  outras  perdas  resultan- 
tes da  curvatura  e  encoragem,  e  os  ferros 
foram  finalmente  colocados  segundo  o  re- 
sultado dos  testes. 

A  construção  das  paredes  foi  feita  com 
formas,  móveis,  levantadas  por  macacos 
"hidráulicos,  de  que  se  fará  descrição  mais 
adiante.  A  dificuldade  para  a  sustentação 
de  um  círculo  perfeito  de  tão  grande  diâ- 
metro foi  inteira  e  satisfatoriamente  resol- 
vida, ligando-se  a  malha  de  estructura  do 
tecto  às  formas  das  paredes.  Isso  em  gran- 
de parte  simplificou  a  fixação  do  teto. 

A  ponta  transportadora  incorporada 
ao  této  terminou,  entretanto,  variação  de 
cargas,  e  as  medidas  para  determiná-la,  no 
primeiro  silo,  não  foram  inteiramente  sa- 
tisfatórias. No  segundo  usaram-se  macacos 
enfileirados,  com  notável  sucesso,  sob  as 
cargas  mais  pesadas.  Apesar  de  os  macacos 
serem  próprios  para  elevação  em  estágios 
de  y2",  foram  necessárias  providências  es- 
peciais para  conferir  continuamente  os  ní- 
veis e  corrigir  diferenças. 

Q  concreto  das  paredes  foi  apropriado 
para  dar  um  mínimo  de  carga  em  área  de 
5  000"  quadradas  em  28  dias,  e  a  concreta- 
gem especial  que  se  usou  apresentou  certa 
dificuldades  em  relação  às  formas  móveis 
Isso  foi  vencido  por  um  controle  rígido  da 
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Aspecto  dos  silos  em  construção 


consistência  do  concreto  e  o  estágio  da  ele- 
vação. 

Verificaram-sc  algumas  dificuldades 
durante  a  construção  do  primeiro  silo.  mas 
com  a  experiência  ganha  foi  possível  evi- 
tá-las  na  do  segundo,  que  se  levantou  fir- 
memente à  razão  de  0m,22  por  hora,  <l«> 
princípio  ao  fim. 

TôRRE  IX)  ELEVADOR 

A  tôrrc  do  elevador  foi  construída  pe- 
los métodos  tradicionais  de  concreto  refor- 
çado. As  paredes  têm  0m.2()  de  espessura  I 
são  ligadas  ao  outro  silo  para  efeito  de  es- 
tabilidade. Os  pisos  intermediários  são  de 
concreto  pré-inoldado.  a  fim  de  permitir  fá- 
cil modificação  de  maquinaria.  A  turre 
contém  um  serviço  de  elevação  e  escadas. 

As  primeiras  estacas  Foram  cravadas 
em  fevereiro  de  1955,  e  os  trabalhos  de  en- 
genharia civil  ficaram  completos  em  setem- 
bro dêsse  ano,  num  total  de  28  semanas,  a 
despeito  de  interrupções  pela  greve  nas 
docas. 

A  planta  foi  feita  em  conjunto  com  a 
Central  Drawing  Office  of  British  Sugar 

MAIO,  1956  —  Pág.  tS 


426 


Comp.  Ltd.,  e  a  construção  coube  a  Messrs. 
John  Laing  &  Son  Ltd.,  C.  Parry,  M.I.C.E. 

O  sistema  de  macacos  usado  para  ele- 
vação das  formas  móveis  é  novo,  desenvol- 
vido por  Tangyes  Ltd.,  e  nesse  trabalho  te- 
ve o  seu  primeiro  e  completo  emprêgo.  40 
macacos  se  dispunham  uniformemente  em 
torno  da  circunferência  das  paredes  do  silo, 
de  modo  a  suportar  e  levantar  o  pêso  mor- 
to e  arrastar  carga  de  80  toneladas.  Uma 
barra  vertical  de  1"  de  diâmetro  atravessa 
o  centro  de  cada  macaco,  cuja  caixa  se  fi- 
xa na  fôrma.  Há  duas  engrenagens  de  gar- 
ra no  macaco,  uma  delas  permite  o  movi- 
mento vertical  da  caixa  apenas  na  barra 
dentada  e  a  outra  permite  o  movimento 


vertical  apenas  de  um  êmbolo  anular  den- 
tro da  caixa  na  barra  dentada. 

A  aplicação  de  pressão  de  óleo  sôbre 
área  de  1.000"  quadradas,  produzida  por 
uma  bomba  central,  faz  com  que  a  caixa 
do  macaco  suspenda  a  barra  de  elevação, 
enquanto  o  êmbolo  fica  parado.  Quando 
cessa  a  pressão,  o  êmbolo  faz  subir  tam- 
bém a  barra  sob  o  efeito  da  carga.  Cada 
fase  de  êmbolo  eleva  o  macaco  e  a  fôrma 
na  proporção  de  1".  À  medida  que  as  pa- 
redes sobem,  as  barras  de  elevação  tornam- 
se  parte  da  estrutura  de  concreto. 

(Traduzido  de  "The  International  Sugar  Journal", 
número  de  fevereiro  ,de  1-95.6)..* 
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ELIMINAÇÃO  DO  VINHOTO  -  IRRIGAÇÃO 

1  1      Também  os  testes  de  campo  e  experiências  jeitos 

.em  Piracicaba  e  Campos  demonstraram  que 

A  IRRIGAÇÃO  RESOLVE  O  PROBLEMA  DO  VINHOTO 

O  «  EQUIPAMENTO  LANNINGER  »  SOLUCIONA  SEU  PROBLEMA 
de  forma  eficiente  e  segura,  sobre  sólido  alicerce  de  40  anos  de  experiên- 
cia em  irrigação  com  água  e  tôda  espécie  de  resíduos  industriais. 

FABRICADO  NO  PAÍS  pela  firma  NAUMANN  GEPP  S.  A.  Indústria  e  Comércio, 

sob  direção  de  engenheiros  da  "LANNINGER". 

PLANEJAMENTO  PERFEITO  E  ECONÓMICO  DOS  CONJUNTOS. 

FUNCIONAMENTO  SEGURO  E  UNIFORME,  por  não  possuírem  os  aspersores  (canhões) 
peças  delicadas. 

ACOPLAMENTOS  SIMÉTRICOS,  seguros  e  rápidos,  sem  vazamentos. 

MOTORES  DIESEL  MWM,  com  peças  sobressalentes  e  assistência  assegurada. 

UTILIZEM  para  seu  próprio  proveito,  ESTAS  INDISCUTÍVEIS  VANTAGENS,  quando 
tratarem  da  eliminação  do  vinhoto  ou  da  irrigação  simples,  consultando  os  espfcialistas  da 
"LANNINGER",  por  intermédio  de  seus 

Representantes  Exclusivos: 

Comércio  e  Indústria  MATEX  LTDA. 

e  seus  agentes  nos  Estados: 
Rio  de  Janeiro  e  Distrito  Federal      |    COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 
Espírito  Santo  ,    Matri2:  AIenida  Rl°  Branc0-  "  25'  17  and-  " 

Minas  Gerais  I    D.strito  Federal 

Alagoas  e  Ceará  |    COMÉRCIO    E    INDÚSTRIA    MATEX  LTDA. 

Paraíba  '     Filíal:  Rua  Aurora,  n*  175  -  Bloco  C  -  5?  andar 

Pernambuco  [    Salas  501/3  -  C  P.  440 

Rio  Grande  do  Norte    !    Recife  (Pernambuco) 

Bahia  -  IRMÃOS  CZÉKUS  -  Rua  Júlio  Adolfo,  a<  5,  loja  -  C  P.  33  -  Salvador 
Paraná  -  H.  J.  WELTZIEN  -  Rua  Gaj**,  *  *72  -  C  P.  203  -  ~ 
Rio  Grande  do  Sul  -  *•  A.  NAUMANN  -  Rua  Dr.  Flores,  77  -  ,  andar      C  I  |3W 

—  Porto  Alegre 

Santa  Catarina  -  C0MÉRC.0  E  INDUSTRIA  GERMANO  STEIN  S.  A.  -        C  •> 
—  C  P  52  —  Joinville 

Sergipe  -  REPRESENTAÇÕES  R.  FIGUEIREDO  ■  Rua  Laranjeira»,  272   Ç  P.  Ml  ■  Am»jí 


MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  carta  de  Nova  York,  datada  de  28  de  maio, 
recebemos  de  M.  Golodet2  &  Co.  as  habituais  in- 
formações sobre  o  mercado  internacional  do  açúcar. 
Desde  o  comêço  do  mês  o  mercado  mundial  do  açú- 
car se  tem  mantido  relativamente  calmo.  A  cotação 
do  produto  bmto  cubano  desceu  de  US$  3,39  a 
libra-pêso  para  3,34  dada  a  pequena  procura  mas 
também  devido  ao  adiamento  da  esperada  compra 
da  Alemanha  e  do  Iran. 

Uma  partida  de  açúcar  bruto  de  Cuba  foi  ven- 
dida ao  Iran  ao  preço  de  US$  107,75  a  tonelada 
métrica,  custo  e  frete,  equivalente  a  cerca  de  US$ 
3,36  F.A.S.  Na  mesma  base  de  preço  foram  ven- 
didas 4.000  toneladas  à  Holanda  e  algumas  ao  Ca- 
nadá. Israel  comprou  5.000  toneladas  de  refinado 
cubano  para  serem  pagas  nos'  termos  do  acordo  ger- 
mano-cubano  a  4,10  por  libra-pêso  F.A.S.,  emba- 
ladas em  sacos  de  juta  de  100  quilos,  e  mais  5.000 
toneladas  de  outra  procedência.  A  Tchecoslováquia 
adquiriu  5.000  toneladas  de  açúcar  bruto  cubano  pa- 
ra embarque  nos  meses  de  junho  e  julho  a  US$ 
3,36  F.A.S.  Uma  partida  de  açúcar  bruto  foi  tam- 
bém vendida  ao  Japão  a  3,37  F.A.S.  Costa  Rica 
comprou  10.000  toneladas  de  refinado  cubano  para 
embarque  no  trimestre  junho/agôsto  a  cêrca  de 
4.85  por  libra-pêso  C.I.F.,  equivalentes  a  cêrca  de 
4,35  F.A.S.  Antes,  Costa  Rica  exportava  açúcar. 

A  compra  por  parte  da  Alemanha  de  85.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  cubano  foi  repetidamente 
adiada,  mas  de  acordo  com  informações  recentemen- 
te obtidas,  a  data  final  para  a  realização  dessa  ope- 
ração foi  fixada  em  l9  de  junho.  Em  vista  dos 
altos  preços  do  produto  refinado,  o  Ministério  das 
Finanças  do  Iran  resolveu  se  abster  de  comprar  o 
produto  no  momento,  retirando  o  anúncio  de  com- 
pra de  43.000  toneladas  feito  em  15  de  maio.  Não 
há  indicação  de  nova  data  para  tal  compra. 

A  21  de  maio,  em  Nova  York,  teve  início, 
sob  os  auspícios  das  Nações  Unidas,  a  Conferência 
Internacional  do  Açúcar.  O  propósito  da  Conferên- 
cia é  passar  em  revista  o  Acordo  existente  sobre  o 
produto  que  expira  no  ano  corrente,  a  fim  de  en- 
contrar uma  base  praticável  para  a  continuação  do 
referido  Acordo.  Sem  dúvida,  a  Conferência  terá 
de  atender  a  inúmeros  interêsses  de  exportadores,  e 
também  de  importadores,  tentando  ainda  trazer  a 
seu  seio  novos  membros  como  a  Indonésia,  o  Peru 
e  o  Brasil. 


Durante  os  primeiros  três  meses  dêste  ano,  as 
importações  de  açúcar  bruto  para  o  Reino  Unido 
somaram  639.343  toneladas.  No  mesmo  período  as 
exportações  de  refinado  atingiram   115.107  tons. 

O  Peru  exportou  no  período  janeiro/março  dês- 
te ano,  em  total,  109.528  toneladas,  das  quais  43.805 
para  o  Chile,  19.096  para  o  Japão,  14.505  para  a 
Bolívia,  10.553  para  a  Irlanda  e  10.247  para  a  Grã- 
Bretanha. 

A  posição  estatística  da  França  em  31  de  mar- 
ço dêste  ano  era  a  seguinte:  excedente  da  safra 
anterior,  184.050  toneladas;  produção  1955/56: 
1.468.205  toneladas;  importação  dos  territórios 
francêses,  104.041  toneladas,  de  outros  países: 
45.828;  total  de  açúcar  no  país:  1.802.124  tonela- 
das. Exportação  para  territórios  francêses:  165.585 
toneladas;  para  outros  países:  216.308  toneladas. 
Estoque  em  31  de  março:  1.800.424  toneladas. 

Segundo  as  estatísticas  do  Departamento  de 
Agricultura  dos  Estados  Unidos,  a  produção  mun- 
dial de  açúcar  centrifugado,  de  cana  e  de  beterraba, 
para  a  safra  1955/56  é  estimada  em  42,9  milhões 
de  toneladas  curtas.  Isto  representa  um  aumento  de 
1,8  milhões  de  toneladas  sôbre  a  previsão  feita  em 
novembro  de  1955.  Êstes  aumentos  refletem  revi- 
sões, para  mais,  de  estimativas  da  Europa  Ociden- 
tal, União  Soviética  e  China  comunista.  A  safra  de 
1955/56  é  3,9  por  cento  maior  do  que  a  de  1954/ 
55.  O  açúcar  mundial  não-centrifugado  é  estimado 
em  6,4  milhões  de  toneladas,  ou  sejam,  167.000  to- 
neladas a  menos  do  que  na  produção  de  1954/55. 
Enquanto  que  a  China  indicou  um  aumento,  a  índia, 
o  Paquistão,  o  Brasil  e  a  Venezuela  acusaram  de- 
créscimo na  produção,  e  outros  países  produziram 
mais  ou  menos  a  mesma  quantidade  da  safra  pas- 
sada. A .  produção  mundial  de  açúcar  de  cana  cen- 
trifugado para  1955/56  é  agora  estimada  em  25,5 
milhões  de  toneladas,  total  que  assinala  aumento  de 
1,6  por  cento  em  relação  à  produção  de  1954/55, 
que  foi  de  25,1  milhões  de  toneladas.  A  América 
dc  Sul,  a  Oceânia  e  a  Espanha  mostram  declínio  en- 
quanto que  a  América  do  Norte,  a  Ásia  e  a  África 
indicam  acréscimo  que  superam  a  diferença.  A  pro- 
dução beterrabeira  de  1955/56  é  7,0  por  cento  mais 
elevada  do  que  na  safra  de  1954/55.  O  maior  au- 
mento se  verificou  na  União  Soviética  e  a  seguir  na 
Europa  Ocidental. 

Uma  versão  moderada  do  projeto  de  Lei  Açu- 
careira dos  Estados  Unidos  foi  enviada  para  trami- 
tação nas  casas  legislativas.  A  lei,  que  vigorará  até 
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ALEMANHA  OCIDENTAL 

A  semeadura  da  beterraba  açucareira  foi  retar- 
dada este  ano  no  sul  da  Alemanha  em  virtude  do 
rigor  do  inverno  que  mais  se  acentuou  nos  meses 
de  março  e  abril.  Por  tôda  parte,  na  Alemanha,  é 
desejado  um  tempo  mais  sêco  e  mais  quente,  a  fim 
de  restabelecer  a  normalidade  da  cultura. 


Segundo  informações  da  imprensa,  reproduzi- 
das por  F.  O.  Licht,  a  produção  açucareira  da  Ale- 
manha Oriental  deverá  estar  operando  8.000  tone- 
ladas diárias  de  beterraba  em  1960,  o  último  ano 
do  segundo  plano  quinquenal.  Até  lá  uma  nova 
usina,  com  a  capacidade  diária  de  moagem  de  2.000 
toneladas  deverá  ser  construída  em  Giistrow.  Além 
disso,  dez  usinas  refinadoras  e  duas  de  açúcar  bruto 
deverão  ser  construídas  enquanto  que  três  usinas  de 
açúcar  bruto  serão  convertidas  em  refinadoras.  Em 
1945  e  1946  14  usinas  e  a  refinaria  de  Tanger- 
múnde  foram  desmanteladas.  Se  agora  13  usinas 
forem  construídas  ou  reconstruídas  o  total  voltará 
a  ser  o  de  antes  da  guerra. 


A  24  de  abril  a  Wirtschaftliche  Vereinigung 
Zucker  e.  V.  (principal  organização  da  economia 
açucareira  da  Alemanha  Ocidental)  e  a  Verein  der 
Zuckerindustrie  (associação  da  indústria  açucareira 
da  Alemanha  ocidental)  realizaram  uma  reunião  ge- 
ral em  Bad  Neuenahr. 

Nessa  reunião  o  Dr.  Karl  Rogge,  diretor-geren- 
te  da  organização  W.V.Z.,  declarou  que  a  Alemanha 
está  interessada  na  estabilização  do  mercado  mun- 
dial livre  do  açúcar,  uma  vez  que  os  preços  mun- 
diais poderiam  afetar  a  economia  dos  países  expor- 


tadores  de  alem-mar  e  prejudicar  ao  mesmo  tempo 
as  possibilidades  da  exportação  alemã  para  essas 
áreas.  Entretanto,  no  caso  de  reunificação,  tôda  a 
Alemanha  estaria  em  condições  de  produzir  30  qui- 
los de  açúcar  per  capita,  satisfazendo  assim  inteira- 
mente a  procura.  Relativamente  aos  problemas  à% 
indústria  açucareira  da  Alemanha  oculcnt.il,  disse 
o  Dr.  Rogge  que  a  desejada  racionalização  cst.iv., 
ameaçada  pela  elevação  das  despesas,  ta  particular 
pelo  aumento  dos  salários  e  preços  do  carvão  e  ou- 
tros materiais. 

ALEMANHA  ORIENTAL 

De  acordo  com  as  últimas  informações,  .1  pro- 
dução de  açúcar  em  1955/56  na  Zona  Soviética  d.i 
Alemanha  alcançou  655.000  toneladas.  O  segundo 
plano  quinquenal  estabelece  a  meta  de  produção 
para  1960  em  950.000  toneladas.  Isso  será  conse- 
guido com  o  aumento  de  10%  da  área  de  betem 
ba,  em  comparação  com  o  ano  de  1955,  quando 
ela  atingiu  210.000  hectares,  e  pelo  aumento  da 
produção  de  35  toneladas  de  beterraba  por  hectare. 
Deve-se  notar  que  nos  últimos  anos  se  alcançou  a 
média  de  23  toneladas  e  no  ano  passado  apenas  20 
toneladas.  Para  capacitar  as  usinas  de  açúcar  a  aten- 
der o  aumento  de  matéria-prima,  é  preciso  elevar-sc 
a  capacidade  da  indústria  açucareira  para  6.860  to- 
neladas por  dia,  isto  é,  2.000  toneladas  com  a  fun- 
dação de  uma  nova  usina  em  Giistrow  e  3.550  to- 
neladas com  a  reconstrução  de  doze  outras,  é  ne- 
cessário, além  disso,  produzir  mai";  açúcar  de  mela- 
ço, a  partir  de  1958,  em  detrimento  da  produção  de 
álcool,  segundo  F.  O.  Licht's. 

ÁUSTRIA 

A  colheita  austríaca  terminou  em  fevereiro  com 
um  rendimento  por  ha.  semelhante  ao  do  ano  pre- 


1960,  prevê  que  qualquer  aumento  nas  quotas  de 
açúcar  superior  a  8.350.000  toneladas  será  distribuí- 
do na  base  de  55%  para  os  plantadores  domésticos 
e  45%  para  os  fornecedores  do  exterior.  Desta  úl 
tima  parcela,  Cuba  terá  96%  durante  o  ano  de 
1956  e  uma  proporção  decrescente  de  1957  em 
diante,  recebendo  a  diferença  outros  fornecedores 
estrangeiros.   Dos  55%  destinados  aos  plantadores 


domésticos,  as  primeiras  165.000  toneladas  caberão 
à  área  continental  numa  proporção  de  51,5%  para 
os  beterrabeiros  do  Oeste  e  48,5%  para  os  planta- 
dores de  cana.  A  Porto  Rico  caberão  as  seguintes 
20.000  toneladas  e  às  Ilhas  Virgens  outras  3.000, 
depois  do  que  ulteriores  aumentos  na  quota  domés- 
tica serão  divididos  entre  as  diversas  áreas,  na  ra- 
zão de  suas  quotas  atuais. 
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cedente,  mas  com  um  aproveitamento  de  produção 
inferior  em  0,8%  sobre  aquela  safra,  que  foi  Je 
16,8%.  Conquanto  ainda  não  se  tenha  chegado  aos 
cálculos  finais,  é  certo  que  as  semeaduras  atingi- 
ram, para  a  última  colheita,  mais  17.000  ha.  que 
a  anterior,  perfazendo  ao  todo  45.000  ha.  sôbré 
1954.  Ao  rendimento  do  ano  passado  a  produção 
seria  de  mais  de  200.000  tons.,  posto  que  já  foram 
colhidas  1,4  milhões  de  tons.  de  beterraba,  enquan- 
to no  ano  transacto  ficou-se  em  1,3  milhões.  O  fe- 
nómeno da  diminuição  de  teôr  açucareiro  se  deve, 
sem  dúvida,  a  uma  colheita  prematura.  Espera-se 
uma  produção  total  de  cêrca  de  196.000  tons.,  sa- 
bendo-se  que  a  anterior  foi  de  91.000. 

A  indústria  austríaca  possui  estoques  ainda. 
Mas,  no  que  concerne  ao  ano  entrante,  a  situação 
pode  modificar-se,  dada  à  política  de  supressão  de 
liberações  e  ao  fato  de  que  a  produção  nacional  não 
cobre  as  necessidades  do  consumo.  A  Áustria  re- 
corre, assim,  a  10  mil  tons.  de  açúcar  cubano  im- 
portado em  bruto  mediante  acordo  bilateral.  Mas, 
pelo  ano  corrente,  as  necessidades  do  País  serão 
cobertas  plenamente,  ao  que  se  espera. 

* 

No  fim  de  março,  apenas  5%  da  provável 
área  total  dedicada  ao  cultivo  da  beterraba  estavam 
semeados,  isto  devido  à  continuação  do  frio  inten- 
so e  do  tempo  adverso.  As  abundantes  quedas  de 
chuva  e  neve  no  fim  do  citado  mês,  fizéiam  com 
que  a  maior  parte  da  semeadura  fôsse  transferida 
para  cs  primeiros  vinte  dias  de  abril.  Estima-se  que 
no  corrente  ano  a  área  beterrabeira  será  de  46.000 
hectares  contra  46.530  no  ano  passado. 

BÉLGICA 

A  Bélgica  vendeu  em  janeiro  ao  Benelux  30 
mil  tons.  de  açúcar  bruto  para  cobertura  das  ne- 
cessidades daquela  área  económica.  Isto  porque  370 
mil  tons.  foi  tôda  a  produção  holandesa,  enquanto 
seu  consumo  subiu  a  415  mil.  A  produção  belga 
foi,  porém,  largamente  excedentária  e  pode  ser  co- 
locada, dentro  dos  acordos  de  Londres,  nos  moldes 
acima  descritos. 

BULGÁRIA 

Informam  Messrs.  Willet  &  Gray  que  a  pro- 
dução de  açúcar  na  Bulgária,  êste  ano,  é  previsca 
para  cêrca  de  160.000  toneladas. 


CEILÃO 

O  gcvêrno  do  Ceilão  decidiu  instalar  uma  re- 
finaria de  açúcar  na  região  do  "Gol  Oya"  com  o 
concurso  de  industriais  estrangeiros  e  cujo  custo 
será  de  27  milhões  de.  rúpias.  O  departamento  de 
desenvolvimento  da  região  de  "Gal  Oya"  fornecerá 
uma  parte  dos  capitais  necessários  e  intensificará  a 
cultura  de .  cana  de  açúcar  na  região..  Esta  refina- 
ria começará  a  produzir  em  1960  c  terá  uma  capa- 
cidade de  25.000  toneladas  de  açúcar. 

CUBA 

A  produção  de  açúcar  de  Cuba  atingiu  em  fe- 
vereiro de  1956  1.453.092  toneladas  longas  espa- 
nholas, em  comparação  com  1.445.977  toneladas 
longas  no  mesmo  período  imediatamente  anterior. 

Das  161  usinas  trabalhando  na  atual  safra,  156 
começaram  a  moagem  em  29  de  fevereiro  contra 
150  em  28  de  fevereiro  do  ano  passado. 

ESTADOS  UNIDOS 

•  O  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos  anunciou,  em  25  de  abril  dêste  ano,  um  au- 
mento de  100.000  toneladas  no  total  das  quotas  de 
açúcar  para  1956  a  serem  consumidas  na  área  con- 
tinental do  país.  Com  esse  aumento,  o  total  pas- 
sou a  ser  de  8.450.000  toneladas  curtas,  valor  bru- 
to. 96.000  deverão  ser  fornecidas  por  Cuba  e  ;?s 
restantes  4.000  por  outros  países. 

A  alteração  nas  quotas  é  feita  de  acordo  com 
o  que  estabelece  a  Lei'  Açucáreira  a  respeito  de  rea- 
justamentos necessários  durante  o  ano,  no  que  con- 
cerne a  fornecimentos  adequados  e  a  preços  conve- 
nientes tanto  para  os  produtores  quanto  para  os  con- 
sumidores. 

* 

*  * 

Eram  os  seguintes  os  preços  que  prevaleciam 
nos  Estados  Unidos,  até  17  de  abril  próximo  pas- 
sado, segundo  o  serviço  de  informações  do  Depar- 
tamento de  Agricultura,  para  o  melaço  de  cana:  in- 
variável nessa  data/  embora  firme,  exceto  na  área 
do  Golfo,  13  centavos  por  galão  em  Nova  Orleans; 
estável  o  preço  de  16,5  centavos  por  galão,  F.O.B., 
ein  Albany,  para  o  melaço  final,  enquanto  na  costa 
ocidental  a  procura  continua  de  moderada  a  boa, 
com  Los  Angeles  a  25  dólares  por  tonelada.  O  me- 
laço de  beterraba  esteve  fraco  na  oferta  e  muito 
forte  na  procura. 
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Um  milhão  de  galões  de  melaço  final  de  Porto 
Rico  foi  vendido  a  distribuidores  locais  ao  preço 
de  11,25  por  galão,  F.O.B.,  durante  a  semana  que 
terminou  em  13  de  abril. 

O  emprego  do  melaço  para  fabricação  de  ál- 
cool alcançou  7,8  milhões  de  galões  em  janeiro  de 
1956,  ligeiramente  menos  do  que  no  mês  anterior, 
porém  mais  4,0  milhões  de  galões  do  que  durante 
o  mês  de  janeiro  de  1955. 

FRANÇA 

A  produção  açucareira  francêsa  atinge  cerca  de 
1.475  tons.  este  ano,  contra  1.518.576  em  1954/55. 
As  exportações  realizadas  ou  em  curso  sanearam  o 
mercado  interno,  mas  as  demandas  do  consumo  não 
retomaram  ainda  seu  ritmo  normal. 


A  fim  de  promover  a  abertura  de  um  mercado 
terminar  de  açúcar  refinado  em  Paris,  o  presidente 
da  Compagnie  des  Commissionaires  à  la  Bourse  de 
Commerce  de  Paris,  Sr.  Dupuis,  tem  feito  propos- 
tas para  conseguir  uma  base  comum  aceitável  para 
fabricantes  de  açúcar,  refinadores,  consumidores  in- 
dustriais, corretores  e  plantadores  de  beterraba.  Os 
pontos  centrais  dessas  proposições  são  os  seguintes: 
o  preço  para  o  refinado,  exclusive  taxas,  deverá  com- 
preender, entre  outras  coisas,  dois  elementos:  um 
variável,  sujeito  às  flutuações  do  preço  do  mercado 
mundial,  e  um  fixo,  que  considera:  1)  impostos  fis- 
cais, sociais  e  outros  pagos  pelos  beterrabeiros;  2) 
o  preço  do  açúcar  de  beterraba;  3)  a  margem  de 
fabrico.  Sobre  o  elemento  fixo  deverá  haver  acor- 
do estabelecido  desde  o  início  das  operações.  Ao 
comêço  de  cada  safra  será  mudàdo  automaticamente 
segundo  o  índice  de  preços  das  mercadorias  indus- 
triais necessitadas  pelos  fazendeiros.  Se,  por  exem- 
plo, o  preço  cotado  no  mercado  terminal  de  Paris 
fôr  de  6.800  francos  por  100  quilos  e  o  elemento 
fixo  3.600,  o  preço  do  mercado  mundial  aplicado 
às  exportações  do  açúcar  francês  seria  representa- 
do pela  diferença  de  3.200  francos. 

Antes  de  se  conseguir  um  acordo  final  sobre 
essas  propostas,  será  necessário  que  os  plantadores 
de  beterraba  e  os  fabricantes  de  açúcar  concordem 
quanto  à  proporcionalidade  do  açúcar  de  beterraba 
e  o  preço  a  ser  pago  pela  beterraba,  segundo  o 
preço  do  açúcar.  Ao  que  parece,  continua  consi- 
derável a  relutância  dos  diversos  círculos  açucarei- 
ros franceses  a  essas  propostas,  de  modo  que  cor- 


rerá ainda  algum  tempo  antes  da  abertura  desse 
projetado  mercado. 

GRÉCIA 

Em  março  do  corrente  ano  c  Ministério  da 
Agricultura  ordenou  aos  órgãos  competentes  pre- 
parar, tão  cêdo  quanto  possível,  campos  para  ini- 
ciar o  cultivo  experimental  de  beterraba  açucareira 
nas  áreas  de  Tessalônica,  Yannitsa,  Voeril  Tfikala, 
K?rditsa,  Larissa,  Serres,  Drama  e  Trácia.  Aos  cul- 
tivadores que  tiverem  a  seu  cargo  essas  áreas  expe- 
rimentais, será  assegurada  assistência  adequada  na 
obtenção  de  sementes  e  no  cultivo  das  mesmas.  Do 
desenvolvimento  dêsses  cultivos  experimentais  irá 
depender  a  construção  de  usinas  de  açúcar  refinado. 

HOLANDA 

A  Holanda,  informa  o  boletim  de  F.  O.  Liilit. 
sofreu  um  longo  e  rude  inverno  que  danificou  se- 
riamente os  campos.  A  semeadura  poderia  ter  sido 
iniciada  na  última  quinzena  do  mês  de  março.  A 
terra  está  bem  suprida  de  umidade  e  há  suficiente 
trabalho  disponível.  No  sul  do  país  a  semeadura 
terminou  pràticamente  nos  meados  de  abril,  enquan- 
to qu;  erri  certas  zonas  do  norte  resta  muito  a  se- 
mear. A  área  beterrabeira  deverá  ser  maior  êsre 
ano.  do  que  no  ano  passado,  isto  é,  73-000  hectares 
contra  66.820. 
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ILHA  MAURICIO 

A  colheita  açucareira  na  Ilha  Maurício  está 
estimada  em  510  mil  tons.  métricas.  A  produção 
em  31  de  agosto  de  1955,  tinha  sido  de  116.181 
tons.  das  quais  45.286  foram  exportadas  para  o 
Reino  Unido,  28.900  para  o  Canadá  e  102  para  o 
Japão.  As  vendas  locais  naquela  data  foram  de 
2.845  tons.  das  quais  245  destinadas  às  Seychelles. 
Os  estoques  nos  entrepostos  ria  jnesma  data  atin- 
giram na  mesma  data  38.958  tons. 

ITÁLIA 

Nos  termos  do  acordo  comercial  ítalo-polonès 
de  1949,  deverá  a  Polónia  fornecer  5.000  tonela- 
das de  açúcar  à  Itália.  Face  à  elevada  produção 
italiana  de  açúcar,  nesta  safra,  será  difícil  sem  dú- 
vida para  a  Itália,  afirma  F.  O.  Licht  em  seu  In- 
ternational Sugar  Raport,  colocar  qualquer  quan- 
tidade adicional  de  açúcar. 

» 

*  * 

O  Ministério  da  Fazenda  e  a  Comissão  de 
Pautas  Alfandegárias  do  Parlamento  da  Itália  ado- 
taram  uma  lei  que  isenta  o  açúcar  bruto  de  qual- 
quer taxa,  no  caso  de  se  exportar  quantidade  cor- 
respondente de  açúcar  refinado.  Essa  lei  vigorará 
até  .31  de  dezembro  de  1959.  Esse  Ministério  ad- 
mite que  essa  medida  aumentará  as  possibilidades 
de  intercâmbio  com  o  exterior. 

IUGOSLÁVIA 

Por  ocasião  da  publicação  de  nossos  últimos 
informes  (abril),  as  pesquisas  sobre  a  indústria 
açucareira  na  Iugoslávia,  em  relação  às  áreas  desti- 
nadas à  beterraba,  ainda  não  estavam  completas. 
Nesse  ínterim  fomos  informados  que  se  reservou 
a  área  de  74.000  hectares  êste  ano,  isto  é,  10% 
mais  do  que  antecipávamos  em  nossa  estimativa  de 
abril.  Devido  ao  prolongado  inverno  frio  e  inun- 
dações da  primavera  nos  distritos,  beterrabeiros  dos 
planos  danubianos,  o  plantio  da  beterraba  se  re- 
tardou por  cerca  de  um  mês.  Na  província  de  Voj- 
vodina  uma  área  dc  600.000  hectares  foi  inundada. 
Somente  em  1'  de  abril  as  condições  mudaram, 
prevalecendo  desde  então  tempo  sêco  e  ensolarado. 
Isso  permitiu  que  os  plantadores  começassem  o  plan- 
tio da  beterraba,  e  espera-se  que  as  operações  de 


plantio  continuem  até  o  fim  dêsse  mês,  desde  que 
centinui  o  bom  tempo. 

Em  1955,  66.940  hectares  foram  plantados, 
mas  safrejaram  apenas  59.268,  sendo  destruídas  pe- 
las inundações  constantes  7.672  hectares  ou  11,5% 
daquele  total.  A  safra  em  geral  foi  afetada  pelo 
mau  tempo,  com  dificuldades  particulares  em  rela- 
ção ao  transporte,  o  que  resultou  em  insuficie  ites 
suprimentos  de  matéria-prima  para  as  usinas.  O 
rendimento  do  açúcar  foi  o  pior  já  registrado  nes- 
tes últimos  35  anos,  alcançando  apenas  13,514% 
em  comparação  com  a  média  de  15,4%  durante 
os  últimos  40  anos.  A  produção  média  de  beterra- 
ba por  hectare  foi  de  18,26  toneladas,  e  a  produ- 
ção total  de  açúcar  se  elevou  a  129-914  toneladas, 
valor  bruto. 

MARTINICA 

A  safra  de  1955/56  acarreta  com  certas  difi- 
culdades devido  às  chuvas  que  atrasam  o  transporte 
das  canas.  Além  disso,  como  consequência  delas, 
diminuiu  o  rendimento  em  açúcar.  Também  os 
motins  entre  trabalhadores  resultaram  no  retarda- 
mento dos  trabalhos  de  colheita.  A  produção  de 
açúcar  estima-se  agora  em  86.000  toneladas. 

PÔRTO  RICO 

O  Departamento  da  Agricultura  anunciou  no 
dia  2  de  abril  que  é  necessário  restringir  a  produ- 
ção de  açúcar  em  Porto  Rico  relativamente  à  safra 
de  1956/57.  Esse  departamento  estima  a  produção 
dêste  ano  suficiente  para  o  consumo  interno,  quota 
de  100.000  toneladas,  e  para  a  destinada  ao  co- 
mércio continental  com  os  Estados  Unidos,  num 
total  de  1.080.000  toneladas,  restando  ainda  um 
excedente  de  aproximadamente  140.000  toneladas 
dos  anos  anteriores. 

PORTUGAL 

As  importações  de  açúcar  em  Portugal  durante 
1955  montaram  a  115.923  toneladas,  das  quais 
29.225  procedentes  da  África,  56.197  de  Moçam- 
bique, 30.479  do  Brasil  e  22  de  outros  países.  O 
total  de  125.000  toneladas  será  importado  em  1956. 

REPUBLICA  DOMINICANA 

Estatísticas  publicadas  pelo  "Lambcrn  Sugar- 
Market  Report"  a  respeito  do  movimento  açuca- 
reiro na  República  Dominicana  nos  dois  primeiros 
mêses  dêste  ano,  e  comparados  a  igual  período  do 
ano  passado,  em  toneladas  métricas,  indicam  os  se- 
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guint:s  números:  Estoque  em  1?  de  janeiro  de  195  v 
75.142;  em  1956:  59.206;  Produção  em  1955- 
185.433;  em  1956:  202.875.  Disponível  èm  1955 - 
260.575;  em  1956:  262.081.  Consumo  local  em 
1955:  6.850;  em  1956:  9.013.  Exportações  em  1955: 
64.893;  em  1956:  120.048.  Estoque  em  29  de  fe- 
vereiro de  1955:  188.832.  Em  igual  data  de  1956- 
133.020.  Cifras,  todas,  relativas  principalmente  ao 
píoduto  bruto. 

* 

*  * 

Presentemente  uma  delegação  alemã  se  encon- 
tra em  São  Domingos  negociando  relações  comer- 
ciais entre  a  República  Dominicana  e  a  Alemanha 
Ocidental.  Segundo  revelou  a  imprensa,  os  repre- 
sentantes dominicanos  fizeram  sentir  aos  alemães 
que  São  Domingos  percebeu  uma  discriminação  nos 
acordos  comerciais  recentemente  feitos  entre  Cuba  e 
a  Alemanha  Ocidental.  O  ministro  dominicano  da 
economia,  Dr.  Manuel  Resumil  Aragunde,  afirmou 
que  seu  país  não  mais  estava  disposto  a  admitir 
que  o  saldo  comercial  com  a  Alemanha  Ocidental 
continuasse  a  apresentar  um  passivo  de  cerca  de 
deis  milhões  de  pesos  se  a  República  Federal  Ale- 
mã não  se  dispusesse  a  fazer  concessões  no  tocante 
ao  açúcar.  São  Domingos  estaria  disposto  a  admi- 
tir um  saldo  passivo  de  um  milhão  de  pesos  se  a 
Alemanha  viesse  a  adquirir  mais  açúcar. 

TUNÍSIA 

Deverá  ser  construída  em  breve,  na  Tunísia, 
na  localidade  de  Béja,  uma  usina  açucareira,  cujo 
trabalho  preparatório  já  está  sendo  realizado  há  al- 
guns mêses.  Enquanto  alguns  peritos  estudam  atual- 
mente  o  cultivo  da  beterraba  açucareira  no  Mar- 
recos, outros  têm  viajado  pela  Europa  a  fim  de 
negociar  o  fornecimento  de  máquinas,  equipamen- 
tos, etc.  O  projeto  é  feito  sob  os  auspícios  das 
autoridades  governamentais,  pois  esperam  efeitos  be- 
néficos da  nova  indústria  sobre  a  economia  do  país. 
As  beterrabas  açucareiras  deverão  ser  plantadas  nos 
distritos  de  Mateur,  Béja  e  Sedjenano.  As  primei- 
ras serão  plantadas  em  novembro  devendo  ser  co- 
lhidas em  maio  e  junho  de  1957.  No  caso  dessas 
áreas  mostrarem  bons  resultados,  20.000  hectares 
deverão  ser  plantados  em  novembro  do  ano  pró- 
ximo, dos  quais  deverão  resultar  50.000  toneladas 
de  açúcar. 

TURQUIA 

A  produção  açucareira  turca  que  era  de 
193.663  tons.  métricas  em  1953  e  de  198.609  em 


1954,  foi  elevada  em  1955  a  283.00(TÉ&ns.  mé- 
tricas, cu  seja  um  aumento  de-  quase  8^  m|  tune-4 

ladas  no  último  período.      *A  " 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

Nestas  últimas  semanas  a  imprensa  tem 
ocupado  repetidamente  do  problema  do  cultivo  Jj 
beterraba  e  da  produção  de  açúcar.  Para  a  prcduçií 
total  do  açúcar,  ihforma-se,  a  quota  da  Ucrânia  scri 
de  71  r/c.  Os  colcoses  ucranianos  se  congregaram, 
para  plantar  mais  188.000  hectares  em  1956  e  atin- 
gir a  colheita  total  de  beterraba  de  25,1  milhões  de 
toneladas  métricas.  Como  em  1955  a  área  ucrania-. 
na  de  beterraba  atingiu  1.029.000,  a  deste  ano  de- 
verá atingir  1.217.000  hectares.  Daí  se  conclui  qud 
uma  produção  média  de  19,6  toneladas  deveria  sei 
obtida  .yiara  poder  se  alcançar  a  meta  de  25,1  mi} 
lhões  de  toneladas  métricas  de  beterraba.  Plane- 
jou-se  o  ano  p?ssado  a  produção  de'  18,7  toneladas, 
mis,  de  acordo  com  o  que  disse  a  referida  impren- 
sa, censeguiu-se  apenas  a  produção  de  20,0  tonela- 
das. Tomando-se  por  base  a  parte  da  Ucrânia,  \ 
produção  total  de  açúcar  na  União  Soviética  dev.-, 
ria  ter  aumentado  para  3,8  milhões  de  toneladas 
do  consumo,  das  quais  2,7  milhões  de  toneladas 
fornecidas  pela  indústria  açucareira  ucraniana.  A 
produção  total  de  3,8  milhões  de  toneladas  parece 
em  contradição  com  o  estabelecido  no  novo  plano 
quinquenal,  em  que  a  produção  de  1955/56  figura 
com  3,4  milhões  de  toneladas.  Admite-se,  entretan- 
to, que  esta  última  quantidade  se  refere  apenas  ao 
açúcar  granulado  e  ao  refinado,  enquanto  as  restan- 
tes 400.000  toneladas  se  relacionam  com  o  açút  ir 
em  tabletas  e  de  outros  tipos. 

O  novo  plano  quinquenal  previsto  pelo  go- 
verno russo  estabelece  uma  produção  de  6.530  mi| 
tens.  métricas  de  açúcar  para  1960,  valor  bruto,  ou 
seja  um  aumento  de  91%  sobre  a  produção  dc 
1955  que  atingiu  3.418.500  tons.  métricas,  tam- 
bém valor  bruto. 

VIETNAM 

Planos  de  governo  no  Vietnam  pretendem  in- 
crementar a  produção  de  açúcar  naquele  país,  espe; 
cialmente  na  zona  meridional,  que  é  propícia  para 
a  cultura.  Em  1954,  o  Vietnam  imputou  5o  mil 
tons.  ao  valor  de  5,*)  milhões  de  dólares,  enquanto 
sua  produção  ficava  em  3  mil  tons.  Em  1 9-t  I  eV: 
país  produzia  40  mil  tons.  As  medidas  de  assistên- 
cia compreenderão  concessões  de  crédito,  de -instru- 
mentos de  cultura  e  outras  indispensáveis  aos  obje- 
tivos  de  expansão  colimados  na  política  vietnamesa. 
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Quer  produzir  mais  cana  por  fiectare? 

adquira  um  conjunto  de 


9f 


sâc  melhores,  mcderncsLe  eficientes 


A  irrigação  por  aspersão  produz  melhores  resultados,  com  menos  despeza,  com- 
parada com  irrigação  por  inundação. 

Não  há  perda  de  área  cultivável,  com  abertura  de  canais;  gasto  com  mão-de-obra 
para  manter  os  canais;  perda  dágua  com  inundações  irregulares,  nem  erosão  e 

incrustamento  do  sólo. 

Campos  ondulantes  e  com  morros  podem  ff^*iL  A" 

ser  regados  rápida  e  fàcilmente  pelo  sistema  %£ÒCZmÀ? 


Mantemos  técnicos  especializados  no  assunto  —  consulte-nos 
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A  "CHLOROTIC  STREAK" 
NAS  ANTILHAS  FRANCÊSAS 

Henri  Stehlé 


Depois  de  vários  anos,  a  diminuição  de 
rendimentos  em  certos  campos  de  canas  de 
açúcar,  atingiu  até  a  50%,  constatando-se 
na  Martinica  e  em  Guadalupe,  com  a  se- 
cagem de  folhas  enfraquecidas,  a  redução 
dos  colmos,  acarretando  a  morte  prematu- 
ra das  touceiras. 

As  análises  do  solo,  a  -aplicação  de 
adubos  e  o  aumento  dos  cuidados  cultu- 
rais, não  permitiram  nem  elevar  os  rendi- 
mentos agrícolas  e  industriais  destas  par- 
celas, nem  revelar  a  causa  da  doença:  terras 
ricas,  em  zonas  sêcas,  tendo-se  revelado,  nas 
dosagens  físico-químicas,  bastante  equili- 
bradas e,  na  análise  biológica,  isentas  de 
deficiências,  apresentavam  touceiras  que,  pe- 
los sinais  ou  manchas,  algumas  vêzes  lar- 
gos, enfraqueciam  com  sintomas  de  ataques 
secundários  sôbre  os  colmos  e  folhas:  bro- 
ca, formigas,  cochenilha  branca  da  cana,  mo- 
léstia de  ananás,  cogumelos  microscópi- 
cos: Cercospora,  Leptospherella  Marasmius, 
etc. .  . . ,  que  não  nos  era  possível  reconhe- 
cer seguramente  como  causas  primárias  da 
afecção. 

O  caráter  um  pouco  misterioso  desses 
ataques,  mais  ou  menos  periódicos  todos  os 
anos,  na  Guadalupe  e  na  Martinica,  em 
vários  lugares  e  em  gradações  variadas,  so- 
bretudo sôbre  a  variedade  P.O.J./2878  e  as 
de  Barbados  suas  derivadas,  fazia  orientar 
as  nossas  investigações  no  sentido  de  uma 
degenerescência  dos  tolêtes,  das  influências 
climáticas  possíveis,  e,  de  mais  a  mais,  no 
sentido  das  moléstias  de  vinis  análogos 
ao  chlorotic  streak,  que  tivemos  ocasião 
de  observar  em  Pôrto  Rico,  na  Guiana  In- 
glesa e  na  Costa  Rica,  quando  em  missão 
nesses  territórios.  A  incidência  feliz  permi- 
tiu-nos  prospectar  sistemàticamente  no 
curso  dos  últimos  mêses  e  descobrir  com 
segurança  sintomas  foliares  e  manifesta- 
ções sérias  desta  moléstia  insidiosa,  o  virus 
das  estrias  cloróticas  na  Martinica  e  na 
Guadelupe.  A  moléstia  é  considerada  atual- 
mente  neste  continente,  e  particularmente 
nas  Antilhas,  como  a  pior  das  afecções  da 


cana  de  açúcar,  mas,  felizmente,  se  conhe- 
ce o  remédio  a  lhe  ser  aplicado. 

É  a  quarta  «  doença  de  Java  »,  sendo  as 
três  primeiras  o  «  pseudo-seald  .  do  Ha  watt, 
bastante  próximo  do  «leal  scald  »  da  (ima- 
na Inglesa  (Wiche)  e  do  «chlorotic  sl ru- 
de Bell  (1933),  Martin  (Í935),  Abbott 
(1938),  para  Pôrto  Rico,  Ilha  Mauricio  e 
Louisiana.  Em  1932,  ela  foi  descoberta  em 
Pôrto  Rico  igualmente  por  Wilbínk,  Bell 
e  Martin  e  Adsuar  descreveu  os  seus  estra- 
gos sôbre  a  P.O.J.-2878,  que  cobre,  ainda. 
65%  das  superfícies  desta  Ilha.  Sua  impor- 
tância é  considerável  unia  vez  que,  depois 
de  ser  observada  uma  redução  acentuada 
nos  canaviais,  foi  constatado  o  rebaixamen- 
to da  percentagem  de  germinação  e  de  ren- 
dimento agrícola,  assim  como  a  redução  de 
açúcar  na  usina.  G.  Orian,  escreveu  em  ju- 
nho de  1953  sôbre  a  Ilha  Maurício  que  «  a 
doença  pode  acarretar  à  colheita  uma  re- 
dução de  30  a  40%  no  rendimento,  cifra 
bastante  assustadora  ».  Como  èle  descreveu 
com  bastantes  detalhes  os  sintomas  na  Ilha 
Maurício  e  os  caractéres  específicos  depois 
de  Abbott,  Landrau  e  Wiche,  citados  na  bi- 
bliografia, não  tornaremos  a  êste  assunto. 

As  constatações  que  fizera  iti  res- 
peito, confirmam  as  suas  afirmações  e  lhe 
imprimem  precisão.  São  as  seguintes,  de 
acordo  com  as  verificações  efetuadas  aos 
nossos  cuidados  e  as  observações  práticas 
de  diversos  inspetorêS  e  gerentes  de  planta- 
ções, que  nos  comunicaram  verbalmente 
quando  da  nossa  última  inspeçfio  das  Cen- 
trais, e  que  verificamos  com  éles. 

CONSEQUÊNCIAS  DA  MOLÉSTIA 

Os  dados  seguintes  correspondera  ao 
que,  em  linguagem  Inglesa  se  chama  i  ger^ 
mination »,  palavra  reservada  ao  rebento 
das  sementes  e  não  dos  brotos,  como  é  o 
caso  das  canas  de  plantio  comercial. 
Falhas: 

B-37.K)1:  30'; 
P.O..I.-2878:  de  29  a  10''  . 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MAIO    1956  — 


436 


Ao  contrário,  as  novas  variedades  de 
B.-47,  B.-48  e  B.-49,  distribuidas  pelo  Cen- 
tro de  Pesquisas  Agronómicas,  em  coopera- 
ção com  o  Sindicato  da  cana,  têm  uma 
«  germinação  »,  com  apenas  5  a  10%  de  fa- 
lhas. A  constatação  relativa  à  B.-37.161  fei- 
ta aqui  vem  desempatar  as  observações  re- 
lativas a  esta  variedade,  feitas  em  Pôrto 
Bico  por  Landrau  &  Adsuar  de  uma  parte, 
que  estimam  que  ela  é  a  mais  prejudicada 
com  a  P.O.J.-2878,  e  as  de  Orian,  na  Ilha 
Maurício,  que  considera  a  B.-37.161  como 
a  cana,  ainda  em  cultura  experimental,  mais 
resistente  à  « Chlorotic  streak ».  Os  talos 
são  reduzidos  de  36  a  50%. 

É  sobretudo  sôbre  as  canas  de  sóca,  pri- 
meiras, segundas  e  terceiras,  que  se  obser- 
varam os  efeitos  mais  graves.  É  verdade 
que  existem  poucas  canas  P.O.J.  plantadas 
agora,  e  que  foram  substituídas  pelas  novas 
B.  recebidas  de  Barbados  sem  « Chlorotic 
streak  »  e  mantidas  sob  controle  fitosanitá- 
rio  no  Centro  de  Pesquisas,  antes  da  distri- 
buição. Beconhece-se  que  as  canas  planta- 
das são  objeto  de  prejuízos  pelo  virus  tan- 
to, ou  mais,  quanto  as  primeiras  e  segundas 
sócas.  Em  Pôrto  Bico,  experiências  recen- 
tes (1952)  provaram  que  as  terceiras  só- 
cas sozinhas  não  mostravam  nenhuma  re- 
dução de  rendimento,  enquanto  as  irregu- 
laridades eram  enormes  nas  canas  planta- 
das e  nas  sócas  entre  as  doentes  e  as  sãs. 

As  hastes  se  tornam  curtas,  pouco  nu- 
merosas, de  fraco  diâmetro  e  se  ressecam. 
As  sócas,  em  diversas  explorações,  manifes- 
tam nitidamente  êstes  sintomas.  As  toucei- 
ras  atingidas  não  produzem  mais  novas  has- 
tes nas  sócas  e  clareiras  manifestam-se  nos 
campos.  É  sobretudo  sôbre  as  primeiras  só- 
cas, conforme  constatamos,  mas  também 
acentuado  sôbre  as  canas  plantadas,  segun- 
do outros  autores,  que  se  verificam  a  dimi- 
nuição e  a  morte  gradual  das  bases  das  has- 
tes. Os  sintomas  que  observamos  em  Pôrto 
Bico  são  análogos  aos  das  Antilhas  Fran- 
cêsas.  Na  peça  Goyave  n9  1,  em  Gardel,  tou- 
ceiras  desapareceram  inteiramente,  mas  nos 
casos  em  que  foram  encontrados  cogumelos 
nas  bases:  Marasmius  Sacchari,  e  formigas, 
assim  como  diversos  parasitas. 

No  que  concerne  ao  rendimento  agríco- 
la, a  redução  é  algumas  vêzes  superior  a 


50%  e  pode  atingir,  em  parcelas  fortemen- 
te contaminadas,  de  60  a  65%.  É  o  caso 
em  Volny  n9  4,  Goyave  n9  1,  Surette  n9  3, 
etc.  Em  1942,  em  Gentilly,  Santa  Ana,  fo- 
ram descontados  de  70  a  80%  de  rebaixa- 
mento do  rendimento  sôbre  25  hectares  de 
canas  onde  as  manifestações  foram  as  mes- 
mas que  as  assinaladas  aqui.  Não  se  conhe- 
cia, então,  a  causa  dessas  grandes  reduções. 

A  predominância  ecológica  da  molés- 
tia é  nas  terras  mal  drenadas,  nas  superfí- 
cies freáticas,  pesadas  e  malsãs.  Em  Pôrto 
Bico,  ela  é  principalmente  grave  nos  seto- 
res  húmidos:  ao  Norte,  Centro  e  Leste  da 
Ilha,  sendo  ela,  também,  severa  nas  regiões 
sêcas,  embora  em  menor  grau. 

No  « Belatório  sôbre  uma  visita  a 
Guadelupe »  (1951),  o  citogenetista  da  B. 
W.  I.  Central  Sugar  Cane  Breeding  Station, 
de  Barbados,  C.  G.  Stevenson  consagra  um 
curto  parágrafo  às  «  Doenças  e  Parasitas  » 
e  escreve:  «  A  Guadelupe  é  feliz  de  não  ter 
nenhum  problema  sério  de  doença ...  A 
clorose  foliar  foi  encontrada  muito  frequen- 
temente sôbre  a  P.O.J.-2878,  a  B.-37.172,  a 
M.-338  e  a  B.P.-905,  além  de  outras  varie- 
dades, mas,  em  nenhum  caso,  causou 
danos  aparentes ».  Isto  pareceria  exato, 
quando  da  passagem  dês  te  especialista  pela 
Guadelupe.  A  palavra  « clorose  foliar »  é 
vaga,  porque  o  autor  não  precisa  a  nature- 
za dessa  clorose,  que  pode  ter  a  sua  causa 
em  deficiências  do  solo  bastante  conheci- 
das, no  «  leaf  scald  disease  »,  devido  a  uma 
bactéria  determinada  e  descrita  para  a 
Guiana  Inglesa:  Xanthomonas  albilineans 
( Ashby )  Dawson,  ou,  afinal,  ao  «  pseudo- 
scald  »,  que  é  a  «  Chlorotic  streak  ».  Trata- 
se  desta  áfecção,  e  suas  manifestações,  que, 
como  demonstramos,  são  muitas  vêzes  bas- 
tante sérias.  A  presença  das  listras  amare- 
las pálidas  ou  amarelas  creme,  sôbre  o  lim- 
bo, onduladas  e  irregulares,  de  1  mm.  a 
3  mm.  de  largura,  é  descontínua  e,  mais  ou 
menos,  interrompidas. 

M.  Hutchinson,  fitopatologista  de  Trin- 
dade, nos  faz  conhecer  (in  litt)  que  a  resis- 
tência variável  a  esta  moléstia  nas  Antilhas 
Britânicas,  onde  foi  observada,  não  foi  ain- 
da objeto  de  experiências,  mas  as  medidas 
de  proteção  fito-sanitárias  são  ali  assegura- 
das com  todo  o  cuidado. 
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VECTOR  DA  MOLÉSTIA  E  TRANSMISSOR 

A  literatura  científica,  inclusive  as  re- 
centes publicações  de  Pôrto  Rico  e  da  Ilha 
Maurício  sôbre  o  assunto,  é  pouco  precisa 
quanto  ao  vector  e  às  modalidades  de  trans- 
missão do  virus.  Um  único  fato  estabele- 
cido, talvez  isolado,  provado  por  Abbott  & 
Ingram,  em  1942,  na  Louisiana,  é  a  trans- 
missão pelo  Draeculacephala  portola  Ball 
Em  Pôrto  Rico,  êste  inseto  não  existe,  mas 
espécies  vizinhas,  do  mesmo  género,  exis- 
tem em  condições  naturais,  segundo  Lan- 
drau  &  Adsuar  (1953).  Entretanto,  no  no- 
tável volume  de  Wolcott  (1948)  sôbre  in- 
setos  da  ilha,  não  se  encontram  espécies 
pertencentes,  realmente,  a  êsse  género,  que 
sejam  citadas.  A  mais  próxima  é  chamada 
Carneocephala  sagittifera  (Osborne)  Uhler, 
Homoptères  Cicadellidées  (chamados  « leaf- 
hoppers),  cujo  nome  Draeculacephala  sagit- 
tifera foi  dado  em  1929  pelo  Dr.  Wolcott. 

Possuímos  em  Guadelupe  pequenos  in- 
setos  saltadores,  com  a  aparência  de  minús- 
culas cigarras,  que  pertencem  àqueles  dois 
géneros  e  são  suscetíveis  de  serem  vecto- 
res da  afecção.  Existe  ali  um  campo  de  in- 
vestigação científica  e  prática  dos  mais  in- 
teressantes biologicamente  e  dos  mais  im- 
portantes do  ponto  de  vista  económico  para 
um  entomologista  competente. 

REAÇÃO   DE   DIVERSAS  VARIEDADES 
DE  CANAS  À  AFECÇÃO 

A  utilidade  das  coleções  de  canas,  tão 
bem  reconhecida  pelos  especialistas,  decla- 
radas «  perfeitamente  inúteis  »  apenas  por 
pessoas  de  competência  discutível,  aparece 
ainda  aqui.  Com  efeito,  é  unicamente  com 
uma  coleção  séria  que,  sob  condições  eco- 
lógicas idênticas,  se  pode  comparar  cienti- 
ficamente a  sensibilidade  ou  a  resistência 
à  moléstia,  primordial  para  reduzir  os  des- 
gastes. Infelizmente,  a  coleção  de  Java,  a 
mais  importante  do  mundo,  em  Pasoeran, 
foi  destruída  durante  a  guerra  na  Indoné- 
sia. Sua  reconstituição  está  em  curso  na 
Costa  Rica,  com  a  ajuda  dos  sindicatos,  dos 
centros  técnicos  e  das  Estações  de  tôdas  as 
Nações  interessadas  na  produção  açucarei- 
ra, inclusive  as  Antilhas  francêsas,  o  que 
constitui  excelente  iniciativa.  Os  dois  Cen- 
tros técnicos  da  Cana  nos  nossos  Departa- 
mentos de  Ultramar,  que  transpõem  sob  a 


forma  de  cooperação  interproi  issional  os 
resultados  da  Pesquisa  Agronómica,  como 
na  hrança,  tomaram,  com  efeito,  uma  deci- 
sao  louvável. 

Na  ausência  de  coleção,  sabe-sc  muito 
pouco  sôbre  a  resistência  das  variedades  a 
moléstia.  A  P.O..J.-2878  é  a  tnais  sensível, 
sendo  esta  variedade  o  genitor  mais  utili- 
zado mundialmente  e  as  B.,  que  cultivamos, 
são  suas  filhas  ou  parentes  próximos. 

Landrau  &  Adsuar  precisaram  cm  1953 
em  sua  discussão  epie  «  muito  poucos  da- 
dos foram  conseguidos  concernentes  à  sen- 
sibilidade das  diferentes  variedades  à  mo- 
léstia. Entretanto,  as  observações  de  cam- 
po mostram  que  a  P.O.J.-2878.  (pie  com- 
preende cêrea  de  65%  das  canas  moidas  em 
Pôrto  Rico,  é  altamente  sensível.  Segue-se 
que  as  variedades  de  Barbados,  originadas 
desta  P.O.J.,  notadamente  a  B.-34.104  e  i 
37.161,  as  P.R.-902  e  as  M  (Mayaguez-Pôrto 
Rico)  336,  são  particularmente  sensíveis 
sob  certas  condições  ».  Circunstâncias  eco- 
lógicas, sobretudo  as  climáticas,  podem  in 
tervir,  uma  vez  que  a  B.-37.161  é  sensível 
à  moléstia  em  Pôrto  Rico,  moderadamente 
nas  Antilhas  francêsas  e  absolutamente  in- 
sensível na  Ilha  Maurício. 

Wiehe  indica  como  altamente  sensível 
na  Guiana  inglêsa  a  Co-421  e  a  Q.-14  31. 
comportando-se  as  outras  variedades  como 
bastante  resistentes.  Na  Ilha  Maurício, 
«  uma  cana  maravilhosa,  a  M. -13 1/32,  lhe 
é  sensível,  mas  se  mostra  felizmente  comer- 
cial na  resistência,  escreve  Cl.  Orjan,  a<  res- 
centando  residir  o  perigo  atua!  em  que 
ocupe  a  M.-134/32  92%  d;.,  superfície  culti- 
vada; seria  preciso  diminuir  bastante  êste 
total,  porque  se  uma  moléstia  aparecer  su- 
bitamente sôbre  esta  cana  e  a  história 
nos  adverte  das  inúmeras  (pie  assaltaram, 
no  passado,  nossas  melhores  variedades 
tôda  a  nossa  economia  estará  gravemente 
comprometida  ».  Esta  afirmação  é  válida 
para  as  Antilhas  francêsas  com  a  B.-34.104 
e  as  outras  descendentes  da  P.O..I.-2878.  se 
forem  cultivadas  monoculniralnvnte  em 
grande  escala.  A  cana  Ebéne  1  37  é  muito 
sensível  e  foi  relatado  «  (pie  ela  causou  dis- 
sabores no  planalto  central  da  Ilha  Mauri- 
cio, dissabores  atribuídos  à  moléstia  em 
questão ».  Esta  cana  não  foi  introduzida 
nas  Antilhas  francesas  c  nós  a  eliminare- 
mos no   caso   de   importação   possível.  A 

M.-134/32  foi  introduzida  recentemente. 
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Nossas  observações  e  contagens  em 
Guadelupe,  nos  permitem  indicar  que  as 
primeiras  e  segundas  socas  de  P.O.J.-2878 
e  de  B.-37.161,  assim  como  de  B.-37.172  e 
de  B.-34.104,  são  as  mais  suscetíveis,  sendo 
a  segunda  indicada  muito  menos,  entretan- 
to, que  a  P.O.J.  A  resistência  relativa  das 
outras  variedades  sob  as  nossas  condições  e 
a  localização  dos  desgastes  fazem  sobressair 
a  fraca  sensibilidade  das  novas  variedades 
recebidas  de  Barbados. 

LUTA  CONTBA  A  MOLÉSTIA.  MEDIDAS 
PREVENTIVAS  E  REMÉDIOS 

Pode-se  combater  a  moléstia  através 
diversas  medidas,  e  isto  é  uma  coisa  impor- 
tante. Os  quatro  principais  meios  de  luta 
foram  postos  em  ação  nas  Antilhas  fran- 
cêsas: 

1)  Cultura  de  variedades  resistentes. 

Esta  medida  exige  observações  prévias  sôbre 
a  sensibilidade  relativa  das  variedades  e  o  es- 
tado atual  dos  conhecimentos,  mesmo  nas 
regiões  em  que  a  moléstia  é  bem  conheci- 
da e  severa  há  muito  tempo,  e  não  é  sufi- 
ciente para  que  se  possa  escolher  com  cer- 
teza. 

A  redução  da  P.O.J.-2878,  que  ainda 
continuava  na  Guadelupe  a  cana  de  certos 
setores  açucareiros  da  Grande  Terra,  em 
terras  calcáreas,  de  origem  miocena,  foi  efe- 
tuada  e,  desde  as  plantações  para  a  próxima 
safra,  foi  substituída  pelas  novas  micromor- 
fes  da  Estação  Céntral  de  Hibridação  de  Bar- 
bados, após  um  teste  no  Centro  de  Pesqui- 
sa Agronómica  do  I.N.R.A.,  em  Prise  d'Eau, 
se  revelará  como  medida  favorável. 

2)  Escolha  de  tolêtes  fora  das  zonas 
afetadas.  Detetizados  os  fócos  de  contami- 
nação, a  escolha  dos  tolêtes  é  localizada  nos 
viveiros  de  plantas  sadias  e  isentas  do  stries 
chlorotiques.  Posta  em  ação,  recentemente, 
na  Guadelupe,  esta  medida  deu  excelentes 
resultados.  • 

Estando  as  novas  variedades  sob  con- 
trole fito-sanitário,  a  partir  de  Barbados  e 
no  Domínio  de  Duelos  da  Pesquisa,  sua 
contaminação  pela  moléstia  não  se  verifica 
na  distribuição  aos  plantadores  e  usineiros. 
As  socas  doentes  deietizadas  devem  ser  ar- 
rancadas e  destruídas;  a  redução  indicada 
por  Abbott  é  da  ordem  de  38%. 
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3)  Tratamento  dos  tolêtes  com  água 
quente.  As  experiências  de  Wiehe  em  1947, 
na  Ilha  Maurício .  e  em  1951  na  Guiana  In- 
glesa, mostraram  que  a  B.H.-10/12  susce- 
tível  à  moléstia  das  estrias  cloróticas  em 
talos  de  42,8%,  caía  para  0%  se  fôsse  sim- 
plesmente mergulhada  em  água  quente  a 
52  graus  centígrados  durante  vinte  minu- 
tos; a  M.168/32  caía  de  35,8%  a  0%  em 
condições  análogas.  Em  Pôrto  Rico,  mos- 
trou-se,  igualmente,  que  os  tolêtes  não  in- 
feccionados davam  rendimentos  de  20  a 
26%  superiores  aos  atingidos  pela  moléstia, 
no  que  concerne  às  primeiras  e  segundas 
colheitas  da  P.O.J.-2878.  Uma  matéria  es- 
pecial foi,  então,  preparada  e  na  Ilha  Mau- 
rício o  método  está  sendo  empregado  por 
algumas  grandes  usinas,  a  partir  do  comê- 
ço  de  1953.  Bell,  na  Austrália,  demonstrou 
um  aumento  de  30  por  cento  para  as  canas 
saídas  de  tolêtes  sãos.  Com  meios  ele- 
mentares, foram  realizados  ensaios  em  co- 
laboração entre  diversos  plantadores  e  usi- 
neiros na  Guadelupe,  e  a  germinação  a  100 
por  cento  de  tolêtes  tratados  confirma  a  efi- 
cácia dêste  tratamento. 

Os  tolêtes  provenientes  de  viveiros  de 
plantas  de  propagação  são  tratados  antes 
do  plantio.  O  sistema  oferece,  além  de  ou- 
tros, o  interêsse  de  destruir  o  virus  de  ou- 
tras moléstias,  estimulando  o  crescimento 
da  cana  e  seus  talos,  assim  como  cobrindo 
o  solo  mais  ràpidamente.  Esta  medida  vai 
generalizar-se  nas  Antilhas  Francêsas  dian- 
te dos  notáveis  efeitos  práticos  constatados 
pelos  que  a  empregaram.  Uma  instalação 
em  maior  escala  está  prevista  pelo  Centro 
Técnico  da  Cana  e  do  açúcar  para  o  C.R.A. 

4)  Condições  culturais:  drenagem  e 
sistema  de  cultura.  O  excesso  de  humidade 
favorece,  por  sua  vez,  a  incidência  e  a  in- 
tensidade da  moléstia.  As  grandes  chuvas 
e  o  alagamento  dos  solos  pesados  e  mal  dre- 
nados, abundantes  nas  Antilhas  Francêsas, 
oferecem  excelentes  condições  ao  desenvol- 
vimento desta  afecção.  Os  campos  necessi- 
tados de  drenagem  intensa  caracterizam-se 
por  uma  flora  despontada  ou  antropogêni- 
ca,  cujos  caractéres  essenciais  descrevemos. 

A  prática,  decorrente  do  emprêgo  de 
tratores,  que  consiste  em  não  arrancar  as 
velhas  sócas  antes  do  replantío  do  campo, 
favorece  bastante  a  disseminação  dessa  mo- 
léstia e  é,  por  isto,  condenável. 
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Uma  boa  drenagem  atenua  os  efeitos 
da  moléstia.  Esta  prática  cultural,  assim 
como  suas  boas  consequências,  figuram  em 
nosso  « Decálogo  do  agricultor  das  Anti- 
lhas »,  difusas  nos  estudos  sôbre  os  solos, 
a  propósito  dos  plantadores  de  canas  das 
Antilhas  Francêsas. 

CONCLUSÃO 

A  presença  deste  virus  nas  Anti- 
lhas Francêsas,  já  há  muitos  anos,  não 
deve  constituir  uma  razão  de  desencoraja- 
mento. É  possível  conhecer  desde  agora 
uma  das  causas  da  deficiência  dos  nossos 
rendimentos  agrícolas  e  industriais,  uma 
vez  que  se  trata  de  fator  desfavorável,  por 
sua  vez,  ao  desnvolvimento  da  cana  e  ao 
seu  teôr  em  açúcar.  O  virus  da  moléstia 
existe  entre  nós,  assim  como,  também,  nas 
Pequenas  Antilhas  Inglêsas,  nossas  vizinhas. 

Por  outro  lado,  o  mosaico,  muito  co- 
nhecido, e  a  gomose,  moléstia  de  origem 
bacteriana,  extinta,  atualmente,  nas  nossas 
regiões,  depois  de  se  haver  mostrado  tão 
grave,  não  oferecem  perigo  graças  à  utili- 
zação de  variedades  resistentes.  Para  a  mo- 
léstia das  estrias  cloróticas,  a  aplicação  ime- 
diata, depois  de  observado  o  virus,  de  mé- 
todos conhecidos  de  tratamento,  já  permi- 
-  tiu  seu  controle.  Terminamos,  enfim,  por 
uma  bibliografia  completa  do  assunto,  no 
que  concerne  aos  dois  Continentes  nos  quais 
se  cultivam  as  diversas  variedades  de  canas 
de  açúcar. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 


TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1955/56 


POSIÇÃO     EM     30     DE  A 

BRIL     D.  E  1956 

U  N  I 

D  A  D  E  :     SACO  DE 

6  0  QUILOS 



■ 

■ 

- 

í  rKTTF»  AflFS  DA  FFnFRA(~ÃO 

- 

p  r  n  n  ii  r  ão 

r  x\  \j  \j  u  Vy  í\  \j 

Estimada  (1 ) 

Realizada 

A  realizar 

NORTE  

16.759. 174 

16.036.984 

722.190 

Rondônia   

— ■ 

— 

Acre  . ':. ...  .  1 

— 

— 

-—•  ■  — '. 

— 

Rio  Branco  

— 

1 . 136 

1  .  IDO 

Amapá  

Maranhão   

6.000 

5  . 252 

"7  AO 

748 

Piauí     1a9l 

— 

Ceará   

28.038 

28.038 

—      •  ^ 

Rio  Grande  do  Norte  

254.000 

253.195 

805 

Paraíba   

760.000 

715.443 

44.557 

Pernambuco   

10.750.000 

10.340.552 

409.448 

Alagoas                              .  j 

3.150.000 

3.044.025 

105.975 

Fernando  de  Noronha   

— 

— . 



Sergipe   

710.000 

704 . 763 

5.237 

1    100  000 

944.580 

155.420 

si;l    ' 

18.417.935 

1  O    À 1  ^  <C\/C 

2 . 339 

1 

Minas  Gerais    1 

1.435.000 

1 .434.247 

753 

Espírito  Santo   i 

134.000 

132.658 

1.342 

Rir>  df>  Taneirn  Í7\ 

4.271 . 164 

4.271.164  (2) 

Distrito  Federal    , 

São  Paulo   

11.766.040 

11.766.040  (2) 

Paraná    i 

673.414 

673.414 

Santa  Catarina   

105.016 

105.016 

Rio  Grande  do  Sul   j 

Mato  Grosso    : 

19.000 

18.756 

244 

Goiás    I 

14.301 

14.301 

1 

BRASIL    | 

•'  ".      &••!*"'             .■' '':  ti 

35.177.109 

34.452.580 

724.529 

(1)   Estimativa  atualizada  com  base 

em  informações  recentes. 

(2)   Estes  dados  foram  alterados  em  face  de  recon- 

tagem  de  estoques. 
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